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Após três anos, governo relança
carteira de vacinação infantil

Pesquisa indica que 68% da
população paulista faz compras online
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Brasileiros ainda não sacaram
R$ 7,79 bi de valores a receber

Autuações da Receita
Federal sobem 65% em

2023 e somam R$ 225,5 bi
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28ª Maratona de São Paulo é uma
das atrações esportivas no domingo

28ª Maratona de São Paulo

Domingo é dia de Marato-
na Internacional de São Paulo.
Uma das mais tradicionais e
importantes provas do país, ela
reunirá, em sua 28ª edição, mi-
lhares de corredores para os
42 km por ruas a avenidas da
capital paulista, além de outras
três distâncias – 5k, 10k e 21k.
A prova, primeira do país a
conseguir o Selo World Athle-
tics, começará às 6h10, com
largada e chegada no Ibirapu-
era, ao lado do Obelisco. O
evento terá transmissão ao
vivo, a partir das 6h, nos ca-
nais do YouTube da Yescom,
da Olympikus e do Mania de
Corrida, pelos links https://
www.youtube.com/yesco-
mentretenimento, https://
www.youtube.com/@olympi-
kus e https://www.youtube.
com/@ManiadeCorrida.

Ao longo de quase três
décadas de história, o evento
reuniu alguns dos principais
nomes das corridas de rua do
Brasil e inúmeros destaques do
exterior. A Maratona de São
Paulo tem o recorde de tempo
em uma maratona corrida no
Brasil desde 2002, quando
Vanderlei Cordeiro de Lima,
medalha de bronze em Atenas
2004, venceu a prova com o
tempo de 2h11min19. Já a bra-
sileira Marcia Narloch é a atle-
ta com maior número de vitóri-
as, três no total, obtidas nas
edições de 1999, 2000 e 2005.

Neste ano, mais uma vez, a
Maratona de São Paulo conta-
rá com destaques nacionais e

de outros quatro países, Ugan-
da, Etiópia, Bolívia e Quênia. No
masculino, as atrações são o pau-
lista Ederson Vilela, campeão da
Maratona de Curitiba e vice na
Volta Internacional da Pampulha
no ano passado, o mineiro Renil-
son da Silva, terceiro colocado
na Meia Maratona Internacional
de São Paulo 2023 e quarto co-
locado na Maratona de Foz do
Iguaçu em 2023; o também pau-
lista Geilson Conceição, cam-
peão na Maratona de Porto Ale-
gre em 2022 e bicampeão da
Maratona de Salvador (2019 e
2021); e Franck Caldeira, cam-
peão da São Silvestre, Volta da
Pampulha, entre outras.

Entre os estrangeiros, as fe-
ras são o atual campeão, o queni-
ano Vestus Cheboi, que no ano
passado foi o 2º colocado nos 10k
da Tribuna, o seu compatriota
Nicolas Kosgei, vencedor da Tri-
buna em 2019 e quatro na Kigai
International Peace Half Mara-
thon, em Ruanda (2023), o ugan-
dense Moses Kibet, vencedor da
Meia Maratona Internacional do
Rio de Janeiro e da Meia Marato-
na Internacional de Guarulhos,
ambas em 2023 e o etíope Gosa
Seyoum, vencedor da Meia Ma-
ratona de Nanjing Xianlin na Chi-
na em 2023.

Já na disputa feminina, os
principais nomes são as quenia-
nas Faridah Chelanga, campeã da
Maratona de Curitiba 2023 e oita-
va na Laos Marathon 2023; Emily
Chebet, vencedora da 2ª Meia
Maratona Internacional de Gua-
rulhos e vice na Meia Maratona

Intl do Rio de Janeiro em 2023; a
boliviana, Helen Daniela Baltazar
Medina, quarta colocada na Ma-
ratona do Campeonato Pan-Ame-
ricano de Maratona em Caracas
(Venezuela - 2023) e a brasileira
Renata Moreno dos Santos, quar-
ta colocada na Maratona Interna-
cional de São paulo 2023.

No ano passado, o queniano
Vestus Cheboi Chemjor foi o ven-
cedor ao completar os 42 km em
2h15min20s, logo em sua primei-
ra participação. A marca do que-
niano é um dos melhores da his-
tória da competição. No femini-
no, a etíope Yadeni Alemayehu,
levou a melhor, com 2h34min48.
Entre os brasileiros, Giovani dos
Santos, em quarto lugar
(2h23min16) e Marlei Willers
(2h46min50) com a segunda po-
sição foram os mais bem coloca-
dos do país na 27ª edição da Ma-
ratona de São Paulo.

Além do atendimento na Expo
Atleta e na entrega de kits, am-
bas no Pavilhão das Culturas Bra-
sileiras – Pacubra, no Parque Ibi-
rapuera, o staff de 600 pessoas
ainda estará à disposição ao lon-
go do percurso para atender aos
participantes. Para a maratona,
serão 15 postos + largada/chega-
da com hidratação e banheiros,
14 + largada/chegada com apoio
médico, 3 postos + largada e che-
gada com isotônico e 4 postos +
largada/chegada com snacks. As
demais distância estão explicadas
no site oficial, www.maratona
desaopaulo.com.br.

A prova apresenta números
expressivos, que confirmam sua

relevância e prestígio. Serão 480
mil copos de água e 5 toneladas
de gelo para a hidratação, 2.800
grades, 1300 cones e 1800 cones
para delimitar o percurso e aces-
sos. Na parte médica, serão 14
ambulâncias e três motos para
atendimento aos inscritos.

Estão programadas as larga-
das da maratona e de outras cin-
co ondas, assim definidas: Mara-
tona - 6h10, Elite A/B, masculino
e feminino; 6h15- 1ª ONDA - Pe-
lotão Premium e Atletas com De-
ficiência, Pelotão Geral (inscritos
para completar a prova até
3h40min), e Pelotão Geral (inscri-
tos para completar a prova entre
3h41min e 4h10min); 6h20 - 2ª
ONDA - Pelotão Geral (inscritos
para completar a prova entre

4h11min e 4h40min e Pelotão Ge-
ral (inscritos para completar a
prova acima 4h41min).

Para os 21k, a programação é
a seguinte: 6h30 - 3ª ONDA –
Pelotão Premium e atletas com
deficiência; Pelotão Geral (inscri-
tos para completar a prova até
1h40min); e Pelotão Geral (inscri-
tos para completar a prova entre
1h41min e 1h55min); 6h35 - 4ª
ONDA - Pelotão Geral (inscritos
para completar a prova entre
1h56min e 2h15min) e Pelotão

Geral (inscritos para completar
a prova acima de 2h16min); 10k
- 6h40 - 5ª ONDA - Atletas com
Deficiência, e Pelotão Geral Cor-
rida 10K; 5k - 6h45 - 6ª ONDA -
Atletas com Deficiência e Pelo-
tão Geral Corrida 5k.

Caixa e Comgás apresentam
a 28ª Maratona Internacional de
São Paulo, uma realização e or-
ganização da Yescom, com pa-
trocínio de Olympikus, Assaí,
Drogaria São Paulo, Smart Fit,
Movida, Itambé e Polpanorte,
Powerade, patrocínio especial
de 3 Corações, copatrocínio de
Montevérgine, Dois Cunhados
Hortifruti, Recicla Junto e Cris-
talcopo e apoio de Bendita Cân-
fora, Mantiqueira Brasil, Espa-
ço Laser, Antilhas, Copra, Ar-
cor, Mid Zero, Cinépolis, CO-
SAN, Leão, Urbia. O gel oficial
é da Black Skull. O hotel oficial
é o Intercity Ibirapuera e a
agência de turismo oficial é a
Maratonas no Mundo. O apoio
especial é da Prefeitura de São
Paulo, pela Secretaria Munici-
pal de Esportes e Lazer.
(SEME), Secretaria Municipal
de Turismo e SPTuris. A super-
visão é da World Athletics,
AIMS, CBAt e Federação Pau-
lista de Atletismo. Mais infor-
mações no site www.maratona
desaopaulo.com.br
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Os brasileiros ainda não
sacaram R$ 7,79 bilhões em
recursos esquecidos no siste-
ma financeiro até o fim de fe-
vereiro, divulgou na sexta-fei-
ra (5) o Banco Central (BC).
Até agora, o Sistema de Valo-
res a Receber (SVR) devol-
veu R$ 6,23 bilhões, de um to-
tal de R$ 14,02 bilhões postos
à disposição pelas instituições
financeiras.

As estatísticas do SVR são
divulgadas com dois meses de
defasagem. Em relação ao nú-
mero de beneficiários, até o fim
de fevereiro, 19.037.033
correntistas haviam resgata-
do valores. Isso representa
apenas 30,19% do total de
63.064.184 correntistas inclu-
ídos na lista desde o início do
programa, em fevereiro de

2022.
Entre os que já retiraram

valores, 18.044.139 são pes-
soas físicas e 992.894 são
pessoas jurídicas. Entre os
que ainda não fizeram o res-
gate, 40.853.231 são pessoas
físicas e 3.173.920 são pes-
soas jurídicas.

A maior parte das pessoas
e empresas que ainda não fi-
zeram o saque têm direito a
pequenas quantias. Os valores
a receber de até R$ 10 con-
centram 63,48% dos
beneficiários. Os valores en-
tre R$ 10,01 e R$ 100
correspondem a 25,14% dos
correntistas. As quantias entre
R$ 100,01 e R$ 1 mil represen-
tam 9,65% dos clientes. Só
1,72% tem direito a receber
mais de R$ 1 mil.    Página 3

O consumo de bens e servi-
ços de saúde foi impactado pela
pandemia de covid-19 em seu pri-
meiro ano (2020), ocorrendo o
mesmo com os demais segmen-
tos de bens e serviços que tive-
ram queda de 4,4% em volume.

Em 2021, no entanto, o volu-
me do setor de saúde avançou

Consumo de serviços de saúde
avança 10,3% após pandemia

10,3%, quase cinco vezes mais do
que os bens e serviços não rela-
cionados à saúde (2,3%).

Os dados são da pesquisa
Conta-Satélite de Saúde 2021,
divulgada na sexta-feira (5), no
Rio de Janeiro, pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).              Página 7

O Procon-SP começou na
sexta-feira, 5, a fiscalizar bares,
restaurantes, espaços de sho-
ws, eventos, casas noturnas e
similares, em relação ao cumpri-
mento do Protocolo “Não se
Cale”, que visa atender mulhe-

Procon-SP faz primeira
fiscalização do

Protocolo “Não se Cale”
res sob risco de sofrerem vio-
lência. As normas do “Não se
Cale” passam a integrar o che-
cklist regular de fiscalização do
Procon-SP, que incluem ainda as
leis que regulam as questões do
álcool e fumo.              Página 2

Lula exalta
importância da
Transnordestina

para a
economia

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva visitou, na sex-
ta-feira (5), as obras da Fer-
rovia Transnordestina, em
Iguatu, no Ceará. Ela está com
61% das obras concluídas.
Ao discursar, Lula se com-
prometeu a trabalhar pela
conclusão do empreendimen-
to, iniciado em seu primeiro
mandato, em 2006, e destacou
a sua importância na geração
de empregos e barateamento
do custo do frete.

“Se depender do governo
federal, a gente vai terminar a
obra, porque o governo vai
cumprir todos os acordos fir-
mados e não vai permitir que
faltem os recursos necessários
para que a gente possa termi-
nar essa ferrovia”, disse, citan-
do os desafios técnicos e polí-
ticos que apareceram no desen-
rolar das obras.           Página 3
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O Procon-SP começou na
sexta-feira, 5, a fiscalizar bares,
restaurantes, espaços de shows,
eventos, casas noturnas e simi-
lares, em relação ao cumprimen-
to do Protocolo “Não se Cale”,
que visa atender mulheres sob
risco de sofrerem violência. As
normas do “Não se Cale” passam
a integrar o checklist regular de
fiscalização do Procon-SP, que
incluem ainda as leis que regu-
lam as questões do álcool e fumo.

Equipes do órgão de defe-
sa do consumidor vão percor-
rer regiões onde há concen-
tração desses estabelecimen-
tos na capital e em cidades do
interior e litoral – algumas das

quais já receberam visita de ori-
entação ao longo do primeiro tri-
mestre deste ano.

Não se Cale é SP Por Todas
SP Por Todas é um movimen-

to promovido pelo Governo do
Estado de São Paulo para ampli-
ar a visibilidade das políticas pú-
blicas para mulheres, bem como
a rede de proteção, acolhimento
e autonomia profissional e finan-
ceira que viabiliza serviços exclu-
sivos para elas.

Essas frentes estão nos pila-
res da gestão e incluem novas
soluções lançadas em março de
2024. Um dos destaques é o auxí-
lio-aluguel de R$ 500 para vítimas

de violência doméstica. Também
houve ampliação do monitora-
mento permanente de agressores
com uso de tornozeleiras; o lan-
çamento do aplicativo SPMulher
Segura que conecta a polícia de
forma direta e ágil caso o agres-
sor se aproxime; e a criação de
novas salas da Delegacia da De-
fesa da Mulher 24 horas.

O Governo do Estado am-
pliou linhas de crédito para elas
e ampliou a entrega das Casas
da Mulher Paulista, que ofere-
cem serviços de apoio psicoló-
gico e capacitação profissional.
A gestão paulista ainda imple-
mentou o protocolo Não Se Cale
para acolhimento imediato e com-

bate à importunação sexual em
bares, restaurantes, casas de
show e similares, formando equi-
pes em um curso online ofereci-
do gratuitamente aos profissio-
nais do setor.

Imprensa – interessados em
acompanhar esta primeira ação de
fiscalização do Protocolo devem
confirmar presença pelo e-mail:
imprensa@procon.sp.gov.br. O
ponto de encontro na capital é a
sede do Procon-SP – Rua Barra
Funda, 930, às 19h de sexta-feira
(5). No interior e litoral, os locais
ainda serão definidos em cada
município-sede de regional. Em
todos haverá porta-voz disponí-
vel para entrevistas.

Os passageiros que utilizam
o Serviço 710 – que permite vi-
agens entre as linhas 7-Rubi e
10-Turquesa da CPTM sem a
necessidade de transferência
de trens na estação Brás – de-
vem ficar atentos a mudanças
na circulação de trens que vão
ocorrer neste sábado (6) e do-
mingo (7).

As alterações deste fim de
semana ocorrem para obras de
manutenção e modernização a
região da Estação Palmeiras-
Barra Funda e para execução de
serviços da Prefeitura de São
Caetano para reforma do Via-
duto Independência.

A partir de 22h do sábado
(6) até as 14h de domingo (7),
os trens que circulam no senti-

CPTM terá alterações na
circulação do Serviço 710 no

sábado (6) e domingo (7)
do Estação Jundiaí utilizam a
plataforma 6 na Estação Palmei-
ras-Barra Funda. Já as compo-
sições que partem sentido Es-
tação Rio Grande da Serra usam
a plataforma 7.

Os colaboradores das com-
panhias estarão à disposição
para auxiliar os passageiros em
seus deslocamentos. Todas as
mudanças na operação são in-
formadas aos passageiros por
avisos sonoros, painéis eletrô-
nicos e sinalização no local. É
possível também acompanhar
pelas redes sociais da compa-
nhia e esclarecer dúvidas pelos
canais de atendimento: Central
de Relacionamento no 0800 055
0121 ou pelo WhatsApp (11)
99767-7030.

Pesquisa indica que 68% da
população paulista faz compras online

A Fundação Seade condu-
ziu uma análise sobre os pa-
drões de consumo digital no
estado de São Paulo que mos-
tra que 68% dos residentes rea-
lizaram compras online nos úl-
timos 12 meses. Aspectos como
renda, nível educacional e faixa
etária exercem influência signi-
ficativa sobre os hábitos de
consumo das pessoas.

Embora 68% da população do
estado tenha realizado compras

online, em 2022, apenas 31% das
pessoas com renda familiar de até
um salário-mínimo estavam inclu-
ídas nesse grupo, em compara-
ção com 87% daquelas com ren-
da acima de 10 salários mínimos.

O índice de consumo variou
significativamente quando leva-
do em conta o ensino, indo de
26% entre os usuários com ape-
nas o fundamental completo para
82% entre aqueles que haviam
concluído o nível superior. A va-

riação foi de 37% entre os indiví-
duos com 60 anos ou mais para
83% entre aqueles com idade
entre 30 e 44 anos.

De acordo com a pesquisa da
Fundação Seade, eletrônicos e
eletrodomésticos destacaram-se
como alguns dos produtos mais
adquiridos pelos consumidores
online, alcançando um índice de
88% entre os entrevistados.

Além disso, o estudo reve-
lou que o consumo digital foi

mais prevalente na cidade de São
Paulo em comparação ao interior.
Esse fenômeno pode ser atribuí-
do ao dinamismo econômico da
capital, que se reflete na disponi-
bilidade de oportunidades de
geração de renda e consumo, na
ampla variedade de produtos e
serviços disponíveis online, na
infraestrutura de internet de qua-
lidade e na eficiência da logística
de distribuição e entrega de mer-
cadorias.

Governo de SP terá Plano de Irrigação
e programa de qualificação de jovens
O Governo do Estado de São

Paulo prepara um pacote de en-
tregas para o agronegócio pau-
lista a ser anunciado na Agrishow
2024. O principal evento de tec-
nologia para agropecuária na
América Latina ocorre entre os
dias 29 de abril e 3 de maio, em
Ribeirão Preto. Entre os anúnci-
os estão o Plano Estadual de Irri-
gação e o programa Agrojovem.

Por meio do Plano de Irriga-
ção, o Governo do Estado dispo-
nibiliza linhas de crédito para que
agricultores consigam adquirir
equipamentos agrícolas. Além
disso, oferece apoio técnico aos
agricultores por meio dos insti-

tutos de pesquisa estaduais. Com
isso, o objetivo é aumentar a área
produtiva paulista irrigada de 6%
para 15% até 2030.

As áreas de agricultura irri-
gada do País correspondem a
menos de 20% da área total culti-
vada, mas são responsáveis pela
produção de mais de 40% dos
alimentos, fibras e cultivos bioe-
nergéticos, o que demonstra a
importância de política pública
que estimule a irrigação nos cam-
pos paulistas. Em um cenário de
eventos climáticos extremos, ter
a lavoura irrigada também signi-
fica produção garantida.

Outro destaque preparado

para a Agrishow é o lançamento
do programa AgroJovem. A ini-
ciativa tem como objetivo promo-
ver a participação ativa de jovens
no setor agrícola por meio de
qualificação.

O norte dos anúncios tam-
bém será a transição energética.
Nesse setor, a Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento preten-
de intensificar a produção de bi-
ometano.

O secretário de Agricultura e
Abastecimento, Guilherme Piai,
comentou sobre as entregas do
governo na Agrishow: “Tivemos
em reunião com o governador
Tarcisio de Freitas para tratar das

entregas da Secretaria para o
agro de São Paulo que serão lan-
çadas na Agrishow. Contempla-
mos muitos itens, principalmen-
te o fortalecimento dos peque-
nos produtores da agricultura
familiar através do Feap (Fun-
do de Expansão do Agronegó-
cio Paulista)”.

As ações da Secretaria de
Agricultura para a Agrishow
também incluem o incentivo a
sistemas integrados de produ-
ção, com enfoque na produção
de energia limpa. A Agrishow
será realizada entre os dias 29
de abril e 3 de maio, na cidade
de Ribeirão Preto.

Centro de SP recebe nova companhia
de motos do Batalhão de Ações Especiais

O centro de São Paulo ga-
nhou um reforço no policiamen-
to especializado na região. A cri-
ação da 3ª companhia da Ronda
Ostensiva com Apoio de Moto-
cicletas (Rocam) do 7º Batalhão
de Ações Especiais de Polícia
(Baep) foi oficializada na sexta-
feira (5) com a apresentação de
80 motocicletas que passam a
atuar na área central. O evento
foi realizado na sede do Coman-
do Geral da Polícia Militar.

“Hoje nós estamos aqui para
fazer uma entrega diferente das
demais que fizemos até agora. Ao
longo da gestão, no centro de
São Paulo, estamos consolidan-
do o conjunto de medidas que já
apresenta grandes resultados.
Nós priorizamos a retomada do
centro de uma das maiores capi-
tais do mundo porque não acei-
tamos domínio nenhum de terri-
tório para o crime”, disse o se-

cretário da Segurança Pública,
Guilherme Derrite.

O governo do estado inves-
tiu R$ 11 milhões para a compra
das motocicletas BMW F 850
Premium GS. “Elas representam
um grande avanço tecnológico,
além da robustez que garante er-
gonomia e segurança aos polici-
ais militares, sendo uma ferramen-
ta importante contra a criminali-
dade, especialmente em grandes
centros, para deslocamentos rá-
pidos em locais de difícil aces-
so”, explicou o comandante-ge-
ral da Polícia Militar, coronel Cás-
sio Araújo de Freitas.

Para reforçar a segurança na
capital paulista, cerca de 400 po-
liciais já estão atuando na região
central. Dos PMs que se forma-
ram no final do ano passado, 300
foram destacados para o centro
para compor a divisão tática-ope-
racional. Outros 100 policiais

compõem a 3ª companhia Rocam
do Baep e 20 a Rocam do 7º Bata-
lhão de Polícia Militar Metropo-
litano. “Essa decisão surgiu de
uma estratégia no início da ges-
tão, iniciativa da PM, da Opera-
ção Impacto na área central que
visava aumentar o efetivo de
policiais para reduzir os indica-
dores criminais”, lembrou o se-
cretário da pasta.

O governo também entregou
durante o evento 97 viaturas
para Comando de Policiamento
da Capital (CPC) com um investi-
mento de R$ 19,4 milhões. Os
veículos Toyota Corolla Cross
serão distribuídos de modo a re-
forçar o policiamento na cidade.

As viaturas estão preparadas
para implementos de tecnologia
embarcada, potencializando o
uso de ferramentas de inteligên-
cia policial, e maximizando a ve-
locidade de transmissão de infor-

mações com o Centro de Opera-
ções da Polícia Militar (Copom).

Uma novidade são as câme-
ras de leitura de placas acopla-
das no teto dos veículos. “A lei-
tura é feita de forma automática e
quando tem um veículo em movi-
mentou ou parado, identificando
com base no banco de dados, ele
devolve alerta na hora no tablete
do policial militar”, explicou o
capitão Cauã Sarto, da diretoria
de tecnologia da PM. O edital
prevê a aquisição de 3 mil câme-
ras para as viaturas policiais.

No fim do evento, com a saí-
da das viaturas, a PM deu início a
Operação Impacto Ações Especi-
ais de Rocam, desencadeada em
toda a área central, justamente
com o efetivo dessa nova Com-
panhia de Ações Especiais, com
empenho de mais de 550 policias
militares. A operação ocorrerá du-
rante todo dia de hoje.

Revelando SP: inscrições para o
festival são prorrogadas até 8 de abril
O Revelando SP prorrogou o

prazo de inscrições dos municípios
para 8 de abril, próxima segunda-fei-
ra. Por meio do edital, disponível no
site www.amigosdaarte.org.br, os
municípios podem inscrever culina-
ristas, artesãos e artistas para repre-
sentar suas tradições. A iniciativa é
do Governo do Estado de São Pau-
lo, por meio da Secretaria da Cultura,
Economia e Indústria Criativas, com
gestão e produção da Associação
Paulista dos Amigos da Arte.

Para 2024, o festival foi am-
pliado e terá cinco edições, co-
meçando por Barretos, de 16 a 19
de maio; passando por Iguape,
de 13 a 16 de junho; e, na sequ-
ência, retornando a São José dos
Campos, de 4 a 7 de julho. Presi-

dente Prudente recebe o Reve-
lando SP entre 8 e 11 de agosto e
a capital São Paulo fecha o ca-
lendário, de 12 a 15 de setembro.

A ampla participação das ci-
dades de todas as regiões é es-
sencial para que a diversidade e
a cultura do interior, litoral e da
região metropolitana da capital,
esteja representada no evento.

O festival, que já teve mais de
55 edições ao longo de quase três
décadas, oferece ao público uma
viagem pelas tradições do estado
de São Paulo, por meio de modas
de viola, pratos típicos, expressões
da cultura tropeira, catira, conga-
da e muito mais. São saberes pas-
sados de geração em geração e
que representam a riqueza e diver-

sidade cultural paulista. Além dis-
so, o Revelando SP é ainda palco
para a apresentação de grandes no-
mes da música brasileira.

Em 2023, o Revelando SP teve
duas edições, em São José dos
Campos e em São Paulo, nas
quais estiveram representados
mais de 260 municípios, por meio
de 127 atividades culturais.

Na culinária, o festival sem-
pre oferece uma infinidade de
quitutes, com muitos preparos à
base de milho, banana e amen-
doim; além de compotas, doces
cristalizados, bolinhos, pastéis,
queijos, sanduíches, galinhada,
feijão tropeiro e pratos com no-
mes e histórias curiosas, que fa-
zem valer uma prosa com os ex-

positores para ter contato com as
origens dessas tradições.

Os artesãos, por sua vez, le-
vam ao festival esculturas pro-
duzidas nos mais diversos mate-
riais e, ainda, arte sacra, tapetes,
bolsas, entalhes, bordados, tece-
lagem; artes variadas em fibras,
cipós, papel e palha, entre outros.
Essa iniciativa leva ao público a
arte produzida em todo o estado,
pelos sertanejos, caiçaras, povos
originários e quilombolas.

As expressões artísticas, por
fim, se fazem presentes por meio
de modas de viola, congada, ca-
tira, folia de reis, jongo, fandan-
go, cururu, dança cigana, samba
de bumbo, coral indígena, violei-
ros, música caipira, bonecões etc.

CÂMARA (São Paulo)
A maioria dos vereadores que estava no PSDB foi mesmo pro

MDB do ex-colega e atual prefeito Ricardo Nunes, candidato à
reeleição que espera por quem será vice. Terá o maior tempo de
propaganda eleitoral (rádio e tv)

.
PREFEITURA (São Paulo)
Cansado de dizer que “tivesse sido vice do Covas (PSDB)

hoje seria prefeito, no lugar do Ricardo Nunes (MDB)”, o comuni-
cador Datena tá filiado ao 11º partido, o PSDB. Gozadores dizem
que nunca ‘saiu do banco’ dos times

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ex-vereador e ex-presidente da Câmara de vereadores, o ex-

deputado estadual Zé Américo (PT) tentará ser eleito pra voltar ao
parlamento paulistano. Um dos jornalistas históricos do Lula, es-
tava na Empresa Brasileira de Comunicação

.
GOVERNO (São Paulo)
Como se estivesse em campanha pela reeleição (2026), Tarcí-

sio (ainda no Republicanos) deu ontem a maior força - via polícias
(militar e civil) pra campanha por reeleição do Ricardo Nunes (MDB),
com sua GCM, no centro da capital

.
CONGRESSO (Brasil)
Será que a propaganda “Fé no Brasil” poderá ajudar o deputa-

do Marcos Pereira (Republicanos) - alto clero da Universal - aca-
bar tendo apoio do 3º governo do Lula (dono do PT) pra presidên-
cia da Câmara Federal (2025 a 2027) ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
A propaganda governista “Fé no Brasil” terá 2 possibilidades:

Lula (dono do PT) conseguir diminuir a rejeição dos fiéis das
igrejas cristãs protestantes em seu 3º governo, ou aumentar retó-
ricas, narrativas e discursos das contrapropagandas

.
PARTIDOS (Brasil)
Refundador e dono nacional do PSD, o ex-prefeito paulistano

Gilberto Kassab segue afirmando que o atual número de 29 pesso-
as jurídicas de direito privado registrados no Tribunal Superior
Eleitoral vai ser reduzido ao máximo de 12 legendas

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Sendo cassado pelo TRE-PR ou pelo Tribunal Superior Eleito-

ral, o que vai fazer o senador (União) Moro? Será que vai dar uma
de Bolsonaro (PL) em relação ao futuro político da esposa, eleita
por SP que mudou o endereço de volta pro Paraná?

.
HISTÓRIAS
O jornal “O Dia” de São Paulo completou - no último dia 5 abril

2024 - 91 anos de fundação. Portanto, faltam 9 anos pro centenário
de um histórico órgão da imprensa diária, que nasceu na esteira da
revolução constitucionalista paulista (1932)

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa (Brasil) desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da Câ-
mara [São Paulo] e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia
[Estado São Paulo], como referência das liberdades possíveis



Brasileiros ainda não sacaram
R$ 7,79 bi de valores a receber
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Os brasileiros ainda não sa-
caram R$ 7,79 bilhões em recur-
sos esquecidos no sistema finan-
ceiro até o fim de fevereiro, di-
vulgou na sexta-feira (5) o Banco
Central (BC). Até agora, o Siste-
ma de Valores a Receber (SVR)
devolveu R$ 6,23 bilhões, de um
total de R$ 14,02 bilhões postos
à disposição pelas instituições
financeiras.

As estatísticas do SVR são
divulgadas com dois meses de
defasagem. Em relação ao nú-
mero de beneficiários, até o fim
de fevereiro, 19.037.033 corren-
tistas haviam resgatado valo-
res. Isso representa apenas
30,19% do total de 63.064.184
correntistas incluídos na lista
desde o início do programa, em
fevereiro de 2022.

Entre os que já retiraram va-

lores, 18.044.139 são pessoas fí-
sicas e 992.894 são pessoas jurí-
dicas. Entre os que ainda não fi-
zeram o resgate, 40.853.231 são
pessoas físicas e 3.173.920 são
pessoas jurídicas.

A maior parte das pessoas e
empresas que ainda não fizeram
o saque têm direito a pequenas
quantias. Os valores a receber de
até R$ 10 concentram 63,48% dos
beneficiários. Os valores entre R$
10,01 e R$ 100 correspondem a
25,14% dos correntistas. As quan-
tias entre R$ 100,01 e R$ 1 mil re-
presentam 9,65% dos clientes. Só
1,72% tem direito a receber mais
de R$ 1 mil.

Depois de ficar fora do ar por
quase um ano, o SVR foi reaber-
to em março de 2023, com novas
fontes de recursos, um novo sis-
tema de agendamento e a possi-

bilidade de resgate de valores de
pessoas falecidas. Em fevereiro,
foram retirados R$ 215 milhões,
queda em relação ao mês anteri-
or, quando tinham sido resgata-
dos R$ 244 milhões.

Melhorias
A atual fase do SVR tem no-

vidades importantes, como im-
pressão de telas e de protocolos
de solicitação para compartilha-
mento no Whatsapp e inclusão
de todos os tipos de valores pre-
vistos na norma do SVR. Também
haverá uma sala de espera virtu-
al, que permite que todos os usu-
ários façam a consulta no mesmo
dia, sem a necessidade de um cro-
nograma por ano de nascimento
ou de fundação da empresa.

Além dessas melhorias, há a
possibilidade de consulta a va-

lores de pessoa falecida, com
acesso para herdeiro, testamen-
tário, inventariante ou represen-
tante legal. Assim como nas
consultas a pessoas vivas, o
sistema informa a instituição res-
ponsável pelo valor e a faixa de
valor. Também há mais transpa-
rência para quem tem conta con-
junta. Se um dos titulares pedir
o resgate de um valor esqueci-
do, o outro, ao entrar no siste-
ma, conseguirá ver as informa-
ções: como valor, data e CPF de
quem fez o pedido.

Fontes de recursos
Também foram incluídas fon-

tes de recursos esquecidos que
não estavam nos lotes do ano
passado. Foram acrescentadas
contas de pagamento pré ou
pós-paga encerradas, contas

de registro mantidas por cor-
retoras e distribuidoras encer-
radas e outros recursos dispo-
níveis nas instituições para de-
volução.

Além dessas fontes, o SVR en-
globa os seguintes valores, já dis-
poníveis para saques no ano passa-
do: contas-corrente ou poupança
encerradas; cotas de capital e rateio
de sobras líquidas de ex-participan-
tes de cooperativas de crédito; re-
cursos não procurados de grupos
de consórcio encerrados; tarifas co-
bradas indevidamente; e parcelas ou
despesas de operações de crédito
cobradas indevidamente.

Golpes
O Banco Central aconselha o

correntista a ter cuidado com gol-
pes de estelionatários que alegam
fazer a intermediação para supos-
tos resgates de valores esqueci-
dos. O órgão ressalta que todos
os serviços do Valores a Receber
são totalmente gratuitos, que não
envia links nem entra em contato
para tratar sobre valores a receber
ou para confirmar dados pessoais.

O BC também esclarece que
apenas a instituição financeira
que aparece na consulta do Sis-
tema de Valores a Receber pode
contatar o cidadão. O órgão
também pede que nenhum cida-
dão forneça senhas e esclarece
que ninguém está autorizado a
fazer tal tipo de pedido. (Agên-
cia Brasil)

Os Comitês de Bacias Hi-
drográficas (CBH) dos Afluen-
tes do Baixo Iguaçu e do Rio Jor-
dão irão retomar as atividades
nos próximos dias. Seguindo as
reuniões de outros três CBHs re-
alizadas nesta semana, os encon-
tros têm o propósito de, entre
outros itens, apresentar procedi-
mentos que ajudarão na gestão
das bacias no Paraná.

As reuniões estão previs-
tas no plano de trabalho da Di-
retoria de Saneamento Ambien-
tal e Recursos Hídricos do Ins-
tituto Água e Terra (IAT), ór-
gão executivo gestor do Siste-
ma Estadual de Recursos Hídri-
cos, que desempenha o papel
de agência de água dentro dos
comitês com o apoio técnico e
financeiro, além de atuar na se-
cretaria-executiva.

Na terça-feira (09), às 9h30,
ocorre a 8ª Reunião Ordinária
do CBH Afluentes do Baixo
Iguaçu. O encontro será virtu-
al, com transmissão pelo You-
Tube. Na plenária serão discu-
tidos os trabalhos da Câmara
Técnica de Instrumentos de
Gestão na confecção do termo
de referência para a contrata-
ção do plano de bacias.

Já na sexta-feira (12), será a
vez do CBH Rio Jordão, que terá

Comitês de Bacias
Hidrográficas se

reúnem para discutir
a gestão de rios do PR

a partir das 9 horas a 1ª Reu-
nião Ordinária de 2024, de for-
ma presencial. O evento será no
auditório da Sanepar em Guara-
puava, na região Central do Es-
tado. O endereço é Rua Wilsom
Luís Silvério Martins, nº 577.

Entre as pautas, destaque
para a substituição de represen-
tantes, aprovação da ata da reu-
nião anterior, apresentação da
proposta de identidade visual/
logomarca para o comitê e in-
formes da Câmara Técnica de
Instrumentos de Gestão. Os
CBHs são órgãos colegiados
com atribuições normativas,
deliberativas e consultivas, vin-
culados ao Conselho Estadual
de Recursos Hídricos – CERH/
PR, e têm o objetivo de contri-
buir para a aplicação da Política
Estadual de Recursos Hídricos
na sua área de atuação a fim de
garantir o controle social da
gestão das águas, conforme
estabelecido pela Lei Estadual
nº 12.726/1999 e Decreto Esta-
dual nº 9.130/2010.

Eles são constituídos por
representantes do Poder Públi-
co, setores usuários e Socie-
dade Civil Organizada, os quais
compartilham responsabilida-
des na gestão dos recursos
hídricos. (AENPR)

Poupança tem entrada
líquida de R$ 1,3 bi

em março
O saldo da aplicação na ca-

derneta de poupança subiu pela
primeira vez no ano, com o regis-
tro de mais depósitos do que sa-
ques em março. As entradas su-
peraram as saídas em R$ 1,3 bi-
lhão, de acordo com relatório di-
vulgado na sexta-feira (5), em Bra-
sília, pelo Banco Central (BC).

No mês passado, foram apli-
cados R$ 324,7 bilhões, contra
saques de R$ 323,4 bilhões. Os
rendimentos creditados nas con-
tas de poupança somaram R$ 4,9
bilhões. Com isso, o saldo da
poupança é de R$ 975,8 bilhões.

No mês anterior, fevereiro de
2024, houve saída líquida (mais
saques que depósitos) de R$ 3,8
bilhões, assim como em janeiro
(R$ 20,1 bilhões). O resultado
positivo do mês de março passa-
do também contrasta com o veri-
ficado em março de 2023, quan-
do os brasileiros sacaram R$ 6,1
bilhões a mais do que deposita-
ram na poupança.

Diante do alto endividamen-
to da população, em 2023 a ca-
derneta de poupança teve saída
líquida (mais saques que depósi-
tos) de R$ 87,8 bilhões. O resul-
tado foi menor do que o registra-
do em 2022, quando a fuga líqui-
da foi recorde, de R$ 103,24 bi-
lhões, em um cenário de inflação

e endividamento altos.
Os saques na poupança se

dão, também, porque a manuten-
ção da Selic - a taxa básica de ju-
ros - em alta estimula a aplicação
em investimentos com melhor
desempenho. De março de 2021
a agosto de 2022, o Comitê de
Política Monetária (Copom) do
BC elevou a Selic por 12 vezes
consecutivas, num ciclo de aper-
to monetário que começou em
meio à alta dos preços de alimen-
tos, de energia e de combustíveis.

Por um ano - de agosto de
2022 a agosto de 2023 - a taxa foi
mantida em 13,75% ao ano por
sete vezes seguidas para segu-
rar a inflação. De lá para cá, en-
tretanto, o comportamento dos
preços fez o BC cortar os juros
por seis vez consecutivas, che-
gando a 10,75% ao ano.

Em 2021, a retirada líquida da
poupança chegou a R$ 35,49 bi-
lhões. Já em 2020, a caderneta ti-
nha registrado captação líquida -
mais depósitos que saques - recor-
de de R$ 166,31 bilhões. Contribu-
íram para o resultado a instabilida-
de no mercado de títulos públicos
no início da pandemia de covid-19
e o pagamento do auxílio emergen-
cial, depositado em contas pou-
pança digitais da Caixa Econômica
Federal. (Agência Brasil)

Contas públicas têm déficit de
R$ 48,7 bilhões em fevereiro

As contas públicas fecharam
o mês de fevereiro com saldo ne-
gativo, resultado principalmente
do déficit do governo federal, em
razão da antecipação do paga-
mento de precatórios em 2024. O
setor público consolidado – for-
mado pela União, pelos estados,
municípios e empresas estatais –
registrou déficit primário de R$
48,692 bilhões no mês de feverei-
ro, ante déficit de R$ 26,453 bi-
lhões no mesmo mês de 2023.

As Estatísticas Fiscais foram
divulgadas na sexta-feira (5) pelo
Banco Central (BC). O déficit pri-
mário representa o resultado ne-
gativo das contas do setor pú-
blico (despesas menos receitas),
desconsiderando o pagamento
dos juros da dívida pública.

Nos dois primeiros meses do
ano, o setor público consolida-
do registra superávit primário de
R$ 53,455 bilhões. Em 12 meses -
encerrados em fevereiro - as con-
tas acumulam déficit primário de
R$ 268,229 bilhões, o que corres-
ponde a 2,44% do Produto Inter-
no Bruto (PIB, a soma de todos
os bens e serviços produzidos
no país).

Em 2023, as contas públicas
fecharam o ano com déficit pri-
mário de R$ 249,124 bilhões,
2,29% do PIB.

Esferas de governo
Em fevereiro último, a conta

do Governo Central (Previdência,
Banco Central e Tesouro Nacio-
nal) teve déficit primário de R$

57,821 bilhões ante resultado ne-
gativo de R$ 39,238 bilhões em
fevereiro de 2023. O montante do
déficit difere do resultado divul-
gado pelo Tesouro Nacional, de
déficit de R$ 58,444 bilhões em
fevereiro porque, além de consi-
derar os governos locais e as es-
tatais, o BC usa metodologia di-
ferente, que leva em conta a vari-
ação da dívida dos entes públi-
cos.

Já os governos estaduais re-
gistraram superávit no mês de
fevereiro de R$ 7,486 bilhões,
ante superávit de R$ 7,542 bilhões
em fevereiro do ano passado. Os
governos municipais tiveram re-
sultado positivo de R$ 1,160 bi-
lhão em fevereiro deste ano. No
mesmo mês de 2023, houve su-
perávit de R$ 4,305 bilhões para
esses entes.

No total, os governos regio-
nais - estaduais e municipais - ti-
veram superávit de R$ 8,646 bi-
lhões em fevereiro de 2023 con-
tra resultado positivo de R$
11,847 bilhões no mesmo mês do
ano passado.

As empresas estatais fede-
rais, estaduais e municipais - ex-
cluídas dos grupos Petrobras e
Eletrobras - tiveram superávit
primário de R$ 483 milhões no
mês de fevereiro, contra supe-
rávit de R$ 938 milhões no mes-
mo mês de 2023.

Despesas com juros
Os gastos com juros ficaram

em R$ 65,166 bilhões em feverei-

ro deste ano, um ligeiro aumen-
to em relação aos R$ 64,153 bi-
lhões registrados em fevereiro
de 2023. Já de janeiro para feve-
reiro de 2024, houve uma redu-
ção significativa. No primeiro
mês do ano, os gastos com ju-
ros foram de R$ 79,914 bilhões.

De acordo com o BC, não é
comum a conta de juros apre-
sentar grande variações, espe-
cialmente negativas, já que os
juros são apropriados por com-
petências, mês a mês. Mas nes-
se resultado, há os efeitos das
operações do Banco Central no
mercado de câmbio (swap cam-
bial, que é a venda de dólares
no mercado futuro) que, nesse
caso, contribuíram para a piora
da conta de juros em janeiro. Os
resultados dessas operações
são transferidos para o paga-
mento dos juros da dívida pú-
blica, como receita quando há
ganhos e como despesa quan-
do há perdas.

No mês de janeiro, a conta
de swaps teve perdas de R$ 10
bilhões, enquanto em fevereiro
ficou praticamente estável, com
perdas de R$ 0,4 bilhões. Além
disso, o mês de fevereiro é mais
curto, com três dias a menos,
portanto, menos dias para acu-
mular juros, o que também ex-
plica essa redução em relação a
janeiro.

O resultado nominal das
contas públicas – formado pelo
resultado primário e os gastos
com juros – aumentou na com-

paração interanual. Em feverei-
ro, o déficit nominal ficou em
R$ 113,858 bilhões contra o re-
sultado negativo de R$ 90,606
bilhões em igual mês de 2023.

Em 12 meses encerrados em
fevereiro, o setor público acu-
mula déficit R$ 1,015 trilhão, ou
9,24% do PIB, o maior déficit
nominal para o período de 12
meses desde janeiro de 2021. O
resultado nominal é levado em
conta pelas agências de classi-
ficação de risco ao analisar o
endividamento de um país, in-
dicador observado por investi-
dores.

Dívida pública
A dívida líquida do setor

público - balanço entre o total
de créditos e débitos dos go-
vernos federal, estaduais e mu-
nicipais - chegou a R$ 6,693 tri-
lhões em fevereiro, o que cor-
responde a 60,9% do PIB. Em
janeiro, o percentual da dívida
líquida em relação ao PIB esta-
va em 60,1% (R$ 6,565 trilhões).

Em fevereiro deste ano, a dí-
vida bruta do governo geral
(DBGG) - que contabiliza ape-
nas os passivos dos governos
federal, estaduais e municipais
- chegou a R$ 8,301 trilhões ou
75,5%, com aumento em relação
ao mês anterior (R$ 8,210 tri-
lhões ou 75,1% do PIB). Assim
como o resultado nominal, a dí-
vida bruta é usada para traçar
comparações internacionais.
(Agência Brasil)

Lula exalta importância da
Transnordestina para a economia
O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva visitou, na sexta-feira (5),
as obras da Ferrovia Transnor-
destina, em Iguatu, no Ceará. Ela
está com 61% das obras conclu-
ídas. Ao discursar, Lula se com-
prometeu a trabalhar pela conclu-
são do empreendimento, inicia-
do em seu primeiro mandato, em
2006, e destacou a sua importân-
cia na geração de empregos e
barateamento do custo do frete.

“Se depender do governo fe-
deral, a gente vai terminar a obra,
porque o governo vai cumprir
todos os acordos firmados e não
vai permitir que faltem os recur-
sos necessários para que a gen-
te possa terminar essa ferrovia”,
disse, citando os desafios técni-
cos e políticos que apareceram
no desenrolar das obras.

“Essa ferrovia é importante
não só porque ela gera empregos,
não só porque ela barateia o
transporte, não só porque ela fa-
cilita a vida de dois estados e de
milhões de pessoas. Ela é impor-
tante porque o Brasil se transfor-
mou num país rodoviário e um

país para ser mais produtivo, um
país para ser mais leal ao seu
povo, ele não pode abandonar a
ferrovia para fazer rodovia, não. Ele
tem que ter rodovia de qualidade,
tem que ter ferrovia de qualidade,
tem que ter hidrovia de qualidade,
porque nós precisamos ter um sis-
tema intermodal de transporte para
utilizar todo o potencial para trans-
portar gente, cargas e para barate-
ar as coisas para o nosso povo”,
acrescentou o presidente.

Previsão de conclusão
A empresa privada Transnor-

destina Logística S/A (TLSA), do
Grupo CSN, é a responsável pela
construção e operação da ferro-
via e prevê que ela seja entregue
até o primeiro trimestre de 2027.

A Ferrovia Transnordestina -
com 1.206 quilômetros - ligará o
sertão do Piauí, a partir da cidade
de Eliseu Martins, ao porto de
Pecém, no Ceará, passando por
53 cidades. O empreendimento é
estratégico para o transporte de
grãos, minérios, fertilizantes e
combustíveis e deverá atuar com

três terminais de carga no Ceará.
A infraestrutura logística

atenderá, entre outros, o escoa-
mento de grãos da região do
Matopiba, formada pelo estado
do Tocantins e partes do Mara-
nhão, Piauí e Bahia, reduzindo o
custo e dando mais competitivi-
dade à produção brasileira no
mercado externo.

A Transnordestina é um dos
projetos prioritários do Novo
Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) e recebeu, em
2023, investimento de R$ 269 mi-
lhões. O empreendimento gera
3,8 mil empregos diretos e indire-
tos, sendo mais de 90% de mão
de obra local.

Segurança hídrica
Durante o evento em Iguatu,

o ministro da Integração e Desen-
volvimento Regional, Waldez
Góes, assinou a ordem de servi-
ços para as obras do Ramal do
Salgado, ligado à transposição do
Rio São Francisco. A obra de 36
quilômetros vai conectar Cacho-
eira dos Índios, na Paraíba, a La-

vras de Mangabeira, no Ceará, e
deve beneficiar a população em
uma região frequentemente atin-
gida por períodos de seca.

O empreendimento também
atenderá a região metropolitana
de Fortaleza, maior centro urba-
no a ser beneficiado pelo Projeto
da Transposição, e permitirá o
abastecimento de cidades cea-
renses de médio porte, como La-
vras da Mangabeira, Aurora, Ce-
dro e Icó.

A construção do Ramal do
Salgado reduzirá o percurso em
cerca de 100 quilômetros para a
adução da água do Rio São Fran-
cisco ao Açude Castanhão, por
meio dos rios Salgado e Jaguari-
be. Atualmente, a transferência
emergencial das águas do São
Francisco para o açude ocorre
por meio do Cinturão das Águas
(CAC), a partir da transposição
na barragem de Jati.

Maior reservatório de água
doce do Ceará, é a partir do Cas-
tanhão que a região metropolita-
na de Fortaleza é abastecida.
(Agência Brasil)



Ficam convocados os titulares dos certifi cados de recebíveis imobiliários das 377ª e 401ª 
séries da 4ª emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, sociedade anôni-
ma, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 
162, Butantã - CEP 05501-900, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Mi-
nistério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares dos 
CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDO-
RA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição fi nanceira com fi lial na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 11º 
andar, Cidade Monções, CEP 04578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-
34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira 
convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia” ou “Assembleia Geral”), a ser rea-
lizada em 25 de abril de 2024 às 14h, de forma exclusivamente remota e 
eletrônica por meio da plataforma Microsoft Teams, conforme amparado na 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 
2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, con-
forme cláusula 11.3 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 377ª e 401ª 
Séries da 4ª da Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Virgo Companhia 
de Securitização” celebrado em 3 de novembro de 2021 e aditado de tempos em tempos 
(“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Aprovar a não declaração do venci-
mento antecipado da Emissão em decorrência da ocorrência do Evento de Vencimento 
Antecipado previsto na cláusula 6.1.2, alínea “w”, item “i”, subitem “b”, do “Instru-
mento Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão de Nota comercial, em Série Úni-
ca, para Colocação Privada, da ABV Comércio de Alimentos Ltda.” celebrado entre a ABV 
Comércio de Alimentos Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de Dourados, Es-
tado do Mato Grosso do Sul, na Rua Aquidauana, nº 1.111, Jardim Paulista, CEP 79830-
100, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.757.459/0001-95 (“ABV”), a Emissora, a Arinavi - 
Administração e Participação Ltda., sociedade por cotas de responsabilidade limitada 
com sede na cidade de Dourados, estado do Mato Grosso do Sul, na Rua Aquidauana, nº 
1.111, 1º Andar, Sala B, Jardim Paulista, CEP 79830-100, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
07.952.397/0001-60 (“Arinavi”), o Ariclenes Bento Vicentin, brasileiro, casado, empresá-
rio, portador da carteira de identidade nº 046.471, expedida por SSP/MS, inscrito no Ca-
dastro Nacional de Pessoa Física do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 
256.744.981-72, residente e domiciliado na Cidade de Dourados, Estado de Mato Gros-
so do Sul, na Rua Ciro Melo, nº 2380, Jardim Central, CEP 79805-031 (“Ariclenes”) e a 
Eliane Duarte Leão Vicentin, brasileira, casada, empresária, portadora da carteira de 
identidade nº 000.572.735, expedida por SSP/MS, inscrita no CPF/MF sob o nº 
554.079.271-87, residente e domiciliada na Cidade de Dourados, Estado de Mato Gros-
so do Sul, na Rua Ciro Melo, nº 2380, Jardim Central, CEP 79805-031 (“Eliane”) em 29 
de outubro de 2021, conforme aditado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão de 
Nota Comercial”), na cláusula 4.2.2, alínea “v”, item “i”, subitem “b”, do “Instrumento 
Particular de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras Avenças” celebrado entre a Arina-
vi, a Emissora, a ABV, o Ariclenes e a Eliane em 29 de outubro de 2021, conforme adita-
do de tempos em tempos (“Contrato de Cessão”) e na cláusula 6.2.2, alínea “w”, item 
“i”, subitem “b”, do Termo de Securitização, bem como em qualquer outra cláusula ou 
disposição análoga nos demais documentos da Emissão, conforme apurado com base 
nas demonstrações fi nanceiras referentes ao 1º (primeiro), 2º (segundo) e 3º (terceiro) 
trimestres dos anos de 2022 e 2023, assim como nas demonstrações fi nanceiras anuais 
auditadas da ABV elaboradas nos anos de 2023 (com relação ao exercício de 2022) e 
2024 (com relação ao exercício de 2023), conforme aplicáveis; b) Aprovar a não decla-
ração do vencimento antecipado da Emissão, nos termos das cláusulas 16.1.2, alínea “f”, 
da Escritura de Emissão de Notas Comercial, e 6.2.2, alínea “f”, do Termo de Securitiza-
ção, em decorrência do não cumprimento, pela ABV e pela Arinavi, da obrigação previs-
ta na cláusula 7.1, alínea “i” “e”, da Escritura de Emissão de Nota Comercial, e na cláu-
sula 3.1, alínea “i” “e”, do Contrato de Cessão, desde a data de celebração da Escritura 
de Emissão de Nota Comercial e do Contrato de Cessão até esta data; c) Aprovar a pré-
via e expressa anuência e consentimento (waiver) em relação ao descumprimento, pela 
ABV, da cláusula 6.1.2, alínea “w” “i” “b”, da Escritura de Emissão de Nota Comercial, 
da cláusula 4.2.2, alínea “v” “i” “b”, do Contrato de Cessão e da cláusula 6.2.2, alínea 
“w” “i” “b”, do Termo de Securitização, bem como de qualquer outra cláusula ou dispo-
sição análoga nos demais documentos da Emissão, referente ano-exercício de 2024, a 
ser apurado com base nas demonstrações fi nanceiras referentes ao 1º (primeiro), 2º (se-
gundo) e 3º (terceiro) trimestres de 2024, assim como nas demonstrações fi nanceiras 
anuais auditadas da ABV elaboradas no ano de 2025 (referente ano-exercício de 2024), 
condicionado ao fato de que o Índice Financeiro (conforme defi nido no Termo de Securi-
tização), a ser apurado com base nas demonstrações fi nanceiras referentes ao 1º (pri-
meiro), 2º (segundo) e 3º (terceiro) trimestres de 2024, assim como nas demonstrações 
fi nanceiras anuais auditadas da ABV elaboradas no ano de 2025 (referente ano-exercí-
cio de 2024) seja de, no máximo, 3,0; d) Aprovar a inclusão, nos documentos da Emissão, 
de (i) vedação à ABV, à Arinavi, ao Ariclenes e à Eliane de abrirem novas fi liais, lojas ou 
estabelecimentos comerciais, exceto pelas fi liais inscritas no CNPJ/MF sob os números 
04.757.459/0040-00 (Levemax Suparatacado Aquidauana), 04.757.459/0039-68 (Leve 
Max Superatacado Marcelino Pires) e 04.757.459/0007-80 (Abeve Água Boa) e suas res-
pectivas lojas e estabelecimentos (“Inclusão de Vedação Adicional”). Tal vedação não 
será aplicável caso o Índice Financeiro (conforme defi nido no Termo de Securitização) es-
teja sendo integralmente adimplido, sendo certo que, para o ano-exercício de 2024, será 
considerado, exclusivamente para os fi ns da inaplicabilidade da vedação retromenciona-
da, a razão entre “Dívida Líquida/EBITDA” deverá ser menor ou igual a 2,5x (dois intei-
ros e cinco décimos) e, para os demais anos-exercícios, serão considerados os parâme-
tros previstos nos documentos da Emissão; e (ii) obrigação de conclusão da averbação 
do georreferenciamento do Imóvel Adicional (conforme abaixo defi nido) na matrícula do 
Imóvel Adicional no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da assinatura do Contra-
to de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional (conforme abaixo defi nido), prorrogável 
automaticamente por igual período no caso de apresentação de exigências pelo cartório 
de registro de imóveis competente (“Obrigação de Averbação do Georreferenciamen-
to”); e) Aprovar a constituição, pela Arinavi, de alienação fi duciária sobre o imóvel ma-
triculado sob o n° 88.794 perante o Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Dou-
rados, no Estado de Mato Grosso do Sul (“Imóvel Adicional”), nos termos do “Instru-
mento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras Avenças”, cuja 
minuta foi disponibilizada aos titulares dos CRI por meio do Material de Apoio (“Aliena-
ção Fiduciária de Imóvel Adicional” e o “Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adi-
cional”, respectivamente), sendo certo que o Imóvel Adicional encontra-se em fase de 
desmembramento, de modo que, caso seja concretizado o desmembramento da matrícu-
la do Imóvel Adicional, nos termos previstos no Contrato de Alienação Fiduciária de Imó-
vel Adicional, a defi nição de Imóvel Adicional passará a englobar, automaticamente, (i) 
os Imóveis Resultantes do Desmembramento (conforme defi nido no Contrato de Aliena-
ção Fiduciária de Imóvel Adicional); e (ii) caso um dos Imóveis Resultantes do Desmem-
bramento (conforme defi nido no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional) 
seja liberado da garantia, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adi-
cional, a Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional vigerá tendo como objeto apenas o 
Imóvel Resultante do Desmembramento (conforme defi nido no Contrato de Alienação Fi-
duciária de Imóvel Adicional) remanescente. Adicionalmente, a Alienação Fiduciária de 
Imóvel Adicional poderá ser terminada ou resolvida, mediante solicitação da Arinavi 
com, no mínimo, 10 (dez) Dias Úteis de antecedência em relação à data do efetivo térmi-
no ou resolução, caso seja atingido o Índice Financeiro (conforme defi nido no Termo de 
Securitização) equivalente ou inferior a 2,5x, calculado conforme procedimentos previs-
tos na Escritura de Emissão de Nota Comercial, no Contrato de Cessão e no Termo de Se-
curitização, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional. O Con-
trato de Alienação Fiduciária de Imóvel deverá ser protocolado e registrado perante o 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Dourados, no Estado de Mato Grosso do 
Sul nos prazos ali previstos; f) Caso seja aprovada a constituição da Alienação Fiduciária 
de Imóvel Adicional, conforme item acima, aprovar a diminuição do Montante da Cessão 
Fiduciária (conforme defi nido no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis) da seguin-
te forme: (i) a partir da data em que a Arinavi comprove à Securitizadora a conclusão do 
registro do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional perante o Cartório de 
Registro de Imóveis competente, e desde que tenha sido apresentado, pela Arinavi à Se-
curitizadora, laudo de avaliação do Imóvel Adicional emitido por um dos Avaliadores Au-

torizados (conforme defi nido no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional) 
em que conste que o valor de venda forçada do Imóvel Adicional é equivalente ou supe-
rior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), o Montante da Cessão Fiduciária pas-
sará a ser de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais); e (ii) a partir do último Dia Útil 
do 6º (sexto) mês contado da data em for concluído o registro do Contrato de Alienação 
Fiduciária de Imóvel Adicional perante o Cartório de Registro de Imóveis competente, e 
desde que não esteja em curso ou tenha ocorrido qualquer Evento de Vencimento Ante-
cipado e Recompra Compulsória (conforme defi nido no Termo de Securitização), o Mon-
tante da Cessão Fiduciária passará a ser de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) 
(sendo este item “ii” denominado “Redução do Montante da Cessão Fiduciária para 
20MM”), conforme previsto na cláusula 3.1.5 do “Instrumento Particular de Cessão Fi-
duciária de Direitos Creditórios em Garantia Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças” 
celebrado entre a ABV, a Arinavi e a Emissora em 29 de outubro de 2021, conforme adi-
tado de tempos em tempos (“Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis”); g) Caso 
seja aprovada a constituição da Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional, conforme item 
acima, aprovar a liberação de recursos constantes na Conta Arrecadadora de acordo com 
os seguintes termos e condições: os montantes que eventualmente estejam retidos na 
Conta Arrecadadora, caso aplicável, na data da Redução do Montante da Cessão Fiduciá-
ria para 20MM e que serão liberados à ABV, até o limite de R$ 10.000.000,00 (dez mi-
lhões de reais) (“Valor a Liberar”), permanecerão retidos e serão utilizados mensalmen-
te pela Securitizadora, de forma fracionada, em valores correspondentes à amortização 
e remuneração dos CRI, conforme cronograma de pagamentos previsto no Termo de Se-
curitização, para a realização do pagamento de cada parcela dos Créditos Imobiliários 
Nota Comercial (conforme defi nido no Termo de Securitização) e dos Créditos Imobiliá-
rios Locações (conforme defi nido no Termo de Securitização). De forma a restar claro, (i) 
tais liberações deverão corresponder ao pagamento das parcelas dos Créditos Imobiliá-
rios Nota Comercial e dos Créditos Imobiliários Locações, sendo certo que a ABV e a Ari-
navi permanecerão responsáveis por todo e qualquer valor que sobejar o Valor a Liberar; 
e (ii) o Valor a Liberar não será considerado para os fi ns de apuração e verifi cação do 
Montante da Cessão Fiduciária. De forma exemplifi cativa, caso, na data da Redução do 
Montante da Cessão Fiduciária para 20MM, o valor dos Direitos Creditórios Cedidos Fi-
duciariamente retidos na Conta Arrecadadora corresponda, por qualquer motivo, a R$ 
35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), (a) serão liberados R$ 5.000.000,00 (cin-
co milhões de reais) diretamente à Fiduciante; (b) os demais R$ 10.000.000,00 (dez mi-
lhões de reais) serão utilizados mensalmente pela Securitizadora, de forma fracionada, 
em valores correspondentes à amortização e remuneração dos CRI, conforme cronogra-
ma de pagamentos previsto no Termo de Securitização, para a realização do pagamento 
de cada parcela dos Créditos Imobiliários Nota Comercial e dos Créditos Imobiliários Lo-
cações; e (c) por fi m, R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) deverão permanecer re-
tidos na Conta Arrecadadora; h) Autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a realizar to-
dos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para im-
plementar o deliberado no âmbito da presente Assembleia Geral, incluindo, sem limita-
ção, (i) o 1º (primeiro) aditamento à Escritura de Emissão de Nota Comercial; (ii) o 2º (se-
gundo) aditamento ao Contrato de Cessão; (iii) o 3º aditamento ao Termo de Securitiza-
ção; (iv) o 3º (terceiro) aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; e (v) o Contrato de 
Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional, conforme previstos e constantes no Material de 
Apoio à Assembleia Geral; i) Aprovar a contratação de escritório de advocacia de primei-
ra linha, conforme informações constantes no Material de Apoio, para a realização da 
auditoria jurídica sobre o Imóvel Adicional, a análise de determinadas certidões da Ari-
navi passíveis de emissão por meio da rede mundial de computadores e elaboração dos 
instrumentos necessários para a implementação das deliberações aqui previstas. Para os 
fi ns de clareza, a autoria jurídica realizada por tal escritório terá o escopo restrito do 
Imóvel Adicional, determinadas certidões da Arinavi passíveis de emissão por meio da 
rede mundial de computadores e, adicionalmente, serão analisados os documentos so-
cietários da ABV e da Arinavi para os fi ns da verifi cação dos poderes de assinatura da 
ABV e da Arinavi no âmbito dos instrumentos retromencionados, sendo certo que a ABV 
e a Arinavi declararão que as certidões não obtidas previamente à convocação da pre-
sente Assembleia Geral não impactam na repactuação dos CRI e/ou na capacidade da 
ABV e Arinavi de adimplirem com suas obrigações oriundas dos documentos a serem as-
sinados em decorrência das deliberações constantes neste edital. Caso sejam aprovadas 
as matérias previstas acima, determinados fatores de risco constantes no Termo de Secu-
ritização serão atualizados para refl etir os ajustes realizados nos demais documentos da 
Emissão, conforme previsto no Material de Apoio a este instrumento. O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI (“Material de Apoio”) foi 
disponibilizado aos Titulares de CRI por e-mail, juntamente com este edital, e está dispo-
nível (i) no site da Emissora: (www.virgo.inc); e (ii) no site da CVM (www.cvm.gov.br). A 
Emissora ressalta que a minuta do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional 
constante no Material de Apoio é parte integrante e indissociável deste edital, de modo 
que deve ser integralmente lida e entendida pelos Titulares dos CRI anteriormente à to-
mada de decisão sobre os assuntos tratados neste instrumento. A Emissora deixa regis-
trado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia Geral em 
primeira convocação será com a presença de Titulares de CRI que representem, no míni-
mo, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação (conforme defi nido no Termo de Securitiza-
ção) e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme a cláusula 11.8 do Ter-
mo de Securitização. A deliberação relativa à Inclusão de Vedação Adicional e da Obriga-
ção de Averbação do Georreferenciamento será aprovada, em primeira convocação, por 
Titulares de CRI que representem a maioria absoluta dos CRI em Circulação (conforme 
defi nido no Termo de Securitização) e, em segunda convocação, por Titulares dos CRI que 
representem, no mínimo, maioria simples dos CRI em Circulação (conforme defi nido no 
Termo de Securitização), presentes à referida Assembleia Geral de Titulares dos CRI, des-
de que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) dos CRI em Circulação 
(conforme defi nido no Termo de Securitização), conforme a cláusula 11.14 do Termo de 
Securitização. Já as demais deliberações previstas neste edital serão aprovadas, tanto em 
primeira convocação quanto em segunda convocação, por Titulares de CRI que represen-
tem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação (conforme defi nido no Termo de 
Securitização), desde que presentes no mínimo 50% (cinquenta por cento) dos CRI em 
Circulação (conforme defi nido no Termo de Securitização) na Assembleia Geral, confor-
me a cláusula 11.15 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste 
edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, por meio do sistema “Mi-
crosoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emisso-
ra para monitoramento@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fi-
duciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia Geral, podendo ser encaminhado até o ho-
rário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, docu-
mento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documen-
tos que comprovem a representação do Titular de CRI; (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia 
Geral, obedecidas as condições legais; e (d) manifestação de voto, conforme o caso. O Ti-
tular de CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingres-
sar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) 
horas antes da realização da Assembleia Geral, mas necessariamente até o horário de 
início da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado 
para envio da manifestação de voto à distância por e-mail e em sua página eletrônica 
(https://virgo.inc) e através do seu Material de Apoio a ser disponibilizado aos Titulares 
dos CRI por e-mail e na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) es-
tar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante le-
gal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-
-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada; e (iii) no caso de 
o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procu-
ração e/ou contrato social ou estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Con-
forme previsto na Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a 
eventuais documentos apresentados durante a Assembleia Geral que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia Geral será integralmente gravada.

São Paulo, 5 de abril de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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Autuações da Receita Federal sobem
65% em 2023 e somam R$ 225,5 bi

As autuações promovidas
pela Receita Federal bateram re-
corde e somaram R$ 225,5 bilhões
em 2023, divulgou na sexta-feira
(5) o órgão. O valor recorde re-
presenta alta de 65% em relação
aos R$ 136,7 bilhões autuados
em 2022.

Apesar do aumento nas au-

tuações, apenas 5% do valor co-
brado entrou nos cofres federais
em 2023. Segundo a Receita Fe-
deral, isso ocorreu por causa de
questionamentos dos contribu-
intes após a emissão dos autos
de infração, tanto na esfera ad-
ministrativa como em processos
judiciários.

Do valor de R$ 225,5 bilhões,
informou o Fisco, R$ 215,9 bilhões
foram autuados de pessoas jurí-
dicas e R$ 9,6 bilhões de pesso-
as físicas. O restante refere-se a
empresas, principalmente gran-
des companhias. As empresas de
maior porte responderam por
81,3% do total do valor autuado

de pessoas jurídicas, R$ 175,6
bilhões.

No ano passado, a Receita
monitorou 8.596 empresas de for-
ma diferenciada. Essas compa-
nhias representam apenas 0,04%
das empresas formais no país,
mas respondem por 61% da arre-
cadação administrada pela Recei-
ta Federal. Segundo o relatório,
o monitoramento específico re-
sultou em R$ 27 bilhões em cré-
ditos tributários (valores a serem
recebidos pelo Fisco) por meio
de empresas que auto regulariza-
ram a situação e evitaram san-
ções ou processos na Justiça.
Desse total, foram pagos ou par-
celados R$ 5,6 bilhões.

Planejamento
Além de apresentar os resul-

tados de 2023, a Receita divul-
gou o planejamento da fiscaliza-
ção para 2024. As ações de fisca-
lização se concentrarão em aju-
das indevidas concedidas a em-
presas do setor de eventos por
meio do Programa Perse, com as
fiscalizações de uso da ajuda fi-
nanceira de incentivos estaduais
para obter desconto no Imposto
de Renda e no mecanismo apro-
vado no fim do ano passado para
coibir abusos na dedução de Ju-
ros sobre Capital Próprio (JCP).

Em relação ao Programa Emer-
gencial de Retomada do Setor de
Eventos (Perse), a subsecretária
de Fiscalização da Receita, An-
drea Costa Chaves, disse que o

órgão pretende ampliar em 2024
as notificações por uso irregular
da ajuda, concedida a empresas
afetadas pela pandemia. No ano
passado, informou a subsecretá-
ria “um número muito pequeno”
de contribuintes foi notificado,
dos quais a metade regularizou a
situação voluntariamente. Ela
não revelou a quantidade de no-
tificações para o Perse.

Em relação ao JCP, o Fisco
pretende concentrar a fiscaliza-
ção em grandes empresas que
usavam o mecanismo, que per-
mite registrar a distribuição de
lucros aos acionistas como des-
pesa. Isso na prática reduz o lu-
cro e o pagamento de Imposto
de Renda Pessoa Jurídica (IRPF)
e de Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido (CSLL) e tem sido
usado por grandes empresas
como ferramenta de planejamen-
to tributário, para pagar menos
tributos.

Em relação à dedução do IRPJ
e da CSLL de ajudas estaduais a
empresas, a Receita informou
ter notificado 562 empresas por
suspeita de irregularidade. No
ano passado, o Congresso
aprovou uma lei que restringe
a utilização das subvenções
(ajuda financeira) do Imposto
sobre a Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS), tributo
arrecadado por estados a inves-
timentos. As empresas podem
deduzir do IRPJ e da CSLL a aju-
da do ICMS usada para inves-

tir (comprar máquinas, equipa-
mentos e fazer obras), mas não
para gastos correntes.

A lei aprovada pelo Congres-
so estabeleceu uma renegociação
especial para as empresas que
utilizaram o benefício indevida-
mente e acumulam um passivo de
cerca de R$ 90 bilhões. Nesta se-
mana, a Receita publicou a ins-
trução normativa do programa de
renegociação, que concederá até
80% de desconto na dívida. O
prazo de adesão começa em 10
de abril.

Reforço
O reforço na fiscalização da

Receita faz parte da estratégia do
governo para elevar a arrecada-
ção e cumprir a meta de zerar o
déficit das contas públicas neste
ano, com tolerância de até 0,25%
do Produto Interno Bruto (PIB).
Apesar do compromisso, a Re-
ceita Federal informou que não
trabalha com metas de lançamen-
to de autos de infração, apenas
com a definição dos temas priori-
tários de fiscalização a cada ano.

A subsecretária de Fiscaliza-
ção da Receita admitiu que a
greve dos auditores fiscais, no
fim do ano passado e no início
deste ano, impactou o número
de autuações. Ela, no entanto,
afirmou que justamente a defi-
nição de estratégias de fiscali-
zação ajudou a garantir o recor-
de de autuações no ano passa-
do. (Agência Brasil)

Após três anos, governo relança
carteira de vacinação infantil

O Ministério da Saúde lan-
çou, na sexta-feira (5), a 6ª edição
da Caderneta de Saúde da Crian-
ça. O documento que, entre as
principais atribuições, faz o acom-
panhamento do calendário de
vacinação, ficou três anos sem
ser elaborado e distribuído para
unidades de saúde espalhadas
pelo país.

A cartilha traz novidades
como a atualização do calendário
do Programa Nacional de Imuni-
zações (PNI), que inclui as doses
contra a covid-19, disponível para
bebês a partir dos seis meses de
idade. Além disso, o ministério
prepara uma integração com o
aplicativo Meu SUS Digital.

Além de ser um guia para fa-
mílias e cuidadores controlarem
o ciclo vacinal de crianças, a ca-
derneta, também chamada de
Passaporte da Cidadania, traz ori-
entações para reduzir a mortali-
dade infantil e promover o desen-
volvimento saudável dos meno-
res de idade.

“Orienta os responsáveis
desde o primeiro momento de
vida, orienta sobre as vacinas,
sobre todos os cuidados com a
criança. É uma caderneta da saú-
de, da cidadania”, disse a minis-
tra da Saúde, Nísia Trindade.

A ministra Nísia reforçou a
importância de a caderneta vol-
tar a ser publicada depois de três
anos de interrupção. A retomada
do processo de elaboração, im-
pressão e logística se iniciou em
março do ano passado. Para ela,
o lançamento representa “a reto-
mada de um direito da criança e
das famílias”.

“Estamos tão felizes com o
lançamento desta edição depois
de três anos que as famílias não
contaram com essa contribuição
tão importante para a orientação
dos seus cuidados com as crian-
ças que chegam e têm que ser
bem acolhidas”.

A Caderneta da Criança teve
a impressão e distribuição sus-
pensas durante a pandemia de
covid-19. A empresa com a qual o
ministério havia firmado contrato,
na época, alegou dificuldades
para conseguir matéria-prima e,
eventualmente, entrou em situa-
ção de desativação, o que cau-

sou o rompimento do contrato.
O livreto é dividido em duas

partes. A primeira é direcionada
para família e cuidadores. “É a
forma que o ministério tem de se
comunicar com essas famílias,
transmitir informações com base
em evidências científicas”, expli-
ca a coordenadora de Atenção à
Saúde da Criança e do Adoles-
cente do Ministério da Saúde,
Sonia Venancio.

A parte inicial traz ainda in-
formações sobre amamentação,
prevenção de acidentes e a im-
portância do afeto, por exemplo.

O calendário de vacinação se-
gue o determinado pelo PNI, pre-
vendo, por exemplo, doses de va-
cinas contra a meningite (ACWY),
tríplice viral (que combate saram-
po, caxumba e rubéola), febre
amarela, HPV e a pentavalente
(contra difteria, tétano, coquelu-
che, hepatite B e influenza).

A segunda parte da caderne-
ta é direcionada para profissio-
nais de saúde, sendo um instru-
mento que apoia o trabalho das
equipes de atenção primária,
como registro de consultas e do
desenvolvimento das crianças. A
coordenadora Sonia Venancio
acrescentou que o ministério vai
fornecer qualificação online para
os agentes aproveitarem melhor
o material.

Além disso, a caderneta per-
mite um acompanhamento inter-
setorial, ou seja, profissionais de
outras áreas, como a educação,
também podem fazer registros no
livreto.

O Ministério da Saúde provi-
denciou 6,5 milhões de Passapor-
tes da Cidadania, o suficiente
para todos os bebês nascidos no
país em dois anos. O investimen-
to foi de R$ 17.980 milhões.

Metade dos exemplares será
distribuída no primeiro semestre
de 2024, sendo que para os Distri-
to Sanitário Especial Indígena
(Dsei), toda a carga será recebida
já até junho. Esses distritos são
unidades de responsabilidade sa-
nitária federal correspondentes a
uma ou mais terras indígenas.

O ministério faz a caderneta
chegar à população por meio das
secretarias de Saúde de cidades
capitais e pelas secretarias esta-

duais de Saúde, que as reenviam
para os demais municípios. A co-
ordenadora Sonia Venancio deta-
lhou que a entrega foi priorizada
nos estados do Norte e Nordeste,
que apresentam piores índices de
saúde das crianças. No Nordeste,
todos os estados já receberam a
carga do primeiro semestre.

Os livretos podem ser aces-
sados também pelo site do minis-
tério. São versões para meninas
e para meninos.

O lançamento foi no Rio de
Janeiro, durante cerimônia de
homenagem ao Instituto Fernan-
des Figueira (IFF), ligado à Fun-
dação Oswaldo Cruz (Fiocruz),
que completa 100 anos.

Entre os presentes, o peque-
no Apolo Aguiar dos Santos, de
apenas 11 dias de vida. Filho de
Aline de Oliveira e Hugo Teixei-
ra, ele nasceu sob os cuidados
do IFF. Os pais receberam um
exemplar da caderneta. O bebê é
gêmeo de Adonis, que não pôde
ser levado, por estar recebendo
cuidados de saúde.

Fundado em 1924, Instituto
Fernandes Figueira é referência
nacional no cuidado à saúde da
mulher, da criança e do adoles-
cente. Além de atendimentos, o
IFF se dedica à formação profis-
sional e pesquisas científicas. Em
2006, o instituto foi reconhecido
pelo Ministério da Educação
como hospital de ensino.

Desde 2010, o IFF tem a atri-
buição de órgão auxiliar do Mi-
nistério da Saúde, com a respon-
sabilidade de desenvolver, coor-
denar e avaliar as ações integra-
das, direcionadas à área da saúde
em âmbito nacional. A instituição
abriga o Centro de Referência
Nacional da Rede Global de Ban-
cos de Leite Humano (rBLH).

A ministra Nísia Trindade co-
mentou sobre a situação da epi-
demia de dengue no país. Ela re-
conheceu que alguns estados
apontam declínio do número de
casos, mas ressaltou que ainda é
preciso ter reforço de cuidados,
como o combate a focos do mos-
quito Aedes aegypti, transmissor
da doença, e atendimento aos
infectados, principalmente com a
forma grave da dengue. (Agên-
cia Brasil)
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Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
CNPJ n° 35.814.889/0001-25

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial levantado em 31/12/2023, bem como as Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, os quais se acham acompanhados 
do Parecer dos Auditores Independentes. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.  São Paulo, 06 de abril 2024. A Diretoria

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: Em 8 de março de 2019, a Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 
(“Construcap”) sagrou-se vencedora da Concorrência Internacional nº 001/SVMA/2018, licitação da 
prefeitura de São Paulo para prestação dos serviços de gestão, operação, manutenção e serviços de 
engenharia de seis parques urbanos públicos no Município de São Paulo, Estado de São Paulo. Passado 
todo o processo licitatório e entrega de documentação necessária, foi concedida à Construcap o direito à 
assinatura do Contrato de Concessão, seguida da constituição da sociedade de propósitos específicos 
(“SPE”) que seria a subscritora do Contrato, conforme etapas e dispositivos previstos no Edital de Licita-
ção. A Urbia Gestão de Parques SPE S.A. (“Urbia”, “Sociedade” ou “Concessionária”) é a SPE criada para 
a assin atura e assunção do Contrato de Concessão nº 57/SVMA/2019 (“Contrato de Concessão”), uma 
sociedade anônima de propósito específico de capital fechado, com sede na Avenida Rebouças, 3.970, 
andar 32 - sala 32, Pinheiros - São Paulo. Sua constituição social foi registrada nos órgãos competentes 
em 18 de dezembro de 2019, sob o CNPJ 35.814.889/0001-25. O capital social da Sociedade foi subscri-
to o valor de R$ 32.871 mil e integralizado pelo acionista sua totalidade. Além disso, houve o pagamento 
da Outorga Fixa requerida como contraprestação à assinatura do Contrato de Concessão, no valor de 
R$ 70.501 mil, ao Município de São Paulo. Decorrente dos processos e etapas acima descritos, em 20 
de dezembro de 2019 foi assinado o Contrato de Concessão, entre o Município de São Paulo, represen-
tado pela Secretaria Municipal de Governo e a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, (“Po-
der Concedente”), e a Urbia Gestão de Parques SPE S.A. para concessão da prestação de serviços de 
gestão, operação e manutenção dos Parques: Ibirapuera, Jacintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadei-
ro Faria Lima, Lajeado e Jardim Felicidade, bem como execução de obras e serviços de engenharia 
(“Concessão”), com valor monetário estimado de R$ 1.338.103.615,56 (um bilhão trezentos e trinta e oito 
milhões cento e três mil seiscentos e quinze reais e cinquenta e seis centavos), no prazo total de 35 anos.
A Sociedade vem executando as obras e serviços de engenharia conforme o Contrato de Concessão e 
seus aditivos, sendo que os principais investimentos já foram iniciados e continuarão ocorrendo nos 
próximos exercícios. Todas as informações referentes à assinatura do Contrato de Concessão foram pu-
blicadas no Diário Oficial em 21 de dezembro de 2019, vide página 80 e estão dispo níveis no Portal da 
Prefeitura de São Paulo. Referente ao setor de atuação da Sociedade, importa destacar os parques ur-
banos como importantes infraestruturas sociais, que prestam serviços ambientais e ecossistêmicos à 
cidade e se destinam à convivência e ao lazer dos visitantes, atendendo suas demandas de entreteni-
mento, esporte, contemplação da natureza, realização de atividades e eventos culturais. São áreas que 
congregam, portanto, diversas demandas dos munícipes, e que, por isso, recebem relevante afluxo de 
pessoas todos os dias. O conceito de parque urbano não se confunde ao dos parques naturais e unida-
des de conservação, onde a natureza é a principal protagonista e a visitação muitas vezes é limitada à 
contemplação destas vastas áreas. Nos parques urbanos há estímulo ao contato e interação diretos com 
a natureza no meio urbano, contando com locais e equipamentos para prática de esportes, realização de 
eventos culturais, espetáculos, exposições, educação ambiental, cursos, além de prover toda a infraes-
trutura necessária ao atendimento dos usuários, como banheiros, áreas de alimentação e bebida, bebe-
douros, playgrounds, mobiliário urbano etc. Neste contexto, as atividades operacionais da Sociedade fo-
cam-se nos serviços de gestão, operação, zeladoria, limpeza, conservação de áreas verdes, segurança 
patrimonial, manutenção e serviços de engenharia para o cumprimento das cláusulas e encargos oriun-
dos do Contrato de Concessão e para a prestação do devido serviço público aos visitantes. Além disso, 
é direito da Concessionária a exploração comercial das áreas, realização de eventos, ações de patrocínio 
e marketing, cessão de área para serviços, atividades e ocupações variadas, operação dos equipamen-
tos culturais para espetáculos, exposições, feiras, mostras, eventos corporativos etc., entre outros direitos 
emergentes do Contrato de Concessão, observados os limites e condições dispostos neste. O início das 
atividades operacionais da Urbia se deu com a promulgação da ordem de início assinada em 20 de janei-
ro de 2020 pelo Poder Concedente, publicada no Diário Oficial do Município de São Paulo no dia seguin-
te. A Urbia assumiu a administração pública dos Parques Lajeado e Tenente Faria Lima em 21 de janeiro 
de 2020, Parque do Ibirapuera em 20 de outubro de 2020 e Parque Eucalipto em 15 de novembro de 
2020. Os Parques Jacinto Alberto e Jardim da Felicidade em 15 de novembro de 2021. Cabe à Conces-
sionária implementar um programa de intervenções em cada parque, com o objetivo de realizar obras 
que irão corrigir questões de infraestrutura, recuperar edificações e áreas verdes, além de melhorar a 
experiência do usuário e prover serviços e opções de consumo a estes, conforme o Caderno de Encar-
gos da Concessão e os Planos Diretores de cada parque, limitado àquilo de responsabilidade da Socie-
dade. A Sociedade já iniciou o Programa de Intervenções nos Parques, conforme propostas apresenta-
das no Plano de Intervenções e cronogramas estabelecidos com o Poder Concedente para cada Parque, 
além de realizar ações corretivas, reparos e melhorias de manutenção. 2. Base de elaboração e apre-
sentação das demonstrações contábeis: 2.1. Declaração de conformidade e base de apresenta-
ção: As demonstrações contábeis da Sociedade são apresentadas em reais (R$) e todos os valores ar-
redondados para milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações contábeis 
da Sociedade foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto quando indicado 
de outra forma, tais como certos ativos e instrumentos financeiros, que podem ser apresentados pelo 
valor justo, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC). A preparação das demonstrações contábeis da Sociedade está de acordo com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBCs) aceitas no Brasil e, requerem o uso de estimativas con-
tábeis por parte da Administração da Sociedade. As áreas que envolvem julgamento ou o uso de estima-
tivas, relevantes para as demonstrações contábeis estão demonstradas na nota explicativa nº 3. As de-
monstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 25 de março de 2024. 3. Práticas 
contábeis materiais adotadas: a. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto e médio prazos, para investi-
mento e/ou outros fins. A Sociedade considera caixa saldos em conta corrente de movimento, aplicações 
financeiras de conversibilidade imediata. b. Ativos e passivos contingentes e provisão para deman-
das judiciais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais são as seguintes: • Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando existem 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxi-
tos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa, quando aplicável; • Passivos contingentes: 
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Também são adicionados às provisões os montantes estimados 
de possíveis acordos nos casos de intenção de liquidar o processo antes da conclusão de todas as ins-
tâncias. Quando as estimativas de perdas avaliadas como possíveis, elas são divulgadas em Notas Ex-
plicativas. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 não foram reconhecidos e/ou divulgados 
saldos relacionados a demandas judiciais pelo fato de não haver processos ou reclamações processuais 
em que a Sociedade é diretamente responsabilizada nas esferas: cível, trabalhista e tributária. A Socie-
dade possui uma ação popular movida por C. H. com o objetivo de obter a declaração de nulidade dos 
atos de encerramento de aulas e de substituição do plano pedagógico da Escola de Música do Auditório, 
com valor de causa atribuído em R$1.500.000,00, classificada como perda possível, mas com emissão 
de Parecer do Ministério Público de São Paulo opinando-se de maneira favorável, em sede preliminar, à 
extinção do processo e, no mérito, à improcedência da ação popular. Além disso, as demais reclamações 
foram classificadas pela Administração com risco de perda possível, tendo como base a opinião de seus 
Assessores Jurídicos e, portanto, não foi realizado o provisionamento de valores. O saldo somado desses 
processos em 31 de dezembro de 2023 é o montante de R$ 1.941.519. A Sociedade, nos termos da le-
gislação trabalhista vigente, pode, eventualmente, ser acionada por conta de processos ou reclamações 
trabalhistas movidas por empregados de empresas por ela subcontratadas, e não sanadas pela empresa 
responsável, sem prejuízo da análise de mérito. As referidas reclamações foram classificadas pela Admi-
nistração com risco de perda possível, tendo como base a opinião de seus Assessores Jurídicos e, por-
tanto, não foi realizado o provisionamento de valores. Adicionalmente, a Sociedade adota mecanismos 
para que suas subcontratadas sigam a legislação trabalhista, além de realizar retenção de valores a títu-
lo de caução como forma de mitigar sua exposição nos processos. O saldo desses processos em 31 de 
dezembro de 2023 é o montante de R$ 174.580. c. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separada-
mente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumu-
ladas de valor recuperável. Os ativos relacionados à concessão pública são reconhecidos quando o 
operador recebe o direito de explorar comercialmente os espaços, edificações e áreas formados por es-
tes ativos, após o período de investimento ter sido plenamente concluído e atestado pelo Poder Conce-
dente. Antes disso, trata-se de intangível em andamento. Nesta circunstância, a receita da Concessioná-
ria está condicionada ao uso do ativo e a sua geração de caixa esperada, dado que os riscos de mercado 
e demanda são suportados, em situações de normalidade, pela própria Concessionária. Por se tratar de 
uma concessão onerosa, não há previsão contratual de recebimento de qualquer contraprestação pecu-
niária por parte do Poder Concedente pela utilização e operação do ativo intangível. O direito de explora-
ção deste está atrelado ao devido pagamento da Outorga Fixa, já realizado no exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2019. Por este motivo, a Outorga Fixa foi contabilizada no Intangível desde o exercício 
de seu pagamento, e é amortizada proporcionalmente ao prazo da Concessão e à utilização dos ativos 
segundo a projeção da demanda operacional de cada parque. Até o atual período, os itens ativados no 
Intangível dizem respeito à Outorga Fixa, juros capitalizados sobre os empréstimos e gastos pertinentes 
às melhorias previstas no objeto da Concessão, que contribuirão para a determinação futura do intangí-
vel, portanto, para a devida exploração e geração de fluxo de caixa pela Concessionária. Trata-se de in-
tervenções reversíveis ao bem público, nos termos da legislação aplicável e dos encargos o Contrato de 
Concessão. O intangível em constituição, portanto, segue a lógica de arcar com os referidos encargos e 
gerar fluxo de caixa futuro. Além disso, valores gastos a título de estudos, projetos, mão de obra especia-
lizada e planos estratégicos, entre outros, também foram adicionados ao intangível. d. Ativo Imobiliza-
do: O ativo imobilizado está registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, adicionado de 
juros e demais encargos financeiros incorridos durante a construção ou desenvolvimento de projetos, 
quando aplicável, deduzido da depreciação acumulada, calculada com base do método linear, levando-
se em consideração a vida útil estimada dos ativos. As taxas medias de depreciação aplicadas estão 
demonstradas na nota explicativa nº 11. e. Adiantamentos de clientes: Os Adiantamentos estão de-
monstrados ao valor de custo e correspondem aos recebimentos efetuados antecipadamente pelo direito 
de uso e exploração de espaço dos parques. A apropriação da receita é realizada pelo período do con-
trato. Estão classificados como passivo circulante e quando superior a 12 meses após a data do balanço 
estão classificados no passivo não circulante. Nota 15. f. Adiantamentos de outorga: A Sociedade ce-
lebrou o contrato para cessão do direito de uso da área de Estacionamento, para fins de investimento, 
modernização e exploração econômica, mediante pagamento de taxa de adesão à infraestrutura na as-
sinatura do contrato e pagamentos recorrentes anuais. A apropriação da receita oriunda do pagamento 
upfront é realizada pelo período do contrato. O valor pago é classificado como passivo circulante e, 
quando superior a 12 meses após a data do balanço, como passivo não circulante. Isso foi feito com o 
contrato de cessão de área para instalação futura de infraestrutura de distribuição de sinal de telefonia. 
Nota 16. g. Contratos de concessão ICPC 01 (R1): A Sociedade contabiliza os deveres, encargos e 
direitos do Contrato de Concessão conforme a interpretação técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Con-
cessão emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que especifica as condições a serem 
atendidas em conjunto para que as concessões públicas estejam inseridas em seu alcance. A infraestru-
tura dentro do alcance da ICPC 01 (R1) não é registrada como ativo imobilizado da Concessionária por-
que o Contrato de Concessão não transfere a Concessionária o direito de controle do uso e posse da 
infraestrutura de serviços. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para prestação de serviços 
públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente ao término do contrato. A Concessionária tem 
acesso apenas para operar a infraestrutura em virtude da prestação de serviços públicos em nome do 
Poder Concedente, nos termos do Contrato de Concessão, atuando como prestador de serviço durante 
o prazo determinado. A Concessionária reconhece um intangível à medida que recebe autorização (direi-
to) de auferir receitas nos espaços destinados ao serviço público e não possui direito a receber caixa ou 
outro ativo financeiro do Poder Concedente, a não ser em revisões extraordinárias do Contrato com vistas 
à manutenção do equilíbrio econômico e financeiro do mesmo. A amortização do direito de exploração da 
infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com o prazo do Contrato de Concessão 
e proporcionalmente à demanda operacional constatada e projetada em cada parque da Concessão. O 
direito de outorga corresponde à obtenção de concessão para exploração, sendo a mesma onerosa. 
Outorga Fixa como critério licitatório foi paga à vista, concomitantemente à assinatura do Contrato de 
Concessão. A amortização da outorga é efetuada com base no período contratual de 35 anos e propor-
cionalmente à demanda operacional projetada em cada parque. Está previsto também no Contrato o 
pagamento da outorga variável que deverá ser apurado sobre a Receita Operacional Bruta. Há duas ou-
torgas variáveis, uma de percentual fixo de 1,12% e outra variável, que pode ir de 1% a 0%, mediante 
avaliação de indicadores de desempenho determinados conforme anexo V do Contrato. Neste caso, não 
há ativação do custo no Intangível, sendo contabilizada como custo operacional de cada exercício no 
resultado operacional da Sociedade. h. Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: 
A Administração revisa, no mínimo, anualmente o valor contábil líquido de seus ativos, com o objetivo de 

avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o 
valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para ajuste do valor contábil líqui-
do frente ao valor recuperável. As premissas normalmente utilizadas para o cálculo do valor recuperável 
dos ativos são baseadas nos fluxos de caixa esperados, em estudos de viabilidade econômica que de-
monstrem a recuperabilidade dos ativos ou o seu valor de mercado, todos descontados a valor presente, 
comparados ao Intangível Líquido presente (carrying amount). Não foram apurados redução ao valor re-
cuperável do ativo intangível (Impairment) para o presente exercício. i. Outros ativos e outros passivos: 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos fu-
turos serão gerados em favor da Sociedade e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja re-
querido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos. As 
provisões são registradas, tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos são classificados como circulante quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulante. j. Instrumentos Finan-
ceiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Sociedade 
compactua formalmente das disposições contratuais dos instrumentos financeiros e incluem aplicações 
financeiras, outros recebíveis, caixa e equivalente de caixa, fornecedores e outras dívidas. Os instrumen-
tos financeiros que não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio de resultado, são acrescidos de 
quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. k. Capital social: Composto exclusivamente por 
ações ordinárias, classificadas no patrimônio líquido. Todos os aportes de capital obrigatórios segundo o 
Contrato de Concessão já foram executados conforme prazos e condições ali dispostos. l. Apropriação 
de despesas: As despesas administrativas e de consumo, necessárias à sua manutenção, foram reco-
nhecidas conforme o regime contábil da competência. m. Receita operacional: As receitas das Socieda-
des serão registradas nas demonstrações contábeis de acordo com os dispositivos do Pronunciamento 
Técnico CPC 47 - Contratos com clientes. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebi-
da ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Socie-
dade. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. 
A Sociedade reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, e que 
prováveis benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem 
sido atendidos. A receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação a qual se espera ter direito 
e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) Identificação do contrato; 2) Iden-
tificação das obrigações de desempenho; 3) Determinação do preço da transação; 4) Alocação do preço 
da transação às obrigações de desempenho; 5) Reconhecimento da receita. Essas operações estão, 
atualmente, relacionadas exclusivamente com a gestão, incluindo, as responsabilidades e direitos, sobre 
os Parques. O Parque Ibirapuera possui quase a totalidade dos atrativos, demanda de visitantes, espa-
ços, equipamentos culturais e propriedades comerciais dentro da Concessão. Assim, este Parque repre-
senta a maior fonte de recursos à Concessionária. n. Contas a receber: O contas a receber de clientes 
é reconhecido inicialmente na data em que foram originados e quando se torna parte das disposições 
contratuais. Exemplo o contrato de patrocinadores, segregando as parcelas de curto e longo prazo. o. Im-
posto de renda e contribuição social corrente e diferidos: As despesas de imposto de renda e con-
tribuição social do exercício compreendem os impostos corrente, diferido fiscal e diferido contábil. O en-
cargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis 
tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Sociedade e suas controladas nas apurações de impostos 
sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpre-
tações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, no 
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são re-
conhecidos usando- se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores nas demonstrações contábeis. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade 
de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser 
usadas. p. Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor 
total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Sociedade e suas controladas tenham um direito incondicional de di-
ferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. (nota 12). q. Demons-
trações dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo 
método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento Técnico CPC 03 (R2) - IAS 7 - 
Demonstração dos fluxos de caixa. r. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis: Julgamentos: 
A preparação das demonstrações contábeis da Sociedade requer que a Administração  faça julgamentos 
e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, bem como as divulgações e passivos contingentes, na data-base das demonstrações contá-
beis. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requei-
ram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas 
e premissas contábeis: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras 
e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco de causar 
um ajuste significativo no valor contábil de ativos e passivos no próximo exercício financeiro é: Perda da 
redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa periodicamente o 
valor contábil dos ativos de longo prazo, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstân-
cias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável, é constituída provisão no resultado do exercício ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. Quando existir perda de seu valor recuperável será constituída uma provisão no resultado 
do exercício ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Fato que não ocorreu no período 
findo em 31 de dezembro de 2023. Amortização do intangível: A Sociedade possui ativos intangíveis 
operacionais que são demonstrados ao custo da aquisição, deduzidos da amortização calculada de 
acordo com a curva de demanda de cada Parque pelo período da concessão de 35 anos. 3.1. Principais 
práticas contábeis adotadas: a) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 Contratos de Seguros; A IFRS 
17 foi emitida pelo IASB em 2017 e substitui a I FRS 4 para o período de relatório iniciado em ou após 
1º de janeiro de 2023. A IFRS 17 introduz uma abordagem internacionalmente consistente para a conta-
bilização de contratos de seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade significativa em todo o 
mundo em relação à contabilização e divulgação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 17 se aplica 
a todos os contratos de seguro emitidos por uma entidade (com exclusões de âmbito limitado), a sua 
adoção pode ter um efeito em não seguradoras, como a Sociedade. A Sociedade efetuou uma avaliação 
dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas 
demonstrações contábeis anuais. b) Alteração na norma IAS 1/CPC 26 Apresentação das Demons-
trações Contábeis; Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as divul-
gações de políticas contábeis mais informativas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis 
significativas” por “políticas contábeis materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as 
circunstâncias em que a informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada material e, 
portanto, requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na mensuração ou apresentação de 
quaisquer itens nas demonstrações contábeis consolidadas da Sociedade, mas afetam a divulgação de 
suas políticas contábeis. c) Alteração na norma IAS 12/ CPC 32 Tributos sobre o Lucro: i. Imposto 
Diferido relacionado com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação. Em maio de 2021, o 
IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimentos sobre a isenção de reconhecimento inicial para 
certas transações que resultam tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido simultaneamente 
(por exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 16). As alterações esclarecem que a isenção não se 
aplica ao reconhecimento inicial de um ativo ou passivo que, no momento da transação, gere diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações con-
tábeis anuais da Sociedade. ii. Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two: Em de-
zembro de 2021, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (Organisation for 
Economic Co-operation and Development - OCDE) divulgou um projeto de quadro legislativo para um 
imposto mínimo global que deverá ser utilizado por jurisdições individuais. O objetivo do quadro é reduzir 
a transferência de lucros de uma jurisdição para outra, a fim de reduzir as obrigações fiscais globais nas 
estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE divulgou orientações técnicas detalhadas sobre as 
regras do Pillar Two. As partes interessadas levantaram preocupações junto do IASB sobre as potenciais 
implicações na contabilização do imposto sobre o rendimento, especialmente na contabilização de im-
postos diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas finais à 
Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two, em resposta às preocupações das partes 
interessadas em 23 de maio de 2023. As alterações introduzem uma exceção obrigatória para as entida-
des do reconhecimento e divulgação de informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos relaciona-
dos com as regras do modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e retrospectivamente. As 
alterações também preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz respeito à exposição de uma 
entidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração determinou que a Sociedade não 
está dentro do escopo das Pillar Two Model Rules da OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulga-
ção de informações sobre impostos diferidos. d) Alteração na norma IAS 8/ CPC 23 Políticas Contá-
beis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros: As alterações à IAS 8, que adicionaram a de-
finição de estimativas contábeis, esclarece que os efeitos de uma alteração numa informação ou técnica 
de mensuração são alterações nas estimativas contábeis, a menos que resultem da correção de erros de 
períodos anteriores. Estas alterações esclarecem a forma como as entidades fazem a distinção entre 
alterações nas estimativas contábeis, alterações na política contábil e erros de períodos anteriores. Estas 
alterações não tiveram efeitos nas demonstrações contábeis anuais da Sociedade. 3.2. Novas normas, 
revisões e interpretações emitidas que ainda não estraram em vigor em 31 de dezembro de 2023: 
Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos sig-
nificativos nas demonstrações contábeis da Sociedade, a saber: a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 
06 (R2) - acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, 
que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem considerados para a 
classificação de passivos como circulante e não-circulante - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants a serem cumpridos 
em ou antes do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de um 
passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) - esclarece que a entidade deve 
divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, com informações que permitem aos usuários das 
demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da enti-
dade - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024. Atualmente, a Sociedade está avaliando 
o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. A Sociedade avaliará o impacto das alterações 
finais à IAS na classificação de seus passivos uma vez que as mesmas são emitidas pelo IASB. A Socie-
dade não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto significativo na clas-
sificação de seus passivos, uma vez que o recurso de conversão em seus instrumentos de dívida conver-
sível é classificado como um instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a classificação de sua dívida 
conversível como passivo não circulante. 4. Gestão de risco financeiro: a. Fatores de risco financeiro: 
As atividades da Sociedade a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco de crédito e 
risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da Sociedade concentra-se na imprevisibilidade 
dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro. A 
Sociedade não utiliza instrumentos financeiros derivativos para proteger exposições a risco. b. Risco de 
mercado: (i) Risco cambial: Considerado praticamente nulo em virtude de a Sociedade não possuir 
ativos ou passivos significativos denominados em moeda estrangeira, bem como não possui dependên-
cia significativa de materiais importados para cumprimento dos contratos de construção e operação. 
Adicionalmente, a Sociedade não possui contratos de construção ou operação indexados em moeda 
estrangeira. (ii) Risco de taxas de juros: A Sociedade está exposta à taxa de juros e ao CDI relativo às 
debêntures emitidas. c. Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Diretoria Admi-
nistrativa e Financeira. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da 
Sociedade para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. O 
excesso de caixa é investido em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos 
de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou 

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 287 13.093
 Clientes 6 49.307 47.656
 Estoque – 824 –
 Impostos e contribuições a recuperar 7 1.183 226
 Adiantamentos a fornecedores – 1.016 1.199
 Adiantamentos a colaboradores – 11 –
 Despesas antecipadas 8 3.246 2.755

55.874 64.929
Não circulante
 Clientes 6 34.000 52.000
 Despesas antecipadas 8 1.504 1.622
 Depósitos judiciais – 615 30
 Impostos e contribuições diferidos 23 (a) 3.679 5.845
 Impostos e contribuições a recuperar 7 4 4
 Partes Relacionadas 9 814 245

40.616 59.746
 Investimentos em participações – – 9
 Intangível operacional 10 (a) 300.602 220.658
 Intangível próprio 10 (b) 11.476 4.711
 Ativo imobilizado 11 5.428 5.196

317.506 230.574
358.122 290.320

Total do ativo 413.996 355.249

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 12 25.583 88.856
 Fornecedores – 17.382 10.161
 Obrigações e encargos trabalhistas 13 4.440 3.559
 Obrigações tributárias 14 6.291 1.822
 Adiantamento de clientes 15 41.175 31.817
 Adiantamento de outorga 16 3.006 2.248
 Outras obrigações a pagar 17 1.837 5.474
 Obrigações ao poder concedente – 449 572

100.163 144.509
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 12 176.680 70.361
 Impostos diferidos 23 (b) 5.842 2.637
 Adiantamentos de clientes 15 47.007 65.546
 Adiantamento de outorga 16 35.797 38.052
 Provisão para perda de investimento – 144 –

265.470 176.596
Total do passivo 365.633 321.105
Patrimônio líquido
 Capital social 18 32.871 32.871
 Reservas legal 711 –
 Reservas de lucros – 14.781 1.273
Total do patrimônio líquido 48.363 34.144
Total do passivo e patrimônio líquido 413.996 355.249

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)
Capital Social Reserva de lucros

Subscrito A integralizar Integralizado Reserva legal Reserva de lucro Lucro acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 32.871 (16.486) 16.385 – – (9.074) 7.311
Integralização do capital social – 16.486 16.486 – – – 16.486
Lucro líquido do exercício – – – – – 10.347 10.347
Reserva legal – – – – 1.273 (1.273) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 32.871 – 32.871 – 1.273 – 34.144
Lucro líquido do exercício – – – – – 14.219 14.219
Constituição da reserva de lucros – – – – 14.219 (14.219) –
Constituição da reserva legal – – – 711 (711) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 32.871 – 32.871 711 14.781 – 48.363

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Notas 31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional líquida 19 96.436 75.440
 Custos dos serviços prestados 20 (42.144) (48.525)
Lucro bruto 54.292 26.915
(Despesa) e receitas operacionais
 Despesas comerciais, gerais e administrativas 21 (25.303) (13.387)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas – (980) 302
 Resultado com equivalência patrimonial – (153) (1)

(26.436) (13.086)
Lucro antes do resultado financeiro 27.856 13.829
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 22 127 1.154
 Despesas financeiras 22 (5.090) (3.740)

(4.963) (2.586)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 22.893 11.243
Imposto de renda e contribuição social - corrente 23 (c) (3.587) (441)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 23 (a) (iii) (5.086) (455)
Lucro líquido do exercício 14.219 10.347

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstração do resultado abrangente 

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
31/12/2023 31/12/2022

Lucro do exercício 14.219 10.347
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 14.219 10.347

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 22.892 11.243
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas 
 pelas atividades operacionais
 Apropriação de encargos sobre mútuos 186 468
 Apropriação de encargos sobre empréstimos 22.609 14.140
 Amortização do Intangível 7.306 3.987
 Depreciação 726 372
 Equivalência patrimonial 153 –
 Impostos diferidos 284 –

54.157 30.210
Variações nas contas patrimoniais
 Clientes 16.347 17.601
 Estoque (824) –
 Impostos e contribuições a recuperar (957) (14)
 Adiantamentos a fornecedores 183 (552)
 Adiantamentos a colaboradores (11) –
 Despesas antecipadas (373) (3.090)
 Depósitos judiciais (585) (30)
 Fornecedores 7.221 5.325
 Obrigações e encargos trabalhistas 1.107 2.218
 Obrigações tributárias 656 726
 Adiantamentos de clientes (9.181) (20.225)
 Adiantamentos de outorga (1.497) (2.249)
 Obrigações ao poder concedente (123) 243
 Outras obrigações a pagar (3.635) 4.260

8.329 4.213
Disponibilidades geradas pelas operações 62.485 34.423
 Juros pagos (23.442) (10.881)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 39.043 23.542
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Integralização de capital nas coligadas – (9)
 Custo de ativação do intangível (94.015) (111.048)
 Aquisições do Imobilizado (958) (3.931)
Caixa líquido gerado nas atividades de investimentos (94.973) (114.988)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com terceiros
 Captação de empréstimo e financiamento 146.791 95.945
 Amortização de empréstimos e financiamentos (102.912) (8.670)
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 43.879 87.275
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com acionistas
 Capital social – 16.486
 Captação de mútuo com acionistas 10.400 –
 Pagamento de mútuo com acionistas (10.586) –
 Contas-correntes com partes relacionadas (569) (705)
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos (755) 15.781
Geração (redução) de caixa e equivalentes de caixa (12.806) 11.610
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do período 13.093 1.483
 No final do período 287 13.093
Geração (redução) de caixa e equivalentes de caixa (12.806) 11.610

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do valor adicionado 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Receitas
 Gestão de parques 102.779 74.435
 Outras receitas 499 8.238

103.278 82.673
Insumos adquiridos de terceiros
 Custos dos serviços prestados (39.526) (42.103)

(39.526) (42.103)
Valor adicionado bruto 65.752 40.570
 Depreciação e amortização (8.031) (4.018)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 55.721 36.552
Valor adicionado recebido em transferência
 Resultado de equivalência patrimonial (153) (1)
 Receitas financeiras 133 1.210
Valor adicionado total a distribuir 55.701 37.761
Distribuição do valor adicionado 55.701 37.761
 Pessoal e encargos:
 Remuneração direta 5.850 4.039
 Benefícios 2.042 1.804
 FGTS 1.898 1.353

9.790 7.196
Impostos, taxas e contribuições:
 Federais 20.287 11.276
 Estaduais 168 120
 Municipais 1.877 1.271

22.332 12.667
Remuneração de capital de terceiros:
 Juros 2.145 3.480
 Aluguéis 4.087 3.796
 Outras rem. 3.127 275

9.360 7.551
Remuneração de capital de próprio:
 Lucro retido 14.219 10.347

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima men-
cionadas. d. Gestão de Capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a capacidade de continuidade da Sociedade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
5. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos 287 158
Aplicações financeiras – 12.935

287 13.093
6. Clientes: 31/12/2023 31/12/2022
Patrocínio 66.002 83.388
Reequilíbrio 13.439 10.370
Cessão de espaço 1.667 5.418
Outros valores a receber 2.199 480

83.307 99.656
Circulante 49.307 47.656
Não circulante 34.000 52.000
Os créditos são derivados de cessão de espaço nas dependências do Parque Ibirapuera, bilheteria do 
planetário e patrocínio. Não há títulos vencidos, e a Administração não tem indícios ou espera que incor-
ra em perdas na sua realização. A Sociedade pleiteou perante o Poder Concedente o reequilíbrio econô-
mico-financeiro sobre o contrato de concessão atualizado no valor de R$ 13.439, atualizado conforme 
regramento contratual até 31 de dezembro de 2023.
7. Impostos e contribuições a recuperar: 31/12/2023 31/12/2022
Créditos de Pis e Cofins 705 158
IRRF a recuperar 230 –
INSS a recuperar 164 –
IRPJ e CSLL a recuperar 84 68
ISS a recuperar 4 4

1.187 230
Circulante 1.183 226
Não circulante 4 4
8. Despesas antecipadas: 31/12/2023 31/12/2022
PMI - Project Management (*) 790 816
Outras despesas antecipadas 3.960 1.427
Eventos futuros – 2.134

4.750 4.377
Circulante 3.246 2.755
Não circulante 1.504 1.622
(*) Refere-se a valores pagos a títulos de ressarcimento aos autores dos estudos iniciais aproveitados em 
razão do chamamento público nº 001/2017 - SMDP, está contabilizado como despesa antecipada e será 
amortizado durante o período da concessão.
9. Transações com partes relacionadas: 
No Ativo não circulante 31/12/2023 31/12/2022
Natureza da operação: Parte relacionada:
Conta corrente Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 664 245
AFAC Maria É Dia Franquia de Impacto S.A. 150 –

814 245
No Intangível 31/12/2023 31/12/2022
Natureza da operação: Parte relacionada:
Prestação de Serviço Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 41.663 56.518

41.663 56.518
No Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Natureza da operação: Parte relacionada:
Fornecedores Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 9.272 956

9.272 956
Natureza de serviços prestados pela Construcap CCPS: Serviços executados em obras civis, incluin-
do demolição, construção, reforma e manutenção, com fornecimento de mão de obra e equipamentos, a 
fim de melhorar e ampliar a infraestrutura dos Parques, seus caminhos, a acessibilidade, seu imobiliário, 
a sinalização e a comunicação visual, as estruturas de serviços e apoio aos usuários e de apoio opera-
cional. 10. Ativo intang ível: As premissas adotadas para apropriação do Ativo Intangível e concessão 
estão elaboradas de acordo com adoção do Pronunciamento Técnico CPC 04 (R1), itens 97 e 98: • Esta-
beleceu-se o critério de segregação do valor da outorga por cada parque; • Foi desenvolvido uma proje-
ção do benefício econômico de cada parque, de acordo com a quantidade de usuários que visitam os 
parques, conforme citado no anexo Anexo VI - Plano de Negócio de Referência do Contrato de Conces-
são nº 57/SVMA/2019 (“Contrato de Concessão”); • O ativo intangível da concessão é amortizado de 
maneira proporcional ao benefício econômico projetado, a partir do momento que os parques foram as-
sumidos pela Sociedade, ou seja, quando iniciado o seu uso; • Os juros capitalizados referem-se aos ju-
ros sobre empréstimos com terceiros, conforme nota 12. A parcela capitalizada foi calculada de maneira 
proporcional ao capital de terceiros aplicado como forma de investimentos em cada parque. A partir do 
momento em que esses investimentos são concluídos, gerando potenciais benefícios econômicos à So-
ciedade, a parcela de sua demanda passa a ser considerada na proporção do cálculo dos juros contabi-
lizados como despesa financeira; • Gastos pertinentes as melhorias previstas no objeto da concessão, 
estudos, projetos e planos estratégicos, de maneira geral que contribuirão para a determinação futura do 
intangível, para a devida exploração e geração de fluxo de caixa pela Concessionária; • Taxa média utili-
zada a amortização no trimestre:

Ibirapuera Lajeado Tenente Eucaliptos
Jacintho

Alberto
Jardim da 
Felicidade

Taxa média exclusiva 2,473% 2,355% 2,355% 2,401% 2,434% 2,434%
Taxa média comum 2,428% 0,010% 0,010% 0,004% 0,016% 0,004%
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Nacional
Jornal O DIA SP

Autuações da Receita Federal sobem
65% em 2023 e somam R$ 225,5 bi

As autuações promovidas
pela Receita Federal bateram re-
corde e somaram R$ 225,5 bilhões
em 2023, divulgou na sexta-feira
(5) o órgão. O valor recorde re-
presenta alta de 65% em relação
aos R$ 136,7 bilhões autuados
em 2022.

Apesar do aumento nas au-

tuações, apenas 5% do valor co-
brado entrou nos cofres federais
em 2023. Segundo a Receita Fe-
deral, isso ocorreu por causa de
questionamentos dos contribu-
intes após a emissão dos autos
de infração, tanto na esfera ad-
ministrativa como em processos
judiciários.

Do valor de R$ 225,5 bilhões,
informou o Fisco, R$ 215,9 bilhões
foram autuados de pessoas jurí-
dicas e R$ 9,6 bilhões de pesso-
as físicas. O restante refere-se a
empresas, principalmente gran-
des companhias. As empresas de
maior porte responderam por
81,3% do total do valor autuado

de pessoas jurídicas, R$ 175,6
bilhões.

No ano passado, a Receita
monitorou 8.596 empresas de for-
ma diferenciada. Essas compa-
nhias representam apenas 0,04%
das empresas formais no país,
mas respondem por 61% da arre-
cadação administrada pela Recei-
ta Federal. Segundo o relatório,
o monitoramento específico re-
sultou em R$ 27 bilhões em cré-
ditos tributários (valores a serem
recebidos pelo Fisco) por meio
de empresas que auto regulariza-
ram a situação e evitaram san-
ções ou processos na Justiça.
Desse total, foram pagos ou par-
celados R$ 5,6 bilhões.

Planejamento
Além de apresentar os resul-

tados de 2023, a Receita divul-
gou o planejamento da fiscaliza-
ção para 2024. As ações de fisca-
lização se concentrarão em aju-
das indevidas concedidas a em-
presas do setor de eventos por
meio do Programa Perse, com as
fiscalizações de uso da ajuda fi-
nanceira de incentivos estaduais
para obter desconto no Imposto
de Renda e no mecanismo apro-
vado no fim do ano passado para
coibir abusos na dedução de Ju-
ros sobre Capital Próprio (JCP).

Em relação ao Programa Emer-
gencial de Retomada do Setor de
Eventos (Perse), a subsecretária
de Fiscalização da Receita, An-
drea Costa Chaves, disse que o

órgão pretende ampliar em 2024
as notificações por uso irregular
da ajuda, concedida a empresas
afetadas pela pandemia. No ano
passado, informou a subsecretá-
ria “um número muito pequeno”
de contribuintes foi notificado,
dos quais a metade regularizou a
situação voluntariamente. Ela
não revelou a quantidade de no-
tificações para o Perse.

Em relação ao JCP, o Fisco
pretende concentrar a fiscaliza-
ção em grandes empresas que
usavam o mecanismo, que per-
mite registrar a distribuição de
lucros aos acionistas como des-
pesa. Isso na prática reduz o lu-
cro e o pagamento de Imposto
de Renda Pessoa Jurídica (IRPF)
e de Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido (CSLL) e tem sido
usado por grandes empresas
como ferramenta de planejamen-
to tributário, para pagar menos
tributos.

Em relação à dedução do IRPJ
e da CSLL de ajudas estaduais a
empresas, a Receita informou
ter notificado 562 empresas por
suspeita de irregularidade. No
ano passado, o Congresso
aprovou uma lei que restringe
a utilização das subvenções
(ajuda financeira) do Imposto
sobre a Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS), tributo
arrecadado por estados a inves-
timentos. As empresas podem
deduzir do IRPJ e da CSLL a aju-
da do ICMS usada para inves-

tir (comprar máquinas, equipa-
mentos e fazer obras), mas não
para gastos correntes.

A lei aprovada pelo Congres-
so estabeleceu uma renegociação
especial para as empresas que
utilizaram o benefício indevida-
mente e acumulam um passivo de
cerca de R$ 90 bilhões. Nesta se-
mana, a Receita publicou a ins-
trução normativa do programa de
renegociação, que concederá até
80% de desconto na dívida. O
prazo de adesão começa em 10
de abril.

Reforço
O reforço na fiscalização da

Receita faz parte da estratégia do
governo para elevar a arrecada-
ção e cumprir a meta de zerar o
déficit das contas públicas neste
ano, com tolerância de até 0,25%
do Produto Interno Bruto (PIB).
Apesar do compromisso, a Re-
ceita Federal informou que não
trabalha com metas de lançamen-
to de autos de infração, apenas
com a definição dos temas priori-
tários de fiscalização a cada ano.

A subsecretária de Fiscaliza-
ção da Receita admitiu que a
greve dos auditores fiscais, no
fim do ano passado e no início
deste ano, impactou o número
de autuações. Ela, no entanto,
afirmou que justamente a defi-
nição de estratégias de fiscali-
zação ajudou a garantir o recor-
de de autuações no ano passa-
do. (Agência Brasil)

Após três anos, governo relança
carteira de vacinação infantil

O Ministério da Saúde lan-
çou, na sexta-feira (5), a 6ª edição
da Caderneta de Saúde da Crian-
ça. O documento que, entre as
principais atribuições, faz o acom-
panhamento do calendário de
vacinação, ficou três anos sem
ser elaborado e distribuído para
unidades de saúde espalhadas
pelo país.

A cartilha traz novidades
como a atualização do calendário
do Programa Nacional de Imuni-
zações (PNI), que inclui as doses
contra a covid-19, disponível para
bebês a partir dos seis meses de
idade. Além disso, o ministério
prepara uma integração com o
aplicativo Meu SUS Digital.

Além de ser um guia para fa-
mílias e cuidadores controlarem
o ciclo vacinal de crianças, a ca-
derneta, também chamada de
Passaporte da Cidadania, traz ori-
entações para reduzir a mortali-
dade infantil e promover o desen-
volvimento saudável dos meno-
res de idade.

“Orienta os responsáveis
desde o primeiro momento de
vida, orienta sobre as vacinas,
sobre todos os cuidados com a
criança. É uma caderneta da saú-
de, da cidadania”, disse a minis-
tra da Saúde, Nísia Trindade.

A ministra Nísia reforçou a
importância de a caderneta vol-
tar a ser publicada depois de três
anos de interrupção. A retomada
do processo de elaboração, im-
pressão e logística se iniciou em
março do ano passado. Para ela,
o lançamento representa “a reto-
mada de um direito da criança e
das famílias”.

“Estamos tão felizes com o
lançamento desta edição depois
de três anos que as famílias não
contaram com essa contribuição
tão importante para a orientação
dos seus cuidados com as crian-
ças que chegam e têm que ser
bem acolhidas”.

A Caderneta da Criança teve
a impressão e distribuição sus-
pensas durante a pandemia de
covid-19. A empresa com a qual o
ministério havia firmado contrato,
na época, alegou dificuldades
para conseguir matéria-prima e,
eventualmente, entrou em situa-
ção de desativação, o que cau-

sou o rompimento do contrato.
O livreto é dividido em duas

partes. A primeira é direcionada
para família e cuidadores. “É a
forma que o ministério tem de se
comunicar com essas famílias,
transmitir informações com base
em evidências científicas”, expli-
ca a coordenadora de Atenção à
Saúde da Criança e do Adoles-
cente do Ministério da Saúde,
Sonia Venancio.

A parte inicial traz ainda in-
formações sobre amamentação,
prevenção de acidentes e a im-
portância do afeto, por exemplo.

O calendário de vacinação se-
gue o determinado pelo PNI, pre-
vendo, por exemplo, doses de va-
cinas contra a meningite (ACWY),
tríplice viral (que combate saram-
po, caxumba e rubéola), febre
amarela, HPV e a pentavalente
(contra difteria, tétano, coquelu-
che, hepatite B e influenza).

A segunda parte da caderne-
ta é direcionada para profissio-
nais de saúde, sendo um instru-
mento que apoia o trabalho das
equipes de atenção primária,
como registro de consultas e do
desenvolvimento das crianças. A
coordenadora Sonia Venancio
acrescentou que o ministério vai
fornecer qualificação online para
os agentes aproveitarem melhor
o material.

Além disso, a caderneta per-
mite um acompanhamento inter-
setorial, ou seja, profissionais de
outras áreas, como a educação,
também podem fazer registros no
livreto.

O Ministério da Saúde provi-
denciou 6,5 milhões de Passapor-
tes da Cidadania, o suficiente
para todos os bebês nascidos no
país em dois anos. O investimen-
to foi de R$ 17.980 milhões.

Metade dos exemplares será
distribuída no primeiro semestre
de 2024, sendo que para os Distri-
to Sanitário Especial Indígena
(Dsei), toda a carga será recebida
já até junho. Esses distritos são
unidades de responsabilidade sa-
nitária federal correspondentes a
uma ou mais terras indígenas.

O ministério faz a caderneta
chegar à população por meio das
secretarias de Saúde de cidades
capitais e pelas secretarias esta-

duais de Saúde, que as reenviam
para os demais municípios. A co-
ordenadora Sonia Venancio deta-
lhou que a entrega foi priorizada
nos estados do Norte e Nordeste,
que apresentam piores índices de
saúde das crianças. No Nordeste,
todos os estados já receberam a
carga do primeiro semestre.

Os livretos podem ser aces-
sados também pelo site do minis-
tério. São versões para meninas
e para meninos.

O lançamento foi no Rio de
Janeiro, durante cerimônia de
homenagem ao Instituto Fernan-
des Figueira (IFF), ligado à Fun-
dação Oswaldo Cruz (Fiocruz),
que completa 100 anos.

Entre os presentes, o peque-
no Apolo Aguiar dos Santos, de
apenas 11 dias de vida. Filho de
Aline de Oliveira e Hugo Teixei-
ra, ele nasceu sob os cuidados
do IFF. Os pais receberam um
exemplar da caderneta. O bebê é
gêmeo de Adonis, que não pôde
ser levado, por estar recebendo
cuidados de saúde.

Fundado em 1924, Instituto
Fernandes Figueira é referência
nacional no cuidado à saúde da
mulher, da criança e do adoles-
cente. Além de atendimentos, o
IFF se dedica à formação profis-
sional e pesquisas científicas. Em
2006, o instituto foi reconhecido
pelo Ministério da Educação
como hospital de ensino.

Desde 2010, o IFF tem a atri-
buição de órgão auxiliar do Mi-
nistério da Saúde, com a respon-
sabilidade de desenvolver, coor-
denar e avaliar as ações integra-
das, direcionadas à área da saúde
em âmbito nacional. A instituição
abriga o Centro de Referência
Nacional da Rede Global de Ban-
cos de Leite Humano (rBLH).

A ministra Nísia Trindade co-
mentou sobre a situação da epi-
demia de dengue no país. Ela re-
conheceu que alguns estados
apontam declínio do número de
casos, mas ressaltou que ainda é
preciso ter reforço de cuidados,
como o combate a focos do mos-
quito Aedes aegypti, transmissor
da doença, e atendimento aos
infectados, principalmente com a
forma grave da dengue. (Agên-
cia Brasil)
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Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
CNPJ n° 35.814.889/0001-25

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial levantado em 31/12/2023, bem como as Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, os quais se acham acompanhados 
do Parecer dos Auditores Independentes. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.  São Paulo, 06 de abril 2024. A Diretoria

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: Em 8 de março de 2019, a Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 
(“Construcap”) sagrou-se vencedora da Concorrência Internacional nº 001/SVMA/2018, licitação da 
prefeitura de São Paulo para prestação dos serviços de gestão, operação, manutenção e serviços de 
engenharia de seis parques urbanos públicos no Município de São Paulo, Estado de São Paulo. Passado 
todo o processo licitatório e entrega de documentação necessária, foi concedida à Construcap o direito à 
assinatura do Contrato de Concessão, seguida da constituição da sociedade de propósitos específicos 
(“SPE”) que seria a subscritora do Contrato, conforme etapas e dispositivos previstos no Edital de Licita-
ção. A Urbia Gestão de Parques SPE S.A. (“Urbia”, “Sociedade” ou “Concessionária”) é a SPE criada para 
a assin atura e assunção do Contrato de Concessão nº 57/SVMA/2019 (“Contrato de Concessão”), uma 
sociedade anônima de propósito específico de capital fechado, com sede na Avenida Rebouças, 3.970, 
andar 32 - sala 32, Pinheiros - São Paulo. Sua constituição social foi registrada nos órgãos competentes 
em 18 de dezembro de 2019, sob o CNPJ 35.814.889/0001-25. O capital social da Sociedade foi subscri-
to o valor de R$ 32.871 mil e integralizado pelo acionista sua totalidade. Além disso, houve o pagamento 
da Outorga Fixa requerida como contraprestação à assinatura do Contrato de Concessão, no valor de 
R$ 70.501 mil, ao Município de São Paulo. Decorrente dos processos e etapas acima descritos, em 20 
de dezembro de 2019 foi assinado o Contrato de Concessão, entre o Município de São Paulo, represen-
tado pela Secretaria Municipal de Governo e a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, (“Po-
der Concedente”), e a Urbia Gestão de Parques SPE S.A. para concessão da prestação de serviços de 
gestão, operação e manutenção dos Parques: Ibirapuera, Jacintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadei-
ro Faria Lima, Lajeado e Jardim Felicidade, bem como execução de obras e serviços de engenharia 
(“Concessão”), com valor monetário estimado de R$ 1.338.103.615,56 (um bilhão trezentos e trinta e oito 
milhões cento e três mil seiscentos e quinze reais e cinquenta e seis centavos), no prazo total de 35 anos.
A Sociedade vem executando as obras e serviços de engenharia conforme o Contrato de Concessão e 
seus aditivos, sendo que os principais investimentos já foram iniciados e continuarão ocorrendo nos 
próximos exercícios. Todas as informações referentes à assinatura do Contrato de Concessão foram pu-
blicadas no Diário Oficial em 21 de dezembro de 2019, vide página 80 e estão dispo níveis no Portal da 
Prefeitura de São Paulo. Referente ao setor de atuação da Sociedade, importa destacar os parques ur-
banos como importantes infraestruturas sociais, que prestam serviços ambientais e ecossistêmicos à 
cidade e se destinam à convivência e ao lazer dos visitantes, atendendo suas demandas de entreteni-
mento, esporte, contemplação da natureza, realização de atividades e eventos culturais. São áreas que 
congregam, portanto, diversas demandas dos munícipes, e que, por isso, recebem relevante afluxo de 
pessoas todos os dias. O conceito de parque urbano não se confunde ao dos parques naturais e unida-
des de conservação, onde a natureza é a principal protagonista e a visitação muitas vezes é limitada à 
contemplação destas vastas áreas. Nos parques urbanos há estímulo ao contato e interação diretos com 
a natureza no meio urbano, contando com locais e equipamentos para prática de esportes, realização de 
eventos culturais, espetáculos, exposições, educação ambiental, cursos, além de prover toda a infraes-
trutura necessária ao atendimento dos usuários, como banheiros, áreas de alimentação e bebida, bebe-
douros, playgrounds, mobiliário urbano etc. Neste contexto, as atividades operacionais da Sociedade fo-
cam-se nos serviços de gestão, operação, zeladoria, limpeza, conservação de áreas verdes, segurança 
patrimonial, manutenção e serviços de engenharia para o cumprimento das cláusulas e encargos oriun-
dos do Contrato de Concessão e para a prestação do devido serviço público aos visitantes. Além disso, 
é direito da Concessionária a exploração comercial das áreas, realização de eventos, ações de patrocínio 
e marketing, cessão de área para serviços, atividades e ocupações variadas, operação dos equipamen-
tos culturais para espetáculos, exposições, feiras, mostras, eventos corporativos etc., entre outros direitos 
emergentes do Contrato de Concessão, observados os limites e condições dispostos neste. O início das 
atividades operacionais da Urbia se deu com a promulgação da ordem de início assinada em 20 de janei-
ro de 2020 pelo Poder Concedente, publicada no Diário Oficial do Município de São Paulo no dia seguin-
te. A Urbia assumiu a administração pública dos Parques Lajeado e Tenente Faria Lima em 21 de janeiro 
de 2020, Parque do Ibirapuera em 20 de outubro de 2020 e Parque Eucalipto em 15 de novembro de 
2020. Os Parques Jacinto Alberto e Jardim da Felicidade em 15 de novembro de 2021. Cabe à Conces-
sionária implementar um programa de intervenções em cada parque, com o objetivo de realizar obras 
que irão corrigir questões de infraestrutura, recuperar edificações e áreas verdes, além de melhorar a 
experiência do usuário e prover serviços e opções de consumo a estes, conforme o Caderno de Encar-
gos da Concessão e os Planos Diretores de cada parque, limitado àquilo de responsabilidade da Socie-
dade. A Sociedade já iniciou o Programa de Intervenções nos Parques, conforme propostas apresenta-
das no Plano de Intervenções e cronogramas estabelecidos com o Poder Concedente para cada Parque, 
além de realizar ações corretivas, reparos e melhorias de manutenção. 2. Base de elaboração e apre-
sentação das demonstrações contábeis: 2.1. Declaração de conformidade e base de apresenta-
ção: As demonstrações contábeis da Sociedade são apresentadas em reais (R$) e todos os valores ar-
redondados para milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações contábeis 
da Sociedade foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto quando indicado 
de outra forma, tais como certos ativos e instrumentos financeiros, que podem ser apresentados pelo 
valor justo, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC). A preparação das demonstrações contábeis da Sociedade está de acordo com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBCs) aceitas no Brasil e, requerem o uso de estimativas con-
tábeis por parte da Administração da Sociedade. As áreas que envolvem julgamento ou o uso de estima-
tivas, relevantes para as demonstrações contábeis estão demonstradas na nota explicativa nº 3. As de-
monstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 25 de março de 2024. 3. Práticas 
contábeis materiais adotadas: a. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto e médio prazos, para investi-
mento e/ou outros fins. A Sociedade considera caixa saldos em conta corrente de movimento, aplicações 
financeiras de conversibilidade imediata. b. Ativos e passivos contingentes e provisão para deman-
das judiciais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais são as seguintes: • Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando existem 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxi-
tos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa, quando aplicável; • Passivos contingentes: 
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Também são adicionados às provisões os montantes estimados 
de possíveis acordos nos casos de intenção de liquidar o processo antes da conclusão de todas as ins-
tâncias. Quando as estimativas de perdas avaliadas como possíveis, elas são divulgadas em Notas Ex-
plicativas. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 não foram reconhecidos e/ou divulgados 
saldos relacionados a demandas judiciais pelo fato de não haver processos ou reclamações processuais 
em que a Sociedade é diretamente responsabilizada nas esferas: cível, trabalhista e tributária. A Socie-
dade possui uma ação popular movida por C. H. com o objetivo de obter a declaração de nulidade dos 
atos de encerramento de aulas e de substituição do plano pedagógico da Escola de Música do Auditório, 
com valor de causa atribuído em R$1.500.000,00, classificada como perda possível, mas com emissão 
de Parecer do Ministério Público de São Paulo opinando-se de maneira favorável, em sede preliminar, à 
extinção do processo e, no mérito, à improcedência da ação popular. Além disso, as demais reclamações 
foram classificadas pela Administração com risco de perda possível, tendo como base a opinião de seus 
Assessores Jurídicos e, portanto, não foi realizado o provisionamento de valores. O saldo somado desses 
processos em 31 de dezembro de 2023 é o montante de R$ 1.941.519. A Sociedade, nos termos da le-
gislação trabalhista vigente, pode, eventualmente, ser acionada por conta de processos ou reclamações 
trabalhistas movidas por empregados de empresas por ela subcontratadas, e não sanadas pela empresa 
responsável, sem prejuízo da análise de mérito. As referidas reclamações foram classificadas pela Admi-
nistração com risco de perda possível, tendo como base a opinião de seus Assessores Jurídicos e, por-
tanto, não foi realizado o provisionamento de valores. Adicionalmente, a Sociedade adota mecanismos 
para que suas subcontratadas sigam a legislação trabalhista, além de realizar retenção de valores a títu-
lo de caução como forma de mitigar sua exposição nos processos. O saldo desses processos em 31 de 
dezembro de 2023 é o montante de R$ 174.580. c. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separada-
mente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumu-
ladas de valor recuperável. Os ativos relacionados à concessão pública são reconhecidos quando o 
operador recebe o direito de explorar comercialmente os espaços, edificações e áreas formados por es-
tes ativos, após o período de investimento ter sido plenamente concluído e atestado pelo Poder Conce-
dente. Antes disso, trata-se de intangível em andamento. Nesta circunstância, a receita da Concessioná-
ria está condicionada ao uso do ativo e a sua geração de caixa esperada, dado que os riscos de mercado 
e demanda são suportados, em situações de normalidade, pela própria Concessionária. Por se tratar de 
uma concessão onerosa, não há previsão contratual de recebimento de qualquer contraprestação pecu-
niária por parte do Poder Concedente pela utilização e operação do ativo intangível. O direito de explora-
ção deste está atrelado ao devido pagamento da Outorga Fixa, já realizado no exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2019. Por este motivo, a Outorga Fixa foi contabilizada no Intangível desde o exercício 
de seu pagamento, e é amortizada proporcionalmente ao prazo da Concessão e à utilização dos ativos 
segundo a projeção da demanda operacional de cada parque. Até o atual período, os itens ativados no 
Intangível dizem respeito à Outorga Fixa, juros capitalizados sobre os empréstimos e gastos pertinentes 
às melhorias previstas no objeto da Concessão, que contribuirão para a determinação futura do intangí-
vel, portanto, para a devida exploração e geração de fluxo de caixa pela Concessionária. Trata-se de in-
tervenções reversíveis ao bem público, nos termos da legislação aplicável e dos encargos o Contrato de 
Concessão. O intangível em constituição, portanto, segue a lógica de arcar com os referidos encargos e 
gerar fluxo de caixa futuro. Além disso, valores gastos a título de estudos, projetos, mão de obra especia-
lizada e planos estratégicos, entre outros, também foram adicionados ao intangível. d. Ativo Imobiliza-
do: O ativo imobilizado está registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, adicionado de 
juros e demais encargos financeiros incorridos durante a construção ou desenvolvimento de projetos, 
quando aplicável, deduzido da depreciação acumulada, calculada com base do método linear, levando-
se em consideração a vida útil estimada dos ativos. As taxas medias de depreciação aplicadas estão 
demonstradas na nota explicativa nº 11. e. Adiantamentos de clientes: Os Adiantamentos estão de-
monstrados ao valor de custo e correspondem aos recebimentos efetuados antecipadamente pelo direito 
de uso e exploração de espaço dos parques. A apropriação da receita é realizada pelo período do con-
trato. Estão classificados como passivo circulante e quando superior a 12 meses após a data do balanço 
estão classificados no passivo não circulante. Nota 15. f. Adiantamentos de outorga: A Sociedade ce-
lebrou o contrato para cessão do direito de uso da área de Estacionamento, para fins de investimento, 
modernização e exploração econômica, mediante pagamento de taxa de adesão à infraestrutura na as-
sinatura do contrato e pagamentos recorrentes anuais. A apropriação da receita oriunda do pagamento 
upfront é realizada pelo período do contrato. O valor pago é classificado como passivo circulante e, 
quando superior a 12 meses após a data do balanço, como passivo não circulante. Isso foi feito com o 
contrato de cessão de área para instalação futura de infraestrutura de distribuição de sinal de telefonia. 
Nota 16. g. Contratos de concessão ICPC 01 (R1): A Sociedade contabiliza os deveres, encargos e 
direitos do Contrato de Concessão conforme a interpretação técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Con-
cessão emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que especifica as condições a serem 
atendidas em conjunto para que as concessões públicas estejam inseridas em seu alcance. A infraestru-
tura dentro do alcance da ICPC 01 (R1) não é registrada como ativo imobilizado da Concessionária por-
que o Contrato de Concessão não transfere a Concessionária o direito de controle do uso e posse da 
infraestrutura de serviços. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para prestação de serviços 
públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente ao término do contrato. A Concessionária tem 
acesso apenas para operar a infraestrutura em virtude da prestação de serviços públicos em nome do 
Poder Concedente, nos termos do Contrato de Concessão, atuando como prestador de serviço durante 
o prazo determinado. A Concessionária reconhece um intangível à medida que recebe autorização (direi-
to) de auferir receitas nos espaços destinados ao serviço público e não possui direito a receber caixa ou 
outro ativo financeiro do Poder Concedente, a não ser em revisões extraordinárias do Contrato com vistas 
à manutenção do equilíbrio econômico e financeiro do mesmo. A amortização do direito de exploração da 
infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com o prazo do Contrato de Concessão 
e proporcionalmente à demanda operacional constatada e projetada em cada parque da Concessão. O 
direito de outorga corresponde à obtenção de concessão para exploração, sendo a mesma onerosa. 
Outorga Fixa como critério licitatório foi paga à vista, concomitantemente à assinatura do Contrato de 
Concessão. A amortização da outorga é efetuada com base no período contratual de 35 anos e propor-
cionalmente à demanda operacional projetada em cada parque. Está previsto também no Contrato o 
pagamento da outorga variável que deverá ser apurado sobre a Receita Operacional Bruta. Há duas ou-
torgas variáveis, uma de percentual fixo de 1,12% e outra variável, que pode ir de 1% a 0%, mediante 
avaliação de indicadores de desempenho determinados conforme anexo V do Contrato. Neste caso, não 
há ativação do custo no Intangível, sendo contabilizada como custo operacional de cada exercício no 
resultado operacional da Sociedade. h. Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: 
A Administração revisa, no mínimo, anualmente o valor contábil líquido de seus ativos, com o objetivo de 

avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o 
valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para ajuste do valor contábil líqui-
do frente ao valor recuperável. As premissas normalmente utilizadas para o cálculo do valor recuperável 
dos ativos são baseadas nos fluxos de caixa esperados, em estudos de viabilidade econômica que de-
monstrem a recuperabilidade dos ativos ou o seu valor de mercado, todos descontados a valor presente, 
comparados ao Intangível Líquido presente (carrying amount). Não foram apurados redução ao valor re-
cuperável do ativo intangível (Impairment) para o presente exercício. i. Outros ativos e outros passivos: 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos fu-
turos serão gerados em favor da Sociedade e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja re-
querido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos. As 
provisões são registradas, tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos são classificados como circulante quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulante. j. Instrumentos Finan-
ceiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Sociedade 
compactua formalmente das disposições contratuais dos instrumentos financeiros e incluem aplicações 
financeiras, outros recebíveis, caixa e equivalente de caixa, fornecedores e outras dívidas. Os instrumen-
tos financeiros que não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio de resultado, são acrescidos de 
quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. k. Capital social: Composto exclusivamente por 
ações ordinárias, classificadas no patrimônio líquido. Todos os aportes de capital obrigatórios segundo o 
Contrato de Concessão já foram executados conforme prazos e condições ali dispostos. l. Apropriação 
de despesas: As despesas administrativas e de consumo, necessárias à sua manutenção, foram reco-
nhecidas conforme o regime contábil da competência. m. Receita operacional: As receitas das Socieda-
des serão registradas nas demonstrações contábeis de acordo com os dispositivos do Pronunciamento 
Técnico CPC 47 - Contratos com clientes. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebi-
da ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Socie-
dade. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. 
A Sociedade reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, e que 
prováveis benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem 
sido atendidos. A receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação a qual se espera ter direito 
e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) Identificação do contrato; 2) Iden-
tificação das obrigações de desempenho; 3) Determinação do preço da transação; 4) Alocação do preço 
da transação às obrigações de desempenho; 5) Reconhecimento da receita. Essas operações estão, 
atualmente, relacionadas exclusivamente com a gestão, incluindo, as responsabilidades e direitos, sobre 
os Parques. O Parque Ibirapuera possui quase a totalidade dos atrativos, demanda de visitantes, espa-
ços, equipamentos culturais e propriedades comerciais dentro da Concessão. Assim, este Parque repre-
senta a maior fonte de recursos à Concessionária. n. Contas a receber: O contas a receber de clientes 
é reconhecido inicialmente na data em que foram originados e quando se torna parte das disposições 
contratuais. Exemplo o contrato de patrocinadores, segregando as parcelas de curto e longo prazo. o. Im-
posto de renda e contribuição social corrente e diferidos: As despesas de imposto de renda e con-
tribuição social do exercício compreendem os impostos corrente, diferido fiscal e diferido contábil. O en-
cargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis 
tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Sociedade e suas controladas nas apurações de impostos 
sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpre-
tações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, no 
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são re-
conhecidos usando- se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores nas demonstrações contábeis. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade 
de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser 
usadas. p. Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor 
total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Sociedade e suas controladas tenham um direito incondicional de di-
ferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. (nota 12). q. Demons-
trações dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo 
método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento Técnico CPC 03 (R2) - IAS 7 - 
Demonstração dos fluxos de caixa. r. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis: Julgamentos: 
A preparação das demonstrações contábeis da Sociedade requer que a Administração  faça julgamentos 
e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, bem como as divulgações e passivos contingentes, na data-base das demonstrações contá-
beis. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requei-
ram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas 
e premissas contábeis: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras 
e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco de causar 
um ajuste significativo no valor contábil de ativos e passivos no próximo exercício financeiro é: Perda da 
redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa periodicamente o 
valor contábil dos ativos de longo prazo, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstân-
cias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável, é constituída provisão no resultado do exercício ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. Quando existir perda de seu valor recuperável será constituída uma provisão no resultado 
do exercício ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Fato que não ocorreu no período 
findo em 31 de dezembro de 2023. Amortização do intangível: A Sociedade possui ativos intangíveis 
operacionais que são demonstrados ao custo da aquisição, deduzidos da amortização calculada de 
acordo com a curva de demanda de cada Parque pelo período da concessão de 35 anos. 3.1. Principais 
práticas contábeis adotadas: a) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 Contratos de Seguros; A IFRS 
17 foi emitida pelo IASB em 2017 e substitui a I FRS 4 para o período de relatório iniciado em ou após 
1º de janeiro de 2023. A IFRS 17 introduz uma abordagem internacionalmente consistente para a conta-
bilização de contratos de seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade significativa em todo o 
mundo em relação à contabilização e divulgação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 17 se aplica 
a todos os contratos de seguro emitidos por uma entidade (com exclusões de âmbito limitado), a sua 
adoção pode ter um efeito em não seguradoras, como a Sociedade. A Sociedade efetuou uma avaliação 
dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas 
demonstrações contábeis anuais. b) Alteração na norma IAS 1/CPC 26 Apresentação das Demons-
trações Contábeis; Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as divul-
gações de políticas contábeis mais informativas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis 
significativas” por “políticas contábeis materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as 
circunstâncias em que a informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada material e, 
portanto, requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na mensuração ou apresentação de 
quaisquer itens nas demonstrações contábeis consolidadas da Sociedade, mas afetam a divulgação de 
suas políticas contábeis. c) Alteração na norma IAS 12/ CPC 32 Tributos sobre o Lucro: i. Imposto 
Diferido relacionado com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação. Em maio de 2021, o 
IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimentos sobre a isenção de reconhecimento inicial para 
certas transações que resultam tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido simultaneamente 
(por exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 16). As alterações esclarecem que a isenção não se 
aplica ao reconhecimento inicial de um ativo ou passivo que, no momento da transação, gere diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações con-
tábeis anuais da Sociedade. ii. Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two: Em de-
zembro de 2021, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (Organisation for 
Economic Co-operation and Development - OCDE) divulgou um projeto de quadro legislativo para um 
imposto mínimo global que deverá ser utilizado por jurisdições individuais. O objetivo do quadro é reduzir 
a transferência de lucros de uma jurisdição para outra, a fim de reduzir as obrigações fiscais globais nas 
estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE divulgou orientações técnicas detalhadas sobre as 
regras do Pillar Two. As partes interessadas levantaram preocupações junto do IASB sobre as potenciais 
implicações na contabilização do imposto sobre o rendimento, especialmente na contabilização de im-
postos diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas finais à 
Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two, em resposta às preocupações das partes 
interessadas em 23 de maio de 2023. As alterações introduzem uma exceção obrigatória para as entida-
des do reconhecimento e divulgação de informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos relaciona-
dos com as regras do modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e retrospectivamente. As 
alterações também preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz respeito à exposição de uma 
entidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração determinou que a Sociedade não 
está dentro do escopo das Pillar Two Model Rules da OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulga-
ção de informações sobre impostos diferidos. d) Alteração na norma IAS 8/ CPC 23 Políticas Contá-
beis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros: As alterações à IAS 8, que adicionaram a de-
finição de estimativas contábeis, esclarece que os efeitos de uma alteração numa informação ou técnica 
de mensuração são alterações nas estimativas contábeis, a menos que resultem da correção de erros de 
períodos anteriores. Estas alterações esclarecem a forma como as entidades fazem a distinção entre 
alterações nas estimativas contábeis, alterações na política contábil e erros de períodos anteriores. Estas 
alterações não tiveram efeitos nas demonstrações contábeis anuais da Sociedade. 3.2. Novas normas, 
revisões e interpretações emitidas que ainda não estraram em vigor em 31 de dezembro de 2023: 
Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos sig-
nificativos nas demonstrações contábeis da Sociedade, a saber: a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 
06 (R2) - acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, 
que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem considerados para a 
classificação de passivos como circulante e não-circulante - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants a serem cumpridos 
em ou antes do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de um 
passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) - esclarece que a entidade deve 
divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, com informações que permitem aos usuários das 
demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da enti-
dade - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024. Atualmente, a Sociedade está avaliando 
o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. A Sociedade avaliará o impacto das alterações 
finais à IAS na classificação de seus passivos uma vez que as mesmas são emitidas pelo IASB. A Socie-
dade não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto significativo na clas-
sificação de seus passivos, uma vez que o recurso de conversão em seus instrumentos de dívida conver-
sível é classificado como um instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a classificação de sua dívida 
conversível como passivo não circulante. 4. Gestão de risco financeiro: a. Fatores de risco financeiro: 
As atividades da Sociedade a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco de crédito e 
risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da Sociedade concentra-se na imprevisibilidade 
dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro. A 
Sociedade não utiliza instrumentos financeiros derivativos para proteger exposições a risco. b. Risco de 
mercado: (i) Risco cambial: Considerado praticamente nulo em virtude de a Sociedade não possuir 
ativos ou passivos significativos denominados em moeda estrangeira, bem como não possui dependên-
cia significativa de materiais importados para cumprimento dos contratos de construção e operação. 
Adicionalmente, a Sociedade não possui contratos de construção ou operação indexados em moeda 
estrangeira. (ii) Risco de taxas de juros: A Sociedade está exposta à taxa de juros e ao CDI relativo às 
debêntures emitidas. c. Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Diretoria Admi-
nistrativa e Financeira. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da 
Sociedade para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. O 
excesso de caixa é investido em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos 
de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou 

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 287 13.093
 Clientes 6 49.307 47.656
 Estoque – 824 –
 Impostos e contribuições a recuperar 7 1.183 226
 Adiantamentos a fornecedores – 1.016 1.199
 Adiantamentos a colaboradores – 11 –
 Despesas antecipadas 8 3.246 2.755

55.874 64.929
Não circulante
 Clientes 6 34.000 52.000
 Despesas antecipadas 8 1.504 1.622
 Depósitos judiciais – 615 30
 Impostos e contribuições diferidos 23 (a) 3.679 5.845
 Impostos e contribuições a recuperar 7 4 4
 Partes Relacionadas 9 814 245

40.616 59.746
 Investimentos em participações – – 9
 Intangível operacional 10 (a) 300.602 220.658
 Intangível próprio 10 (b) 11.476 4.711
 Ativo imobilizado 11 5.428 5.196

317.506 230.574
358.122 290.320

Total do ativo 413.996 355.249

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 12 25.583 88.856
 Fornecedores – 17.382 10.161
 Obrigações e encargos trabalhistas 13 4.440 3.559
 Obrigações tributárias 14 6.291 1.822
 Adiantamento de clientes 15 41.175 31.817
 Adiantamento de outorga 16 3.006 2.248
 Outras obrigações a pagar 17 1.837 5.474
 Obrigações ao poder concedente – 449 572

100.163 144.509
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 12 176.680 70.361
 Impostos diferidos 23 (b) 5.842 2.637
 Adiantamentos de clientes 15 47.007 65.546
 Adiantamento de outorga 16 35.797 38.052
 Provisão para perda de investimento – 144 –

265.470 176.596
Total do passivo 365.633 321.105
Patrimônio líquido
 Capital social 18 32.871 32.871
 Reservas legal 711 –
 Reservas de lucros – 14.781 1.273
Total do patrimônio líquido 48.363 34.144
Total do passivo e patrimônio líquido 413.996 355.249

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)
Capital Social Reserva de lucros

Subscrito A integralizar Integralizado Reserva legal Reserva de lucro Lucro acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 32.871 (16.486) 16.385 – – (9.074) 7.311
Integralização do capital social – 16.486 16.486 – – – 16.486
Lucro líquido do exercício – – – – – 10.347 10.347
Reserva legal – – – – 1.273 (1.273) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 32.871 – 32.871 – 1.273 – 34.144
Lucro líquido do exercício – – – – – 14.219 14.219
Constituição da reserva de lucros – – – – 14.219 (14.219) –
Constituição da reserva legal – – – 711 (711) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 32.871 – 32.871 711 14.781 – 48.363

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Notas 31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional líquida 19 96.436 75.440
 Custos dos serviços prestados 20 (42.144) (48.525)
Lucro bruto 54.292 26.915
(Despesa) e receitas operacionais
 Despesas comerciais, gerais e administrativas 21 (25.303) (13.387)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas – (980) 302
 Resultado com equivalência patrimonial – (153) (1)

(26.436) (13.086)
Lucro antes do resultado financeiro 27.856 13.829
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 22 127 1.154
 Despesas financeiras 22 (5.090) (3.740)

(4.963) (2.586)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 22.893 11.243
Imposto de renda e contribuição social - corrente 23 (c) (3.587) (441)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 23 (a) (iii) (5.086) (455)
Lucro líquido do exercício 14.219 10.347

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstração do resultado abrangente 

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
31/12/2023 31/12/2022

Lucro do exercício 14.219 10.347
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 14.219 10.347

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 22.892 11.243
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas 
 pelas atividades operacionais
 Apropriação de encargos sobre mútuos 186 468
 Apropriação de encargos sobre empréstimos 22.609 14.140
 Amortização do Intangível 7.306 3.987
 Depreciação 726 372
 Equivalência patrimonial 153 –
 Impostos diferidos 284 –

54.157 30.210
Variações nas contas patrimoniais
 Clientes 16.347 17.601
 Estoque (824) –
 Impostos e contribuições a recuperar (957) (14)
 Adiantamentos a fornecedores 183 (552)
 Adiantamentos a colaboradores (11) –
 Despesas antecipadas (373) (3.090)
 Depósitos judiciais (585) (30)
 Fornecedores 7.221 5.325
 Obrigações e encargos trabalhistas 1.107 2.218
 Obrigações tributárias 656 726
 Adiantamentos de clientes (9.181) (20.225)
 Adiantamentos de outorga (1.497) (2.249)
 Obrigações ao poder concedente (123) 243
 Outras obrigações a pagar (3.635) 4.260

8.329 4.213
Disponibilidades geradas pelas operações 62.485 34.423
 Juros pagos (23.442) (10.881)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 39.043 23.542
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Integralização de capital nas coligadas – (9)
 Custo de ativação do intangível (94.015) (111.048)
 Aquisições do Imobilizado (958) (3.931)
Caixa líquido gerado nas atividades de investimentos (94.973) (114.988)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com terceiros
 Captação de empréstimo e financiamento 146.791 95.945
 Amortização de empréstimos e financiamentos (102.912) (8.670)
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 43.879 87.275
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com acionistas
 Capital social – 16.486
 Captação de mútuo com acionistas 10.400 –
 Pagamento de mútuo com acionistas (10.586) –
 Contas-correntes com partes relacionadas (569) (705)
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos (755) 15.781
Geração (redução) de caixa e equivalentes de caixa (12.806) 11.610
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do período 13.093 1.483
 No final do período 287 13.093
Geração (redução) de caixa e equivalentes de caixa (12.806) 11.610

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do valor adicionado 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Receitas
 Gestão de parques 102.779 74.435
 Outras receitas 499 8.238

103.278 82.673
Insumos adquiridos de terceiros
 Custos dos serviços prestados (39.526) (42.103)

(39.526) (42.103)
Valor adicionado bruto 65.752 40.570
 Depreciação e amortização (8.031) (4.018)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 55.721 36.552
Valor adicionado recebido em transferência
 Resultado de equivalência patrimonial (153) (1)
 Receitas financeiras 133 1.210
Valor adicionado total a distribuir 55.701 37.761
Distribuição do valor adicionado 55.701 37.761
 Pessoal e encargos:
 Remuneração direta 5.850 4.039
 Benefícios 2.042 1.804
 FGTS 1.898 1.353

9.790 7.196
Impostos, taxas e contribuições:
 Federais 20.287 11.276
 Estaduais 168 120
 Municipais 1.877 1.271

22.332 12.667
Remuneração de capital de terceiros:
 Juros 2.145 3.480
 Aluguéis 4.087 3.796
 Outras rem. 3.127 275

9.360 7.551
Remuneração de capital de próprio:
 Lucro retido 14.219 10.347

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima men-
cionadas. d. Gestão de Capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a capacidade de continuidade da Sociedade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
5. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos 287 158
Aplicações financeiras – 12.935

287 13.093
6. Clientes: 31/12/2023 31/12/2022
Patrocínio 66.002 83.388
Reequilíbrio 13.439 10.370
Cessão de espaço 1.667 5.418
Outros valores a receber 2.199 480

83.307 99.656
Circulante 49.307 47.656
Não circulante 34.000 52.000
Os créditos são derivados de cessão de espaço nas dependências do Parque Ibirapuera, bilheteria do 
planetário e patrocínio. Não há títulos vencidos, e a Administração não tem indícios ou espera que incor-
ra em perdas na sua realização. A Sociedade pleiteou perante o Poder Concedente o reequilíbrio econô-
mico-financeiro sobre o contrato de concessão atualizado no valor de R$ 13.439, atualizado conforme 
regramento contratual até 31 de dezembro de 2023.
7. Impostos e contribuições a recuperar: 31/12/2023 31/12/2022
Créditos de Pis e Cofins 705 158
IRRF a recuperar 230 –
INSS a recuperar 164 –
IRPJ e CSLL a recuperar 84 68
ISS a recuperar 4 4

1.187 230
Circulante 1.183 226
Não circulante 4 4
8. Despesas antecipadas: 31/12/2023 31/12/2022
PMI - Project Management (*) 790 816
Outras despesas antecipadas 3.960 1.427
Eventos futuros – 2.134

4.750 4.377
Circulante 3.246 2.755
Não circulante 1.504 1.622
(*) Refere-se a valores pagos a títulos de ressarcimento aos autores dos estudos iniciais aproveitados em 
razão do chamamento público nº 001/2017 - SMDP, está contabilizado como despesa antecipada e será 
amortizado durante o período da concessão.
9. Transações com partes relacionadas: 
No Ativo não circulante 31/12/2023 31/12/2022
Natureza da operação: Parte relacionada:
Conta corrente Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 664 245
AFAC Maria É Dia Franquia de Impacto S.A. 150 –

814 245
No Intangível 31/12/2023 31/12/2022
Natureza da operação: Parte relacionada:
Prestação de Serviço Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 41.663 56.518

41.663 56.518
No Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Natureza da operação: Parte relacionada:
Fornecedores Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 9.272 956

9.272 956
Natureza de serviços prestados pela Construcap CCPS: Serviços executados em obras civis, incluin-
do demolição, construção, reforma e manutenção, com fornecimento de mão de obra e equipamentos, a 
fim de melhorar e ampliar a infraestrutura dos Parques, seus caminhos, a acessibilidade, seu imobiliário, 
a sinalização e a comunicação visual, as estruturas de serviços e apoio aos usuários e de apoio opera-
cional. 10. Ativo intang ível: As premissas adotadas para apropriação do Ativo Intangível e concessão 
estão elaboradas de acordo com adoção do Pronunciamento Técnico CPC 04 (R1), itens 97 e 98: • Esta-
beleceu-se o critério de segregação do valor da outorga por cada parque; • Foi desenvolvido uma proje-
ção do benefício econômico de cada parque, de acordo com a quantidade de usuários que visitam os 
parques, conforme citado no anexo Anexo VI - Plano de Negócio de Referência do Contrato de Conces-
são nº 57/SVMA/2019 (“Contrato de Concessão”); • O ativo intangível da concessão é amortizado de 
maneira proporcional ao benefício econômico projetado, a partir do momento que os parques foram as-
sumidos pela Sociedade, ou seja, quando iniciado o seu uso; • Os juros capitalizados referem-se aos ju-
ros sobre empréstimos com terceiros, conforme nota 12. A parcela capitalizada foi calculada de maneira 
proporcional ao capital de terceiros aplicado como forma de investimentos em cada parque. A partir do 
momento em que esses investimentos são concluídos, gerando potenciais benefícios econômicos à So-
ciedade, a parcela de sua demanda passa a ser considerada na proporção do cálculo dos juros contabi-
lizados como despesa financeira; • Gastos pertinentes as melhorias previstas no objeto da concessão, 
estudos, projetos e planos estratégicos, de maneira geral que contribuirão para a determinação futura do 
intangível, para a devida exploração e geração de fluxo de caixa pela Concessionária; • Taxa média utili-
zada a amortização no trimestre:

Ibirapuera Lajeado Tenente Eucaliptos
Jacintho

Alberto
Jardim da 
Felicidade

Taxa média exclusiva 2,473% 2,355% 2,355% 2,401% 2,434% 2,434%
Taxa média comum 2,428% 0,010% 0,010% 0,004% 0,016% 0,004%
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Notas explicativas da Administração ás demonstrações contábeis da Urbia Gestão de Parques SPE S.A. - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

continuação

continua

10. (a) - Intangível operacional: 
Composição: 31/12/2023 31/12/2022

Custo
Amortização 

Acumulado Líquido Líquido
Direito de outorga da concessão 70.501 (5.574) 64.927 66.650
Material 14.230 – 14.230 13.218
Melhorias de infraestrutura 141.908 (4.981) 136.927 95.571
Desenvolvimento 43.159 (1.238) 41.921 22.606
Juros capitalizados 42.247 (1.377) 40.870 20.841
IOF capitalizados 1.819 (92) 1.727 1.772

313.864 (13.262) 300.602 220.658
Movimentação: 31/12/2022 Adições Amortização 31/12/2023
Direito de outorga da concessão 66.650 – (1.723) 64.927
Material 13.218 1.012 – 14.230
Melhorias de infraestrutura 95.571 44.439 (3.083) 136.927
Desenvolvimento 22.606 20.150 (835) 41.921
Juros capitalizados 20.841 20.834 (805) 40.870
IOF capitalizados 1.772 – (45) 1.727

220.658 86.435 (6.491) 300.602
10. (b) - Intangível próprio:
Co mposição: 31/12/2023 31/12/2022

Custo
Amortização 

Acumulado Líquido Líquido
Softwares 5.443 (815) 4.628 4.711
Marcas e Patentes 79 – 79 –
Intangível em Formação 6.769 – 6.769 –

12.291 (815) 11.476 4.711
Movimentação: 31/12/2022 Adições Amortização 31/12/2023
Softwares 4.711 732 (815) 4.628
Marcas e Patentes – 79 – 79
Intangível em Formação – 6.769 – 6.769

4.711 7.580 (815) 11.476
11. Ativo imobilizado:
Composição:

31/12/2023 31/12/2022
Taxa médias anuais 

de depreciação

Custo
Depreciação 

Acumulada Líquido Líquido
Máquinas e equipamentos 4.573 (620) 3.953 3.600 10%
Móveis e utensílios 666 (126) 540 517 10%
Equipamentos de informática 1.250 (385) 865 999 20%
Veículos 8 (5) 3 5 20%
Instalações 85 (18) 67 75 10%

6.582 (1.154) 5.428 5.196
Movimentação: 31/12/2022 Adições Depreciação 31/12/2023
Máquinas e equipamentos 3.600 764 (411) 3.953
Móveis e utensílios 517 84 (61) 540
Equipamentos de informática 999 110 (244) 865
Veículos 5 – (2) 3
Instalações 75 – (8) 67

5.196 958 (726) 5.428
12. Empréstimos e financiamentos:
Instituição Financeira Modalidade Encargos 31/12/2023 31/12/2022
Banco Bradesco S.A. (a) Capital de Giro CDI + 3,02% a.a. – 88.220
Banco Nacional de Desenvolvimento
 Econômico e Social (BNDES) (b)

5,55% e TLP+ 
4,50% a.a. 116.602 –

Itaú S.A. (c) Debêntures CDI + 3,27% a.a. 70.479 70.491
Banco ABC Conta garantida CDI + 3,65% a.a. 10.120
Banco Bradesco S.A. Conta garantida CDI + 4,89% a.a. 4.705 –
Daycoval Leasing - Banco Multipli S.A. Leasing – 66 152
Banco Santander S.A. Leasing – 336 354
(–) Ajuste a Valor Presente - Leasing (45) –

202.263 159.217
Circulante 25.583 88.856
Não circulante 176.680 70.361
*CDI - Certificado de Depósito Interbancário; *TLP - Taxa de longo prazo. (a) O saldo devedor dos em-
préstimos de capital de giro captados junto ao Banco Bradesco foi liquidado durante o exercício. (b) Em 
dezembro de 2022, a Sociedade,  assinou, junto ao BNDES, o Contrato de Financiamento que disponibi-
liza crédito com a finalidade de apoio à requalificação dos parques urbanos Ibirapuera, Jacintho Alberto, 
Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, Lajeado e Jardim Felicidade, que compõem Zonas Especiais 
de Interesse de Proteção Ambiental, no âmbito do Contrato de Concessão 057/SVMA/2019. O montante 
está sendo desembolsado de maneira parcelada, conforme as condições de liberação previstas, e está 
dividido em dois subcréditos, sendo R$ 80.000 provido com recursos do Fundo Nacional sobre Mudança 
do Clima (FNMC) e R$ 70.000 oriundos do FINEM. Esta operação não só qualifica a estrutura de capital 
da Sociedade, como reforça seu compromisso socioambiental. • Em março, maio e agosto de 2023, os 
valores de R$ 71.500, R$ 9.000 e R$ 34.000 respectivamente, foram creditados à Sociedade conforme a 
linha de crédito com o BNDES e utilizados para fazer frente aos investimentos previstos no projeto. (c) Em 
dezembro de 2022 a Sociedade emitiu de 70 mil debêntures não conversíveis em ações, juntamente ao 
Banco Itaú BBA no valor unitário de 1.000 reais cada, captando o montante de R$ 70.000 - (2023 - 
R$ 70.479) em recurso de longo prazo, com destinação para liquidação parcial do empréstimo ponte 
celebrado com a instituição Banco Bradesco, investimentos contratuais da concessão entre outros usos. 
As parcelas do não circulante são demonstradas a seguir por ano de vencimento:
Ano de vencimento 2023 2022
2024 – 2.272
2025 18.151 8.557
2026 18.698 8.557
2027 19.526 8.551
2028 20.431 8.485
2029 21.420 8.485
Demais anos 78.453 25.454

176.680 70.361
Garantias da operação: Em relação à Escritura de Debêntures com o Banco Itaú BBA, as garantias 
estabelecidas foram: (i) Aval corporativo no formato de garantia fidejussória, pela acionista, até o 
completion físico e financeiro do Projeto, conforme parâmetros previstos na Escritura; (ii) cessão fiduciá-
ria de recebíveis (iii); e alienação fiduciária de ações emitidas pela Sociedade. A Sociedade encontra-se 
adimplente com relação à obrigações financeiras e não financeiras estipuladas na escritura na emissão 
de Debêntures. Cláusulas restritivas contratuais: Há convenants financeiros da Sociedade vinculados 
ao contrato de empréstimo com BNDES e da Debênture com o Banco Itaú BBA, conforme cláusula vigé-
sima oitava da Escritura de Emissão, que prevê que deverá ser mantido minimamente o valor do Índice 
de Cobertura do Serviço da Dívida igual ou superior a 1,30, com medição a partir de 2025, e conforme 
parágrafo décimo do contrato com o BNDES que estabelece os seguintes requisitos: • Para pagamento 
aos acionistas a título de dividendos e juros sobre capital próprio em cada exercício social deverá obser-
var os seguintes indicadores: (a) Quando o ICSD for igual ou superior a 1,50, a cliente poderá distribuir 
recursos, independentes de anuência prévia do BNDES. (b) Quando o ICSD for inferior a 1,50 e igual ou 
superior a 1,3, a cliente poderá distribuir 25% do resultado, independentes de anuência prévia do BN-
DES. (c) Quando o ICSD for inferior a 1,30 fica vedada a distribuição de resultado pela cliente, sem 
anuência prévia do BNDES. (d) Em qualquer das hipóteses anteriores, deverá ser realizada a comunica-
ção prévia ao BNDES do valor a ser distribuído, com a comprovação do atendimento dos requisitos 
mencionados nas alíneas anteriores.
Cálculo do ICSD:

ICSD = GOC / SD
GOC =  EBITDA ajustado (–) Impostos sobre o lucro
 (a) (b)

(a) EBITDA ajustado = lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos (+) depreciação e 
amortização;
(b) Impostos sobre o lucro = total do IRPJ e CSLL corrente;
(c) Serviço da dívida (SD) = Amortização de principal (+) juros dos empréstimos.

Cálculo:
EBITDA ajustado 35.888
Impostos sobre o lucro (3.587)
GOC = 32.301
Serviço da dívida (SD) = 24.293
ISCD = 1,33
Conforme exposto acima, embora não tenha havido o completion físico do projeto, os covenants 
financeiros dos dois contratos de financiamento estão sendo respeitados.
13. Obrigações e encargos trabalhistas: 31/12/2023 31/12/2022
Provisão de férias 1.831 1.487
Salários a pagar 962 888
INSS a recolher 816 506
Provisão de encargos sobre férias 654 557
FGTS a recolher 167 121
Pensão alimentícia 6 –
Contribuições sindicais 4 –

4.440 3.559
14. Obrigações tributárias: 31/12/2023 31/12/2022
IRPJ e CSLL a recolher 3.778 241
Impostos sobre faturamento 1.036 526
IRRF retido sobre folha 582 356
Pis/Cofins/CSLL retidos 470 400
INSS retido 317 178
ISS retido 108 80
IRRF retido – 41

6.291 1.822
15. Adiantamento de clientes: 31/12/2023 31/12/2022
Patrocínio 84.192 95.496
Cessão de espaço 3.189 1.006
Infraestrutura 801 861

88.182 97.363
Circulante 41.175 31.817
Não circulante 47.007 65.546
16. Adiantamento de outorga: 31/12/2023 31/12/2022
Outorga de estacionamento 38.803 40.300
Circulante 3.006 2.248
Não circulante 35.797 38.052
Em 30/09/2020, a Sociedade celebrou o Contrato de Cessão de Direito de Uso de Área para a Explora-
ção Econômica de Estacionamento com a Administradora Geral de Estacionamentos S.A. (“Indigo”), com 
prazo de 20 anos e início de vigência a partir de 04/11/2020. A remuneração inicial paga na assinatura 
do contrato será diferida durante a sua vigência.
17. Outras obrigações a pagar: 31/12/2023 31/12/2022
Cauções 1.791 2.234
Outras obrigações a pagar 46 3.240

1.837 5.474
As retenções de caução são retenções contratuais de valores estipulados em contrato que são retidos 
para pagamento até o final da prestação de serviço: 18. Patrimônio Líquido: 18.1. Capital social: O 
capital social está representado por 32.871.029 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, total-
mente integralizados. 18.2. Reserva de lucros: Reserva legal: Será constituída por um montante equi-
valente a 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, até atingir o limite de 20% do capital 
social. 18.3. Dividendos: A Sociedade poderá efetuar a livre distribuição de dividendos a seus acionistas 
ou pagamento de títulos de participação de lucros com base no balanço levantado em cada ano civil, 
podendo, porém, sempre que permitido for levantar balanços extraordinários para os fins retro menciona-
do. Ressalta-se que em cada exercício, os acionistas terão direito a um dividendo mínimo obrigatório 
correspondente a 1% (um por cento) do lucro líquido ajustado. Conforme a Escritura da Emissão de De-
bêntures, o pagamento de dividendos pela Sociedade só poderá ocorrer após a conclusão Físico-Finan-
ceira do Projeto, portanto, a partir do encerramento do ano de 2024, ou caso não esteja em curso qual-
quer inadimplemento de suas obrigações, desde que (i) os Investimentos Obrigatórios estejam 
finalizados, (ii) não haja qualquer inadimplemento (pecuniário ou não) da Emissora e/ou da Fiadora no 
âmbito da Escritura; e (iii) a Emissora comprove situação economicamente favorável, sendo certo que a 
posterior liberação para distribuição de dividendos não poderá gerar um Efeito Adverso Relevante, nos 
termos da Escritura. Até o momento, não foram registradas distribuições de dividendos. 18.4. Lucro por 
ação: A tabela a seguir apresenta o cálculo do lucro por ação básico e diluído.

31/12/2023 31/12/2022
Total de ação ordinárias 32.871 32.871
Lucro líquido 15.492 1.273
Lucro líquido por ação 0,47 0,04
19. Receita operacional líquida: 31/12/2023 31/12/2022
Publicidade e patrocínio 42.861 35.581
Cessão de uso de espaço 40.595 27.597
Locação de equipamentos 12.347 8.974
Eventos e atividades 3.291 1.994
Reequilíbrio 3.069 638
Construção 1.479 7.268
Mobilidade 560 –
Tecnologia 478 118
Outros 1.688 171
Vendas Canceladas (2.110) –
Receita bruta 104.258 82.341
(–) Deduções sobre faturamento
Tributos sobre faturamento (6.659) (5.979)
Outorga sobre faturamento (1.163) (922)

(7.822) (6.901)
Receita líquida 96.436 75.440
20. Custos dos serviços prestados: 31/12/2023 31/12/2022
Serviços prestados (25.041) (27.123)
Amortização (6.490) (3.987)
Pessoal (5.273) (6.083)
Aluguéis (1.651) (3.465)
Materiais (1.171) (1.255)
Seguros (872) (710)
Outros (1.646) (5.902)

(42.144) (48.525)
21. Despesas comerciais, gerais e administrativas: 31/12/2023 31/12/2022
Despesas com pessoal (10.182) (5.537)
Serviços prestados (8.924) (6.474)
Aluguéis (2.327) (331)
Depreciação (726) (344)
Amortização (815) –
Outras despesas (2.329) (701)

(25.303) (13.387)
22. Resultado Financeiro:
Receitas financeiras: 31/12/2023 31/12/2022
Juros sobre aplicações financeiras 80 657
Descontos obtido 3 2
Outros 50 551
Impostos sobre receitas financeiras (6) (56)

127 1.154
Despesas financeiras: 31/12/2023 31/12/2022
Encargos sobre empréstimos (1.963) (1.866)
Outras despesas financeiras (3.127) (1.874)

(5.090) (3.740)

23. Impostos diferidos: (a) Impostos diferidos ativos: (i) Prejuízo fiscal:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre 
 prejuízo fiscal exercício anterior (17.191) (18.528)
Movimentação da base do diferido, líquidos 6.369 1.337
Base ajustada (10.822) (17.191)
No ativo não circulante
 IRPJ 2.706 4.298
 CSLL 974 1.547

3.679 5.845
Na demonstração de resultado
 IRPJ 1.592 334
 CSLL 573 120

2.165 455
    (ii) Base contábil temporária:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre 
 bases temporárias lançado ao resultado, exercício anterior 4.936 4.936
Movimentação da base do diferido, líquidos 8.591 –

13.527 4.936
No passivo não circulante
 IRPJ 3.382 1.234
 CSLL 1.217 444

4.599 1.678
Na demonstração de resultado
 IRPJ 2.148 –
 CSLL 773 –

2.921 –
(iii) Movimentação do diferido no resultado: 31/12/2023 31/12/2022
IRPJ e CSLL sobre prejuízo fiscal (ativo) 2.165 455
IRPJ e CSLL sobre base temporária (passivo) 2.921 –
IRPJ e CSLL diferidos lançado no resultado, (líquidos) 5.086 455
(b) Composição dos diferidos passivos: 31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda da pessoa jurídica (“IRPJ”)
 Receita da construção (liquido de amortizações) 3.382 1.234

3.382 1.234
Contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”)
 Receita da construção (liquido de amortizações) 1.217 444

1.217 444
Programa de Integração Social (“PIS”)
 Receita de reequilibrio financeiro 222 171

222 171
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”)
 Receita de reequilibrio financeiro 1.021 788

1.021 788
Total dos impostos diferidos passivos 5.842 2.637
Circulante – –
Não Circulante 5.842 2.637
(c) Imposto Corrente:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Lucro antes das provisões tributárias: 22.893 11.243
 Adições 276 499
 Exclusões (1.940) (7.286)
 Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
  sobre lucro fiscal 21.229 4.456
 (–) Compensação do IRPJ sobre prejuízos fiscais (6.369) (1.337)
 Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
  sobre o lucro fiscal após compensação dos prejuízos fiscais 14.860 3.119
 Abatimentos dedutíveis para fins de IRPJ 1.074 403
 Abatimentos dedutíveis para fins de CSLL 367 192
 Imposto de renda de pessoa jurídica - corrente 2.617 (353)
 Contribuição social sobre o lucro líquido - corrente 971 (88)

3.587 (441)
24. Instrumento financeiro: Sensibilidade a taxas de juros: Na data dessas informações, o perfil dos 
instrumentos financeiros remunerados por juros eram:
Instrumento de taxa variável 31/12/2023 31/12/2022
Ativos financeiros
 Aplicações financeiras (nota 5) – 12.935
 Clientes (nota 6) 83.307 99.656
Passivos financeiros
 Empréstimos e financiamentos (nota 12) (202.263) (159.217)
A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários 
apresentados.

I II III IV V
Exposição patrimonial Exposição Risco Provável 50% 25% -25% -50%
Empréstimos e financiamentos (202.263) CDI 22.569 11.284 5.642 (5.642 ) (11.284)
25. Seguros:
Companhia Modalidade

Vencimento 
das Apólices

Montante da cobertura 
em (Milhares de R$)

Aig Seguros Brasil S.A. Responsabilidade Civil Geral 19/11/2024 20.000.000
Aig Seguros Brasil S.A. Riscos Nomeados e Operacionais 19/11/2024 90.000.000
Liberty Seguros Responsabilidade Civil Adm. 19/11/2024 32.778
Pottencial Seguradora Seguro Garantia 06/02/2024 83.293.588

193.326.366
A Sociedade adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza e sua atividade. As apólices estão em vigor e os prêmios 
foram devidamente pagos. A cobertura de seguros são as seguintes: 26. Obrigações e compromissos 
com o poder concedente: A Sociedade terá como principais obrigações, conforme clausula 13º do 
contrato de concessão, a prestação dos serviços de gestão, operação, e manutenção dos parques Ibira-
puera, Jacintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, Lajeado e Jardim Felicidade, além de 
serviços de engenharia. Deverá zelar pelo patrimônio público, assumindo a responsabilidade e a gestão 
integral dos parques sob sua administração e considerando a Área de Concessão. A Sociedade deverá 
captar, aplicar e gerir recursos financeiros para execução deste objeto, assim como manter, durante o 
prazo de concessão, condições necessárias e satisfatórias para a plena execução dos encargos do 
Contrato e visando a boa prestação do serviço público aos visitantes. Deverá a Sociedade dispor de 
equipamentos, serviços contratados, materiais e equipe adequada para consecução de todos as obriga-
ções estabelecidas no Contrato e seus Anexos. De maneira geral podemos dividir os encargos e deveres 
da Sociedade em dois grupos: (i) operação e (ii) investimentos. Os encargos operacionais compõem os 
serviços essenciais, periódicos e rotineiros, à devida manutenção dos parques, como atividades de zela-
doria, limpeza, conservação de áreas verdes, manejo e manutenção predial. Além disso, toda a operacio-
nalização da infraestrutura técnica e de utilidades cabe à Sociedade, de modo a tornar os espaços e 
atividades funcionais e adequados. Dentro das atividades operacionais, ainda, cabe à Sociedade os 
serviços de segurança patrimonial e recepção do visitante. Não compõem encargos da Sociedade, den-
tro das atividades operacionais, os serviços de segurança civil, manejo da fauna, iluminação pública e 
atividades de saúde pública. Todos os itens acima descritos, além de demais atividades administrativas e 
acessórias à devida condução de suas atividades perante o Poder Concedente estão relacionadas nas 
alíneas ‘a’ a ‘p’ e ‘w’ a ‘eee’ da cláusula 13.2 do Contrato. Tais deveres estão detalhados e explicados no 
item 5, ‘Encargos e Operação e Gestão’, do Anexo III do Contrato de Concessão. A respeito dos encargos 
de obras e investimentos, cabe à Sociedade observar as obrigações das alíneas ‘q’ a ‘v’ da Cláusula 13.2 
e todas as diretrizes e obrigações de obra e engenharia previstas no item 4 do Anexo III, denominado 
Encargos de Obra. Referente a este ponto, resumidamente, cabe à Sociedade apresentar os projetos 
contendo os planos de intervenção para cada parque e, com sua integral aprovação, iniciar o programa 
de intervenções, ou seja, executar as obras necessárias, previstas pelo Contrato ou eletivas, de modo a 
recuperar as áreas e equipamentos, requalificar ambientes e implantar mobiliários, equipamentos e es-
truturas adequadas ao uso do parque e à satisfação do visitante. 27. Eventos subsequentes: Aditivo ao 
Contrato de Concessão: Em fevereiro de 2024, a Sociedade assinou junto ao Poder Concedente, o 
Termo de Aditamento Nº 026/SVMA/2024 ao Contrato de Concessão nº 057/SVMA/2029. O objeto do 
aditamento é a incorporação ao Contrato de Concessão da obrigação de execução, pela Concessionária, 
das obras, serviços e projetos para ações de requalificação e conservação da Marquise “José Emínio de 
Moraes”, localizada no Parque Ibirapuera. O prazo para execução é de 16 meses, a partir da Ordem de 
início, expedida pelo Poder Concedente.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da
Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Urbia 
Gestão de Parques SPE S.A. (“Sociedade”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das políticas contábeis materiais e outras informações elucidati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sociedade em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações 
contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidades com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na forma-
ção de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Capitalização de gastos no ativo intangível: Conforme Nota Explica-
tiva nº 10, em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade possui registrado o montante de R$ 300.602 mil no 
ativo intangível, que representa a infraestrutura da concessão e são reconhecidos com base nos investi-
mentos realizados na aquisição, construção ou melhoria da infraestrutura correspondente ao contrato de 
concessão. O contrato de concessão representa o direito de exploração da infraestrutura, em atendimen-
to à Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, que prevê a obrigação de construir 
e/ou operar a infraestrutura (ativo intangível da concessão) para a prestação dos serviços públicos em 
nome do poder concedente, nas condições previstas em contrato. Tendo em vista o negócio em que a 
Companhia está inserida e a modelagem dos contratos de concessão junto ao poder concedente, os in-
vestimentos relevantes na infraestrutura de sua concessão são classificados como ativo intangível. O 
total de capitalização de gastos no ativo intangível, durante o ano de 2023, perfaz o montante de 
R$ 86.435 mil. Os critérios de reconhecimento desses valores investidos na infraestrutura estão divulga-
dos nas notas explicativas 3 (c) e 10. Consideramos esse assunto como significativo em nossa auditoria 
em decorrência dos potenciais efeitos envolvidos nas demonstrações contábeis, requerendo controles 

internos robustos para o controle das capitalizações no ativo intangível bem como envolve a utilização de 
premissas e um grau de julgamento que, consequentemente, podem ser registradas por valores incorre-
tos ou indevidamente capitalizados. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos pro-
cedimentos de auditoria incluíram, dentre outros: • Entendimento do ambiente de controles internos rela-
cionados aos investimentos com a concessão, incluindo os critérios para a determinação da classificação 
contábil entre custos capitalizados no ativo intangível; • Avaliação dos critérios de classificação de gastos 
como ativo intangível e sua elegibilidade à capitalização bem como critérios de rateio; • Com base em 
amostragem, para adições ocorridas no ativo intangível durante o ano de 2023, consideramos a adequa-
ção da classificação dos valores dos investimentos entre ativo intangível e gastos com manutenção no 
resultado do período, bem como a natureza desses investimentos. Os resultados alcançados pelos pro-
cedimentos de auditoria anteriormente mencionados estão consistentes com a avaliação da Administra-
ção apresentados nas divulgações das notas explicativas, sem identificação de ajuste ou falhas relevan-
tes nos controles interno. Outros assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado (DVA): As 
demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Sociedade, e apresentadas como informação 
suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações contábeis da Sociedade. Para a formação de nossa opinião, avalia-
mos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronun-
ciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações 
do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades da Administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 

mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações contábeis independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as foram inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
demonstrações contábeis da Sociedade. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2024
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O consumo de bens e servi-
ços de saúde foi impactado pela
pandemia de covid-19 em seu pri-
meiro ano (2020), ocorrendo o
mesmo com os demais segmen-
tos de bens e serviços que tive-
ram queda de 4,4% em volume.

Em 2021, no entanto, o volu-
me do setor de saúde avançou
10,3%, quase cinco vezes mais do
que os bens e serviços não rela-
cionados à saúde (2,3%).

Os dados são da pesquisa
Conta-Satélite de Saúde 2021,
divulgada na sexta-feira (5), no
Rio de Janeiro, pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

Segundo Tassia Holguin,
pesquisadora do IBGE, apesar do
aumento dos procedimentos de
emergência provocados pela
pandemia, o isolamento social
acabou reduzindo a busca por
atendimentos não emergenciais
em 2020.

“Em 2020, por conta do isola-
mento, a gente teve uma queda
no número de procedimentos
ambulatoriais e hospitalares. As
pessoas deixaram de fazer cirur-
gias eletivas e de ir ao médico e
ao dentista. Elas foram poster-
gando”, explica Tassia. “Em 2021,
elas precisaram retomar as con-
sultas, cirurgias que não podiam
ser mais adiadas e o próprio con-
sumo de medicamentos”, acres-
centou.

Expansão
Apesar da redução total do

consumo de bens e serviços de
saúde, em 2020 o setor teve um au-
mento de 1,9% nos postos de tra-
balho nesse primeiro ano de pan-
demia, enquanto o restante da eco-
nomia acusou uma perda de 7%.

Os postos de trabalho da saú-
de pública cresceram 7%, enquan-
to a fabricação de produtos farma-
cêuticos teve alta de 4,9%. A saúde
privada cresceu apenas 0,2%.

No ano seguinte, o emprego
na saúde aumentou mais: 5,1%.
No entanto, esse crescimento foi
puxado pela saúde privada com
alta de 10,8% nos postos de tra-

Consumo de serviços
de saúde avança

10,3% após pandemia
balho, enquanto a saúde pública
caiu 2,5%.

As atividades relacionadas
à saúde eram responsáveis por
8,4 milhões das ocupações no
Brasil em 2021, ou 8% do total,
bem acima dos 5,2 milhões
(5,3%) de 2010.

As remunerações do setor
de saúde totalizaram R$ 372,3
bilhões em 2021, o equivalente
a 10,5% do total da economia
em 2021.

As despesas com saúde no
Brasil chegaram a R$ 872,7 bi-
lhões em 2021, o equivalente a
9,7% do Produto Interno Bruto
(PIB), que é a soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país. Do total do PIB, 4% repre-
sentavam os gastos do governo
e 5,7% as despesas das famílias.

Saúde pública
Comparando-se a participa-

ção da saúde pública no PIB, em
relação a alguns países da Orga-
nização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico
(OCDE), o Brasil ficou à frente do
México (3,1%), mas atrás da mé-
dia da OCDE (7,4%), Colômbia
(7,1%), Chile (5,9%), Reino Uni-
do (10,3%), França (10,4%) e Ale-
manha (11,1%).

Na comparação com 2020,
houve uma queda da participa-
ção dos gastos do governo com
saúde no PIB, já que no primeiro
ano da pandemia, a saúde públi-
ca respondia por 4,2% da econo-
mia brasileira.

Em 2021, a despesa per capi-
ta com o consumo de bens e ser-
viços de saúde de famílias e ins-
tituições sem fins de lucro a ser-
viço das famílias alcançou R$
2.387,50, enquanto os gastos per
capita do governo com o forne-
cimento de serviços de saúde
pública e medicamentos foram de
R$ 1.703,60.

Em relação aos gastos das famí-
lias com saúde, a maior parte (63,7%
ou R$ 318,1 bilhões) foi com servi-
ços de saúde privados. Os medica-
mentos responderam por 33,7% (R$
168,3 bilhões) dos gastos
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Notas explicativas da Administração ás demonstrações contábeis da Urbia Gestão de Parques SPE S.A. - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

continuação

continua

10. (a) - Intangível operacional: 
Composição: 31/12/2023 31/12/2022

Custo
Amortização 

Acumulado Líquido Líquido
Direito de outorga da concessão 70.501 (5.574) 64.927 66.650
Material 14.230 – 14.230 13.218
Melhorias de infraestrutura 141.908 (4.981) 136.927 95.571
Desenvolvimento 43.159 (1.238) 41.921 22.606
Juros capitalizados 42.247 (1.377) 40.870 20.841
IOF capitalizados 1.819 (92) 1.727 1.772

313.864 (13.262) 300.602 220.658
Movimentação: 31/12/2022 Adições Amortização 31/12/2023
Direito de outorga da concessão 66.650 – (1.723) 64.927
Material 13.218 1.012 – 14.230
Melhorias de infraestrutura 95.571 44.439 (3.083) 136.927
Desenvolvimento 22.606 20.150 (835) 41.921
Juros capitalizados 20.841 20.834 (805) 40.870
IOF capitalizados 1.772 – (45) 1.727

220.658 86.435 (6.491) 300.602
10. (b) - Intangível próprio:
Co mposição: 31/12/2023 31/12/2022

Custo
Amortização 

Acumulado Líquido Líquido
Softwares 5.443 (815) 4.628 4.711
Marcas e Patentes 79 – 79 –
Intangível em Formação 6.769 – 6.769 –

12.291 (815) 11.476 4.711
Movimentação: 31/12/2022 Adições Amortização 31/12/2023
Softwares 4.711 732 (815) 4.628
Marcas e Patentes – 79 – 79
Intangível em Formação – 6.769 – 6.769

4.711 7.580 (815) 11.476
11. Ativo imobilizado:
Composição:

31/12/2023 31/12/2022
Taxa médias anuais 

de depreciação

Custo
Depreciação 

Acumulada Líquido Líquido
Máquinas e equipamentos 4.573 (620) 3.953 3.600 10%
Móveis e utensílios 666 (126) 540 517 10%
Equipamentos de informática 1.250 (385) 865 999 20%
Veículos 8 (5) 3 5 20%
Instalações 85 (18) 67 75 10%

6.582 (1.154) 5.428 5.196
Movimentação: 31/12/2022 Adições Depreciação 31/12/2023
Máquinas e equipamentos 3.600 764 (411) 3.953
Móveis e utensílios 517 84 (61) 540
Equipamentos de informática 999 110 (244) 865
Veículos 5 – (2) 3
Instalações 75 – (8) 67

5.196 958 (726) 5.428
12. Empréstimos e financiamentos:
Instituição Financeira Modalidade Encargos 31/12/2023 31/12/2022
Banco Bradesco S.A. (a) Capital de Giro CDI + 3,02% a.a. – 88.220
Banco Nacional de Desenvolvimento
 Econômico e Social (BNDES) (b)

5,55% e TLP+ 
4,50% a.a. 116.602 –

Itaú S.A. (c) Debêntures CDI + 3,27% a.a. 70.479 70.491
Banco ABC Conta garantida CDI + 3,65% a.a. 10.120
Banco Bradesco S.A. Conta garantida CDI + 4,89% a.a. 4.705 –
Daycoval Leasing - Banco Multipli S.A. Leasing – 66 152
Banco Santander S.A. Leasing – 336 354
(–) Ajuste a Valor Presente - Leasing (45) –

202.263 159.217
Circulante 25.583 88.856
Não circulante 176.680 70.361
*CDI - Certificado de Depósito Interbancário; *TLP - Taxa de longo prazo. (a) O saldo devedor dos em-
préstimos de capital de giro captados junto ao Banco Bradesco foi liquidado durante o exercício. (b) Em 
dezembro de 2022, a Sociedade,  assinou, junto ao BNDES, o Contrato de Financiamento que disponibi-
liza crédito com a finalidade de apoio à requalificação dos parques urbanos Ibirapuera, Jacintho Alberto, 
Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, Lajeado e Jardim Felicidade, que compõem Zonas Especiais 
de Interesse de Proteção Ambiental, no âmbito do Contrato de Concessão 057/SVMA/2019. O montante 
está sendo desembolsado de maneira parcelada, conforme as condições de liberação previstas, e está 
dividido em dois subcréditos, sendo R$ 80.000 provido com recursos do Fundo Nacional sobre Mudança 
do Clima (FNMC) e R$ 70.000 oriundos do FINEM. Esta operação não só qualifica a estrutura de capital 
da Sociedade, como reforça seu compromisso socioambiental. • Em março, maio e agosto de 2023, os 
valores de R$ 71.500, R$ 9.000 e R$ 34.000 respectivamente, foram creditados à Sociedade conforme a 
linha de crédito com o BNDES e utilizados para fazer frente aos investimentos previstos no projeto. (c) Em 
dezembro de 2022 a Sociedade emitiu de 70 mil debêntures não conversíveis em ações, juntamente ao 
Banco Itaú BBA no valor unitário de 1.000 reais cada, captando o montante de R$ 70.000 - (2023 - 
R$ 70.479) em recurso de longo prazo, com destinação para liquidação parcial do empréstimo ponte 
celebrado com a instituição Banco Bradesco, investimentos contratuais da concessão entre outros usos. 
As parcelas do não circulante são demonstradas a seguir por ano de vencimento:
Ano de vencimento 2023 2022
2024 – 2.272
2025 18.151 8.557
2026 18.698 8.557
2027 19.526 8.551
2028 20.431 8.485
2029 21.420 8.485
Demais anos 78.453 25.454

176.680 70.361
Garantias da operação: Em relação à Escritura de Debêntures com o Banco Itaú BBA, as garantias 
estabelecidas foram: (i) Aval corporativo no formato de garantia fidejussória, pela acionista, até o 
completion físico e financeiro do Projeto, conforme parâmetros previstos na Escritura; (ii) cessão fiduciá-
ria de recebíveis (iii); e alienação fiduciária de ações emitidas pela Sociedade. A Sociedade encontra-se 
adimplente com relação à obrigações financeiras e não financeiras estipuladas na escritura na emissão 
de Debêntures. Cláusulas restritivas contratuais: Há convenants financeiros da Sociedade vinculados 
ao contrato de empréstimo com BNDES e da Debênture com o Banco Itaú BBA, conforme cláusula vigé-
sima oitava da Escritura de Emissão, que prevê que deverá ser mantido minimamente o valor do Índice 
de Cobertura do Serviço da Dívida igual ou superior a 1,30, com medição a partir de 2025, e conforme 
parágrafo décimo do contrato com o BNDES que estabelece os seguintes requisitos: • Para pagamento 
aos acionistas a título de dividendos e juros sobre capital próprio em cada exercício social deverá obser-
var os seguintes indicadores: (a) Quando o ICSD for igual ou superior a 1,50, a cliente poderá distribuir 
recursos, independentes de anuência prévia do BNDES. (b) Quando o ICSD for inferior a 1,50 e igual ou 
superior a 1,3, a cliente poderá distribuir 25% do resultado, independentes de anuência prévia do BN-
DES. (c) Quando o ICSD for inferior a 1,30 fica vedada a distribuição de resultado pela cliente, sem 
anuência prévia do BNDES. (d) Em qualquer das hipóteses anteriores, deverá ser realizada a comunica-
ção prévia ao BNDES do valor a ser distribuído, com a comprovação do atendimento dos requisitos 
mencionados nas alíneas anteriores.
Cálculo do ICSD:

ICSD = GOC / SD
GOC =  EBITDA ajustado (–) Impostos sobre o lucro
 (a) (b)

(a) EBITDA ajustado = lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos (+) depreciação e 
amortização;
(b) Impostos sobre o lucro = total do IRPJ e CSLL corrente;
(c) Serviço da dívida (SD) = Amortização de principal (+) juros dos empréstimos.

Cálculo:
EBITDA ajustado 35.888
Impostos sobre o lucro (3.587)
GOC = 32.301
Serviço da dívida (SD) = 24.293
ISCD = 1,33
Conforme exposto acima, embora não tenha havido o completion físico do projeto, os covenants 
financeiros dos dois contratos de financiamento estão sendo respeitados.
13. Obrigações e encargos trabalhistas: 31/12/2023 31/12/2022
Provisão de férias 1.831 1.487
Salários a pagar 962 888
INSS a recolher 816 506
Provisão de encargos sobre férias 654 557
FGTS a recolher 167 121
Pensão alimentícia 6 –
Contribuições sindicais 4 –

4.440 3.559
14. Obrigações tributárias: 31/12/2023 31/12/2022
IRPJ e CSLL a recolher 3.778 241
Impostos sobre faturamento 1.036 526
IRRF retido sobre folha 582 356
Pis/Cofins/CSLL retidos 470 400
INSS retido 317 178
ISS retido 108 80
IRRF retido – 41

6.291 1.822
15. Adiantamento de clientes: 31/12/2023 31/12/2022
Patrocínio 84.192 95.496
Cessão de espaço 3.189 1.006
Infraestrutura 801 861

88.182 97.363
Circulante 41.175 31.817
Não circulante 47.007 65.546
16. Adiantamento de outorga: 31/12/2023 31/12/2022
Outorga de estacionamento 38.803 40.300
Circulante 3.006 2.248
Não circulante 35.797 38.052
Em 30/09/2020, a Sociedade celebrou o Contrato de Cessão de Direito de Uso de Área para a Explora-
ção Econômica de Estacionamento com a Administradora Geral de Estacionamentos S.A. (“Indigo”), com 
prazo de 20 anos e início de vigência a partir de 04/11/2020. A remuneração inicial paga na assinatura 
do contrato será diferida durante a sua vigência.
17. Outras obrigações a pagar: 31/12/2023 31/12/2022
Cauções 1.791 2.234
Outras obrigações a pagar 46 3.240

1.837 5.474
As retenções de caução são retenções contratuais de valores estipulados em contrato que são retidos 
para pagamento até o final da prestação de serviço: 18. Patrimônio Líquido: 18.1. Capital social: O 
capital social está representado por 32.871.029 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, total-
mente integralizados. 18.2. Reserva de lucros: Reserva legal: Será constituída por um montante equi-
valente a 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, até atingir o limite de 20% do capital 
social. 18.3. Dividendos: A Sociedade poderá efetuar a livre distribuição de dividendos a seus acionistas 
ou pagamento de títulos de participação de lucros com base no balanço levantado em cada ano civil, 
podendo, porém, sempre que permitido for levantar balanços extraordinários para os fins retro menciona-
do. Ressalta-se que em cada exercício, os acionistas terão direito a um dividendo mínimo obrigatório 
correspondente a 1% (um por cento) do lucro líquido ajustado. Conforme a Escritura da Emissão de De-
bêntures, o pagamento de dividendos pela Sociedade só poderá ocorrer após a conclusão Físico-Finan-
ceira do Projeto, portanto, a partir do encerramento do ano de 2024, ou caso não esteja em curso qual-
quer inadimplemento de suas obrigações, desde que (i) os Investimentos Obrigatórios estejam 
finalizados, (ii) não haja qualquer inadimplemento (pecuniário ou não) da Emissora e/ou da Fiadora no 
âmbito da Escritura; e (iii) a Emissora comprove situação economicamente favorável, sendo certo que a 
posterior liberação para distribuição de dividendos não poderá gerar um Efeito Adverso Relevante, nos 
termos da Escritura. Até o momento, não foram registradas distribuições de dividendos. 18.4. Lucro por 
ação: A tabela a seguir apresenta o cálculo do lucro por ação básico e diluído.

31/12/2023 31/12/2022
Total de ação ordinárias 32.871 32.871
Lucro líquido 15.492 1.273
Lucro líquido por ação 0,47 0,04
19. Receita operacional líquida: 31/12/2023 31/12/2022
Publicidade e patrocínio 42.861 35.581
Cessão de uso de espaço 40.595 27.597
Locação de equipamentos 12.347 8.974
Eventos e atividades 3.291 1.994
Reequilíbrio 3.069 638
Construção 1.479 7.268
Mobilidade 560 –
Tecnologia 478 118
Outros 1.688 171
Vendas Canceladas (2.110) –
Receita bruta 104.258 82.341
(–) Deduções sobre faturamento
Tributos sobre faturamento (6.659) (5.979)
Outorga sobre faturamento (1.163) (922)

(7.822) (6.901)
Receita líquida 96.436 75.440
20. Custos dos serviços prestados: 31/12/2023 31/12/2022
Serviços prestados (25.041) (27.123)
Amortização (6.490) (3.987)
Pessoal (5.273) (6.083)
Aluguéis (1.651) (3.465)
Materiais (1.171) (1.255)
Seguros (872) (710)
Outros (1.646) (5.902)

(42.144) (48.525)
21. Despesas comerciais, gerais e administrativas: 31/12/2023 31/12/2022
Despesas com pessoal (10.182) (5.537)
Serviços prestados (8.924) (6.474)
Aluguéis (2.327) (331)
Depreciação (726) (344)
Amortização (815) –
Outras despesas (2.329) (701)

(25.303) (13.387)
22. Resultado Financeiro:
Receitas financeiras: 31/12/2023 31/12/2022
Juros sobre aplicações financeiras 80 657
Descontos obtido 3 2
Outros 50 551
Impostos sobre receitas financeiras (6) (56)

127 1.154
Despesas financeiras: 31/12/2023 31/12/2022
Encargos sobre empréstimos (1.963) (1.866)
Outras despesas financeiras (3.127) (1.874)

(5.090) (3.740)

23. Impostos diferidos: (a) Impostos diferidos ativos: (i) Prejuízo fiscal:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre 
 prejuízo fiscal exercício anterior (17.191) (18.528)
Movimentação da base do diferido, líquidos 6.369 1.337
Base ajustada (10.822) (17.191)
No ativo não circulante
 IRPJ 2.706 4.298
 CSLL 974 1.547

3.679 5.845
Na demonstração de resultado
 IRPJ 1.592 334
 CSLL 573 120

2.165 455
    (ii) Base contábil temporária:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre 
 bases temporárias lançado ao resultado, exercício anterior 4.936 4.936
Movimentação da base do diferido, líquidos 8.591 –

13.527 4.936
No passivo não circulante
 IRPJ 3.382 1.234
 CSLL 1.217 444

4.599 1.678
Na demonstração de resultado
 IRPJ 2.148 –
 CSLL 773 –

2.921 –
(iii) Movimentação do diferido no resultado: 31/12/2023 31/12/2022
IRPJ e CSLL sobre prejuízo fiscal (ativo) 2.165 455
IRPJ e CSLL sobre base temporária (passivo) 2.921 –
IRPJ e CSLL diferidos lançado no resultado, (líquidos) 5.086 455
(b) Composição dos diferidos passivos: 31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda da pessoa jurídica (“IRPJ”)
 Receita da construção (liquido de amortizações) 3.382 1.234

3.382 1.234
Contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”)
 Receita da construção (liquido de amortizações) 1.217 444

1.217 444
Programa de Integração Social (“PIS”)
 Receita de reequilibrio financeiro 222 171

222 171
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”)
 Receita de reequilibrio financeiro 1.021 788

1.021 788
Total dos impostos diferidos passivos 5.842 2.637
Circulante – –
Não Circulante 5.842 2.637
(c) Imposto Corrente:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Lucro antes das provisões tributárias: 22.893 11.243
 Adições 276 499
 Exclusões (1.940) (7.286)
 Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
  sobre lucro fiscal 21.229 4.456
 (–) Compensação do IRPJ sobre prejuízos fiscais (6.369) (1.337)
 Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
  sobre o lucro fiscal após compensação dos prejuízos fiscais 14.860 3.119
 Abatimentos dedutíveis para fins de IRPJ 1.074 403
 Abatimentos dedutíveis para fins de CSLL 367 192
 Imposto de renda de pessoa jurídica - corrente 2.617 (353)
 Contribuição social sobre o lucro líquido - corrente 971 (88)

3.587 (441)
24. Instrumento financeiro: Sensibilidade a taxas de juros: Na data dessas informações, o perfil dos 
instrumentos financeiros remunerados por juros eram:
Instrumento de taxa variável 31/12/2023 31/12/2022
Ativos financeiros
 Aplicações financeiras (nota 5) – 12.935
 Clientes (nota 6) 83.307 99.656
Passivos financeiros
 Empréstimos e financiamentos (nota 12) (202.263) (159.217)
A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários 
apresentados.

I II III IV V
Exposição patrimonial Exposição Risco Provável 50% 25% -25% -50%
Empréstimos e financiamentos (202.263) CDI 22.569 11.284 5.642 (5.642 ) (11.284)
25. Seguros:
Companhia Modalidade

Vencimento 
das Apólices

Montante da cobertura 
em (Milhares de R$)

Aig Seguros Brasil S.A. Responsabilidade Civil Geral 19/11/2024 20.000.000
Aig Seguros Brasil S.A. Riscos Nomeados e Operacionais 19/11/2024 90.000.000
Liberty Seguros Responsabilidade Civil Adm. 19/11/2024 32.778
Pottencial Seguradora Seguro Garantia 06/02/2024 83.293.588

193.326.366
A Sociedade adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza e sua atividade. As apólices estão em vigor e os prêmios 
foram devidamente pagos. A cobertura de seguros são as seguintes: 26. Obrigações e compromissos 
com o poder concedente: A Sociedade terá como principais obrigações, conforme clausula 13º do 
contrato de concessão, a prestação dos serviços de gestão, operação, e manutenção dos parques Ibira-
puera, Jacintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, Lajeado e Jardim Felicidade, além de 
serviços de engenharia. Deverá zelar pelo patrimônio público, assumindo a responsabilidade e a gestão 
integral dos parques sob sua administração e considerando a Área de Concessão. A Sociedade deverá 
captar, aplicar e gerir recursos financeiros para execução deste objeto, assim como manter, durante o 
prazo de concessão, condições necessárias e satisfatórias para a plena execução dos encargos do 
Contrato e visando a boa prestação do serviço público aos visitantes. Deverá a Sociedade dispor de 
equipamentos, serviços contratados, materiais e equipe adequada para consecução de todos as obriga-
ções estabelecidas no Contrato e seus Anexos. De maneira geral podemos dividir os encargos e deveres 
da Sociedade em dois grupos: (i) operação e (ii) investimentos. Os encargos operacionais compõem os 
serviços essenciais, periódicos e rotineiros, à devida manutenção dos parques, como atividades de zela-
doria, limpeza, conservação de áreas verdes, manejo e manutenção predial. Além disso, toda a operacio-
nalização da infraestrutura técnica e de utilidades cabe à Sociedade, de modo a tornar os espaços e 
atividades funcionais e adequados. Dentro das atividades operacionais, ainda, cabe à Sociedade os 
serviços de segurança patrimonial e recepção do visitante. Não compõem encargos da Sociedade, den-
tro das atividades operacionais, os serviços de segurança civil, manejo da fauna, iluminação pública e 
atividades de saúde pública. Todos os itens acima descritos, além de demais atividades administrativas e 
acessórias à devida condução de suas atividades perante o Poder Concedente estão relacionadas nas 
alíneas ‘a’ a ‘p’ e ‘w’ a ‘eee’ da cláusula 13.2 do Contrato. Tais deveres estão detalhados e explicados no 
item 5, ‘Encargos e Operação e Gestão’, do Anexo III do Contrato de Concessão. A respeito dos encargos 
de obras e investimentos, cabe à Sociedade observar as obrigações das alíneas ‘q’ a ‘v’ da Cláusula 13.2 
e todas as diretrizes e obrigações de obra e engenharia previstas no item 4 do Anexo III, denominado 
Encargos de Obra. Referente a este ponto, resumidamente, cabe à Sociedade apresentar os projetos 
contendo os planos de intervenção para cada parque e, com sua integral aprovação, iniciar o programa 
de intervenções, ou seja, executar as obras necessárias, previstas pelo Contrato ou eletivas, de modo a 
recuperar as áreas e equipamentos, requalificar ambientes e implantar mobiliários, equipamentos e es-
truturas adequadas ao uso do parque e à satisfação do visitante. 27. Eventos subsequentes: Aditivo ao 
Contrato de Concessão: Em fevereiro de 2024, a Sociedade assinou junto ao Poder Concedente, o 
Termo de Aditamento Nº 026/SVMA/2024 ao Contrato de Concessão nº 057/SVMA/2029. O objeto do 
aditamento é a incorporação ao Contrato de Concessão da obrigação de execução, pela Concessionária, 
das obras, serviços e projetos para ações de requalificação e conservação da Marquise “José Emínio de 
Moraes”, localizada no Parque Ibirapuera. O prazo para execução é de 16 meses, a partir da Ordem de 
início, expedida pelo Poder Concedente.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da
Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Urbia 
Gestão de Parques SPE S.A. (“Sociedade”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das políticas contábeis materiais e outras informações elucidati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sociedade em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações 
contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidades com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na forma-
ção de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Capitalização de gastos no ativo intangível: Conforme Nota Explica-
tiva nº 10, em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade possui registrado o montante de R$ 300.602 mil no 
ativo intangível, que representa a infraestrutura da concessão e são reconhecidos com base nos investi-
mentos realizados na aquisição, construção ou melhoria da infraestrutura correspondente ao contrato de 
concessão. O contrato de concessão representa o direito de exploração da infraestrutura, em atendimen-
to à Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, que prevê a obrigação de construir 
e/ou operar a infraestrutura (ativo intangível da concessão) para a prestação dos serviços públicos em 
nome do poder concedente, nas condições previstas em contrato. Tendo em vista o negócio em que a 
Companhia está inserida e a modelagem dos contratos de concessão junto ao poder concedente, os in-
vestimentos relevantes na infraestrutura de sua concessão são classificados como ativo intangível. O 
total de capitalização de gastos no ativo intangível, durante o ano de 2023, perfaz o montante de 
R$ 86.435 mil. Os critérios de reconhecimento desses valores investidos na infraestrutura estão divulga-
dos nas notas explicativas 3 (c) e 10. Consideramos esse assunto como significativo em nossa auditoria 
em decorrência dos potenciais efeitos envolvidos nas demonstrações contábeis, requerendo controles 

internos robustos para o controle das capitalizações no ativo intangível bem como envolve a utilização de 
premissas e um grau de julgamento que, consequentemente, podem ser registradas por valores incorre-
tos ou indevidamente capitalizados. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos pro-
cedimentos de auditoria incluíram, dentre outros: • Entendimento do ambiente de controles internos rela-
cionados aos investimentos com a concessão, incluindo os critérios para a determinação da classificação 
contábil entre custos capitalizados no ativo intangível; • Avaliação dos critérios de classificação de gastos 
como ativo intangível e sua elegibilidade à capitalização bem como critérios de rateio; • Com base em 
amostragem, para adições ocorridas no ativo intangível durante o ano de 2023, consideramos a adequa-
ção da classificação dos valores dos investimentos entre ativo intangível e gastos com manutenção no 
resultado do período, bem como a natureza desses investimentos. Os resultados alcançados pelos pro-
cedimentos de auditoria anteriormente mencionados estão consistentes com a avaliação da Administra-
ção apresentados nas divulgações das notas explicativas, sem identificação de ajuste ou falhas relevan-
tes nos controles interno. Outros assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado (DVA): As 
demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Sociedade, e apresentadas como informação 
suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações contábeis da Sociedade. Para a formação de nossa opinião, avalia-
mos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronun-
ciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações 
do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades da Administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 

mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações contábeis independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as foram inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
demonstrações contábeis da Sociedade. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2024

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Diego Cavalcante Bastos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 292913/O-9

Diretoria
Victor Serrano Pereira - Diretor Administrativo Financeiro

Responsável técnico pelas informações contábeis
Ana Cristina Rodrigues - Contadora - CRC 1SP 141776/O-2

Cartonifício Valinhos S/A
CNPJ 45.992.476/0001-94

Edital de Convocação
Conforme disposto no §2º da Lei nº 6.404/76, convocamos os acionistas para AGO a realizar-se dia 
22/04/2024, às 15:00hs na sede da Empresa à Rua 12 de Outubro, nº 20 - Vila Santana, município de 
Valinhos, estado de São Paulo, a fim de deliberarem sobre: Ordem do dia: 1) Exame, discussão e votação 
do Balanço Patrimonial e Demonstrações financeiras do Exercício findo 2023; 2) Eleição da diretoria; 
3) Outros assuntos. Valinhos, 03 de abril de 2024. Cartonifício Valinhos S/A.

Kadisha Investimentos Ltda.
CNPJ nº 32.423.308/0001-36

Convocação Assembleia de Sócios 2024
1. A signatária, Leda Maria Barjas Baléche, CPF nº 578.997.388-49 infra-assinada, na qualidade de sócia e 
administradora da KADISHA, vem, com fundamento no artigo 1078 Lei n° 10.406/02, convocar V.Sa para 
participar de Assembleia que se realizará no 16.04.2024 às 9:00 hs em primeira convocação e às 10:00 hs 
em segunda convocação (§2º do item 6 do contrato social) para: (a) Prestação de contas dos Administradores 
referentes aos exercícios sociais encerrados em 31.12.2018, 31.12.2019, 31.12.2020, 31.12.2021, 
31.12.2022 e 31.12.2023; (b) Análise dos balanços patrimoniais e os de resultados econômicos dos exercícios 
sociais encerrados em 31.12.2021, 31.12.2022 e 31.12.2023 para apuração e confirmação de lucros em 
cada um daqueles exercícios sociais e sua respectiva distribuição; (c) Apresentação, pelo administrador Vinicius 
Barjas Baléche, CPF n° 223.209.008-61, de todos os documentos que respaldaram todos os aportes feitos ao 
capital da KADISHA a título de integralização conforme itens 2 e 3 da 3ª Alteração do Contrato Social, registrada 
na JUCESP sob o nº 568.252/21-4, em sessão de 08/12/2021, haja vista ter a signatária sido induzida em 
erro para firmar mencionada alteração social ---- que em razão disso deverá ter seu registro cancelado e 
consequentemente anulados todos os seus efeitos legais, o que será feito através de ação própria; (d) Caso o 
sócio Vinicius Barjas Baléche, CPF n° 223.209.008-61, entenda, como exposto na alínea “c” acima, ter havido 
erro ensejador da assinatura da 3ª Alteração do Contrato Social pela signatária, sem necessidade do recurso 
ao Poder Judiciário, ser então deliberada a retificação da ata que instrumentou aquela 3ª Alteração do Contrato 
Social, para dela constar a subscrição pela signatária, de tantas quotas sociais quantas as integralizadas pelo 
sócio Vinicius Barjas Baléche, para a observância da proporção de 50% de cada um dos sócios no capital da 
sociedade. (e) Apresentação, pelo administrador Vinicius Barjas Baléche, CPF n° 223.209.008-61, de todos 
os documentos que respaldaram todos os aportes ao capital da KADISHA ou ingressos de qualquer natureza , 
conforme item 3 da 3ª Alteração do Contrato Social, registrada na JUCESP sob o nº 568.252/21-4 , em 
sessão de 08/12/2021; (f) Outras matérias relacionadas e pertinentes aos tópicos anteriores especificamente 
atinentes à origem de recursos para a integralização de capital e contabilização de despesas. 2. De qualquer 
forma e já para os fins legais, por meio desta fica o socio Vinicius Barjas Baléche, ciente de que: (i) Nos termos 
do Artigo 126 da LSA e da IN DREI nº 81/2020, para participar da Assembleia o sócio deverá apresentar o 
documento de identificação e/ou o documento societário respectivo. Com relação à participação de sócio 
por meio de procurador, deverão ser observados os requisitos do artigo 126 da LSA. (ii) Os sócios que 
desejarem participar da Assembleia deverão solicitar o link e demais dados de acesso ao sistema eletrônico, 
obrigatoriamente, até 30 minutos antes da abertura dos trabalhos da Assembleia, mediante envio de e-mail ao 
seguinte endereço eletrônico: hlaw@hlaw.com.br, até 48 horas antes do horário previsto para a realização da 
Assembleia, e para o qual também serão encaminhados os documentos de identificação e de representação. 
O e-mail enviado com a solicitação e respectivos documentos será considerado e-mail de credenciamento. Os 
sócios que se credenciarem e participarem via Zoom, serão considerados presentes à Assembleia e assinantes 
da respectiva ata, que deverá ser firmada pelo Presidente e Secretário da mesa. (iii)- Após o envio do e-mail 
pelo sócio com o seu documento ou de seu procurador, será enviado um convite individual com o link de 
acesso e instruções sobre o registro no sistema eletrônico. Os convites individuais para acesso virtual serão 
enviados aos endereços de e-mail que tiverem sido validados no credenciamento. (iv) Participação e voto a 
distância: As manifestações de voto e/ou outras manifestações, por escrito, dos sócios, se for o caso, serão 
entregues pelos sócios na respectiva ordem, durante a realização da Assembleia. Cada manifestação escrita 
poderá ser enviada durante a Assembleia para o e-mail mencionado acima, ou, ainda, ser anexada no sistema 
eletrônico. Os sócios, desde já, autorizam a KADISHA a utilizar quaisquer informações constantes da gravação 
da Assembleia, em qualquer esfera administrativa e/ou judicial. Eventuais dúvidas sobre as questões acima 
poderão ser dirimidas por meio de mensagem eletrônica para o endereço eletrônico acima mencionado. Leda 
Maria Barjas Baléche. São Paulo, 05/04/2024. (05, 08 e 09/04/2024)

UP.P HOLDING S.A.
CNPJ/ME nº 43.562.306/0001-44 - NIRE 35.300.577.167

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da UP.P HOLDING S.A. (“Companhia”) convocados a comparecem à assembleia geral 
extraordinária que será realizada às 09h30 horas da manhã do dia 12 de abril de  2024, em primeira convocação, 
exclusivamente de forma presencial, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, 250, 11º andar, 
conjunto 1.106, Edifício F.L Offi ce, Vila Olímpia, CEP 04552-040, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), e da cláusula 11 do estatuto social da Companhia, para deliberar sobre: (i) a 
homologação do aumento de capital social no valor de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) mediante a subscrição 
de 1.215.224 (um milhão, duzentas e quinze mil, duzentas e vinte e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal e 1.215.224 (um milhão, duzentas e quinze mil, duzentas e vinte e quatro) ações preferenciais, nominativas e 
sem valor nominal, em razão da conversão das debêntures emitidas pela Companhia em 26 de dezembro de 2024, nos 
termos do Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, em 2 (duas) 
Séries, da Espécie Quirografária, para Colocação Privada, da Companhia; e (ii) a consequente alteração da cláusula 5º 
do estatuto social da Companhia. A Companhia esclarece que para participação na assembleia geral extraordinária, os 
acionistas deverão apresentar à Companhia o documento de identidade e, caso o acionista se faça representar por 
procurador, além do documento de identidade, será necessário apresentar, o instrumento de mandato com 
reconhecimento de fi rma do outorgante, observado o disposto no parágrafo 1º do artigo 126 da Lei das S.A. Os 
documentos necessários para a tomada de decisão estão disponíveis para consulta na sede social.

São Paulo, 4 de abril de 2024. Gabriel Campos Pérgola - Diretor, Roger Keiti Sasazaki - Diretor

Pirapora Agropecuária S/A
CNPJ/MF nº 83.699.231/0001-62 - NIRE: 35.300.48.401-1

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da Pirapora Agropecuária S/A, convocados a se reunirem em AGO/AGE 
que será realizada no dia 26 de abril de 2024, com início às 09:00 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Av. Brig. Luís Antônio, nº 2.344, 13º andar, em São Paulo - SP, para deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do dia em AGO: 1) Apreciar as contas dos administradores, examinar, discutir acerca das 
Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2023; 2) Fixar o limite de valor da remuneração anual dos membros da Diretoria e do Conselho Consultivo 
para o exercício social de 2024; 3) Outros assuntos de interesse social. Em AGE: 1) Aprovação para 
venda do imóvel de Curitibanos.

São Paulo, 01/04/2024
Márcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente

Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira e Segunda Convocação de Assembleia Especial de 
Investidores dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª 

Série da 1ª Emissão da Companhia Província de Securitização
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª Série da 1ª Emissão da 
Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na cláusula 12.2.3 do Termo de Securitização 
de Direitos Creditórios do Agronegócio para a Emissão Companhia Província de Securitização de Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 1ª (Primeira) Emissão, celebrado em 27 de setembro de 2021, conforme 
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a ser 
realizada, em primeira convocação, aos 24 de abril de 2024, às 11h00min e em segunda convocação aos 02 de 
maio de 2024, às 11h00min, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir 
e aprovar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), 
apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60; e (ii) deliberar acerca 
da alteração da cláusula 12.2.3 do Termo de Securitização, de modo a atualizar a previsão de publicação dos editais de 
convocação de assembleias especiais de investidores para que estas passem a ocorrer nos termos do artigo 26 da 
Resolução CVM nº 60. Ficam os Titulares dos CRA da Emissão cientes de que, nos termos do §2º, do artigo 25, da 
Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado cujo relatório dos auditores independentes 
não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia especial de 
investidores não seja instalada em virtude do não comparecimento de investidores. Os termos iniciados por letras 
maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. 
Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão 
está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.
com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados 
de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo mas não se 
limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação 
dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@
provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM  
nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização na data da 
convocação da assembleia. São Paulo, 04 de abril de 2024.

Companhia Província de Securitização - Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

São Martinho Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF 01.099.967/0001-35 - NIRE 35300145038

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os acionistas da São Martinho Empreendimentos Imobiliários S.A. convocados a se reunir em Assembleia 
Geral Extraordinária, na sede social, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Groenlândia, 
100, sala 12, às 10:00 horas do dia 18/04/2024, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) dissolução e 
liquidação da sociedade; e (ii) eleição do liquidante. São Paulo, 1º de abril de 2024. A Diretoria

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0022553-40.2020.8.26.0002. Classe: Assunto:
Cumprimento de sentença - Prestação de Serviços. Exequente: Sociedade Beneficente São Camilo. Executado: Vitorio Constancio
da Silveira. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0022553-40.2020.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 10ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Duran Depieri, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) VITORIO CONSTANCIO DA SILVEIRA, CPF 043.612.208-16, que por este Juízo, tramita de um incidente de
Cumprimento de sentença, ajuizado por SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO, no qual foi determinada a penhora de valores
pertencentes ao referido executado, no rosto dos autos do Processo nº 0116311-95.2005.8.26.0100, em curso perante o MM.
Juízo de Direito da 7ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central da Comarca da Capital-SP, para a garantia do presente incidente
até o valor de R$ 493.165,34. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Fica, ainda, ciente de que, na hipótese de ausência de impugnação, prosseguirá este feito em seus
ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 19 de março de 2024.                                                                                                             06 e 09 / 04 / 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0030564-53.2023.8.26.0002. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença -
Prestação de Serviços. Exequente: Sociedade Beneficente São Camilo. Executado: Ines Holanda Campos Roque e outro.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0030564-53.2023.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Adilson Araki Ribeiro, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) INES HOLANDA CAMPOS ROQUE, CPF 179.897.328-66 e MARCOS ROGÉRIO ROQUE, CPF 107.484.168-
97, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de sentença por parte de Sociedade Beneficente São Camilo,
condenando-os ao pagamento da quantia de R$ 24.890,11 (outubro de 2023). Estando os executados em lugar
ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena
de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de
penhora e avaliação. Ficam as partes executadas advertidas de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresentem, nos próprios autos, suas impugnações. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2024.                       06 e 09 / 04 / 2024.
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Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 07.594.978/0001-78  |  NIRE 35300477570  |  Código CVM nº 02426-0

RESUMO DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, REALIZADA EM 22/03/2024
Dispensada a convocação por presença total via videoconferência. Deliberado sobre: (i) destinação do lucro líquido 
de R$ 1.036.554.667,12 do exercício 2023, incluindo reservas legal e estatutária, juros sobre capital próprio; (ii) 
remuneração global dos administradores para 2024 até R$ 49.520.000,00; (iii) alteração e consolidação do Esta-
tuto Social, incluindo ajustes no Conselho de Administração, Diretoria, representação da Companhia, e instituição 
do Comitê de Auditoria; (iv) convocação da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária para 25/04/2024, com 
ordem do dia conforme proposta da administração; (v) autorização para Diretores representarem a Companhia em 
assembleias e reuniões de sócios das sociedades participadas, com todos os atos necessários. Nada mais havendo, 
encerrada a reunião, ata assinada por todos os presentes. Lista de presenças: Daniel Rizardi Sorrentino, Diogo 
Ferraz de Andrade Corona, Edgard Gomes Corona, Leonardo Lujan Gonzalez, Luis Felipe Françoso Pereira da Cruz, 
Soraya Teixeira Lopes Corona, Ricardo Lerner Castro, Wolfgang Stephan Schwerdtle. São Paulo, 23/03/2024. Daniel 
Rizardi Sorrentino - Presidente; Juana Melo Pimentel - Secretária. JUCESP nº 130.708/24-0 em 28/03/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

Balanço Patrimonial dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023: (Em Unidade de Real)
Ativo Nota 2023
Ativo circulante 528.108,22
Caixa e equivalentes de caixa 1 157.051,19
Adiantamentos 2 371.057,03
Ativo não circulante 114.946,66
Imobilizado 3 114.946,66
Total do ativo 643.054,88

Passivo Nota 2023
Passivo circulante 23.144,17
Fornecedores 4 8.198,74
Obrigações fiscais 5 6.365,57
Obrigações trabalhistas 6 8.579,86
Patrimônio líquido 619.910,71
Capital social 7 200,00
Resultado acumulado (132.839,63)
Outras contas - AFAC 752.550,34
Total do passivo 643.054,88

Smart Compass S.A.
CNPJ 52.858.530/0001-79

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2023: (Em Unidade de Real)

2023
Custo dos serviços prestados (41.851,20)
Lucro operacional bruto (41.851,20)
Despesas operacionais
Despesas administrativas (82.062,72)
Outras receitas/despesas operacionais (8.925,73)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras(132.839,65)
Receitas financeiras 0,02
Resultados antes dos tributos sobre o lucro (132.839,63)
Resultado líquido do período (132.839,63)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023:

(Em Unidade de Real)
Capital 
Social

Reservas 
de Capital

Resultado 
Acumulado Total

Capital Social
 Integralizado 200,00 - - 200,00
AFAC - 752.550,34 - 752.550,34
Resultado do
 Exercício - - (132.839,63) (132.839,63)
Saldo em
 31/12/2023 200,00 752.550,34 (132.839,63) 619.910,71

Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras
dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023:

(Em Unidade de Real)
I. Contexto operacional: A Smart Compass S.A é uma sociedade 
anônima fechada, com sede no município de Campinas/SP, na Ave-
nida Selma Parada, nº 201, Jardim Madalena, Conjunto 303 - Bloco 
03. A Sociedade tem por objeto: Atividades de cobranças e informa-
ções cadastrais, gestão e administração da propriedade imobiliária, 
holdings de instituições não-financeiras, corretagem na compra e 
venda e avaliação de imóveis, atividade de consultoria em gestão 
empresarial, exceto consultoria técnica específica. II. Base para 
elaboração das demonstrações contábeis: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com observância às 
disposições contidas na Lei das S.A. e nas Resoluções do Conselho 
Federal de Contabilidade e incorporam as alterações trazidas pelas 
Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09. Com o advento da Lei nº 
11.638/07, que atualizou a legislação societária brasileira tendo 
como principal objetivo possibilitar a convergência das práticas 
contábeis adotadas no Brasil com normas internacionais de conta-
bilidade (International Financial Reporting Standards - IFRS), no-
vas normas e pronunciamentos técnicos contábeis vem sendo expe-
didos em consonância com os padrões internacionais de 
contabilidade pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 
Adicionalmente, foi publicado o CPC PME que é específico e deve ser 
aplicado às pequenas e médias empresas, por força da Res. CFC 
1.255/09. As referidas alterações foram adequadas para a socieda-
de no exercício social encerrado em 31/12/2010, exceto em relação 
à valorização dos estoques, sendo que as práticas utilizadas até 
então pela sociedade eram aquelas vigentes até 31/12/2007. III. 
Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas 
adotadas na elaboração das demonstrações contábeis foram: 
•  Apuração dos resultados: O lucro é apurado pelo regime de 
competência, proveniente da prestação de serviços de suas opera-
ções.  •  Moeda funcional: As demonstrações contábeis estão 
apresentadas na moeda vigente no Brasil, o Real. • Ativo circulan-
te e não-circulante: São apresentados pelo valor de custo de 
aquisição ou valor de emissão, atualizado conforme disposições 
legais, contratuais e pelas variações das taxas de câmbio, ajustado 
ao  valor  provável  de  realização,  quando  este  for  inferior. • Ativo 
imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição ou formação, lí-
quido dos impostos recuperáveis, quando aplicável, deduzido do 
saldo da respectiva conta de depreciação. A depreciação dos bens 
do imobilizado é calculada pelo método linear, sendo que as taxas 
utilizadas são baseadas na legislação tributária vigente, divulgadas 
pela Receita Federal do Brasil, e que expressam a vida útil do bem, 
segundo  a  administração  da  empresa.  •  Passivo circulante e 
não-circulante: Demonstrado por valores conhecidos ou calculá-
veis, ajustados, quando aplicável, dos correspondentes encargos, 
das variações nas taxas de câmbio e das variações monetárias in-
corridas. IV. Notas explicativas: 1. Caixa e equivalentes de caixa: 
O caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilida-
des em moeda nacional. A composição do grupo é composta da 
seguinte maneira:
Descrição 2023
Saldo em trânsito 200,00
Saldo em banco conta movimento 156.851,19
Total de caixa e equivalentes de caixa 157.051,19

2. Adiantamentos: O grupo é composto por valores que 
compreendem créditos junto a fornecedores, cujo detalhamento 
apresentamos abaixo:
Descrição 2023
Adiantamentos a fornecedores 371.057,03
Total de adiantamentos 371.057,03
3. Imobilizado líquido: Demonstrado ao custo de aquisição ou 
formação. A depreciação de bens do imobilizado é calculada pelo 
método linear às taxas anuais de acordo com vida útil dos bens. 
Temos abaixo os valores de custo histórico, depreciação incorrida e 
o saldo residual em 31/12/2023 em reais.

Descrição
Valor de 

aquisição

Depreciação 
amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Benfeitorias em
 propriedade de terceiros 56.910,56 213,87 56.696,69
Equipamentos
 de comunicação 1.903,91 26,98 1.876,93
Móveis e utensílios 57.061,29 688,25 56.373,04
Total 115.875,76 929,10 114.946,66
4. Fornecedores: Os saldos estão demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos. O saldo estava assim representado:
Descrição 2023
Fornecedores nacionais 8.198,74
Total de fornecedores 8.198,74
5. Obrigações fiscais: As obrigações fiscais registradas, posição 
em 31/12/2023, são decorrentes da atividade operacional da 
empresa, sendo registradas pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos. O saldo estava assim composto:
Descrição 2023
IRRF a recolher 6.365,57
Total de obrigações fiscais 6.365,57
6. Obrigações trabalhistas: O grupo é composto pelas provisões 
trabalhistas posição em 31/12/2023. O saldo estava assim 
composto:
Descrição 2023
Pró Labore a pagar 1.174,80
INSS a recolher 6.673,29
INSS retido a recolher 731,77
Total de obrigações trabalhistas 8.579,86
7. Capital social: O capital social é de R$2.000,00 (dois mil reais) 
totalmente subscrito, sendo que o valor de R$200,00 já foi 
integralizado e ainda falta integralizar o valor de R$1.800,00 
(um mil e oitocentos reais) e está dividido em 2.000,00 (duas mil) 
cotas de R$1,00 (um real) cada uma.

Campinas, 31/12/2023.

Smart Compass S.A. Contactus Assessoria Contabil Ltda
Bruno Rafael Costa dos Santos José Roberto Melani
Administrador Contador - CRC nr. 1SP129058/O

Demonstração do Fluxo de Caixa dos Exercicios Findos
em 31 de Dezembro de 2023: (Em Unidade de Real)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023
Lucro líquido antes do IRPJ e da CSLL (132.839,63)
Ajustado por: (131.910,53)
- Depreciações/Amortizações 929,10
(Aumento)/Redução em ativos (371.057,03)
- Outros Ativos (371.057,03)
Aumento/(Redução) em passivos 23.144,17
- Fornecedores 8.198,74
- Obrigações sociais e tributárias 6.365,57
- Outros passivos 8.579,86
Caixa líquido proveniente/usado
 nas atividades operacionais (479.823,39)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
- Aquisição de novos imobilizados (115.875,76)
Caixa líquido proveniente/usado
 nas atividades de investimentos (115.875,76)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
- Integralização de capital 200,00
- Adiantamento para futuro aumento de capital 752.550,34
Caixa líquido proveniente/usado
 das atividades de financiamentos 752.750,34
Aumento (redução) do caixa e equivalentes 157.051,19
Aumento (redução) do caixa e equivalentes 157.051,19
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 157.051,19

FOUR TRILHOS
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº. 47.014.367/0001-28 - NIRE Nº. 35300595670 - COMPANHIA FECHADA 
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 20 de março de 2024. À FOUR TRILHOS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração, Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B Andar 4 Sala 8, 
bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065. Ref.: Renúncia ao cargo de membro suplente do Conselho de 
Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 
6.404/76, eu, TIAGO AUGUSTO ALVES SOUZA DIAS, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 26.890.963-5/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 332.849.988-10, com endereço profi ssional 
na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, apresento minha 
renúncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração da 
Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20/07/2023 às 10h00, 
comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. 
Atenciosamente, TIAGO AUGUSTO ALVES SOUZA DIAS. Ciente em: 20/03/2024. FOUR TRILHOS 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. Marcio Magalhães Hannas - Presidente do Conselho de 
Administração. JUCESP nº 130.378/24-0 em 01.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

AAMN INVESTIMENTOS S/A
CNPJ nº 50.079.854/0001-83 

Relatório da Diretoria

Demonstração de Fluxo de Caixa

Claudinei Decarle - Contabilista -TEC-CRC - 1SP202499/O-3

Notas Explicativas

Demonstração de Lucros Acumulados

Demonstração de Resultado do ExercícioBalanço Patrimonial

Critérios de avaliação dos elementos Patrimoniais: a) Imobilizado: 
registrado ao custo de aquisição e depreciado às taxas permitidas pela 
legislação do Imposto de Renda; b) Capital Social, integralmente realizado, 
é composto de 13.444.000 ações sem valor nominal. c) O Balanço 
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras Consolidadas, incluem 
as sociedades SPH Participações Ltda. e Rio Douro Participações Ltda.

Senhores Acionistas, Submete à apreciação de V.Sas. O Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras Consolidadas relativas aos exercícios encerrados em 31/12/2023 e em 31/12/2022.                    A Diretoria

ATIVO  31/12/2023 31/12/2022
Circulante ..................................... 62.651.334,14 58.555.936,42
Contas a receber ........................... 11.895.485,69 15.020.007,23
Depósitos Judiciais ........................ 2.503,04 2.503,04
Investimentos................................. - -
Imobilizado .................................... 58.863.893,77 54.246.308,72
Não Circulante ............................. 70.761.882,50 69.268.818,99
Total do Ativo ............................... 133.413.216,64 127.824.755,41

PASSIVO 31/12/2023 31/12/2022
Circulante ..................................... 4.686.020,46 3.489.627,14
Não Circulante ............................. 10.235.829,05 10.670.829,29
Capital Social ................................. 58.000.000,00 58.000.000,00
Reserva de Capital ........................ - -
Reserva de Lucros ........................ 2.704.458,82 2.346.058,93
Lucros Acumulados ....................... 57.786.908,31 53.318.240,05
Total Patrimônio Líquido ............. 118.491.367,13 113.664.298,98
Total do Passivo .......................... 133.413.216,64 127.824.755,41

 31/12/2023 31/12/2022
Receitas Operacionais Líquidas .... 16.449.222,34 20.582.525,36
Custo de Vendas ........................... (2.010.529,41) (1.398.129,27)
Despesas Administrativas ............. (6.979.320,39) (5.344.070,43)
Despesas Financeiras ................... (869.344,64) (1.845.148,65)
Receitas Financeiras ..................... 2.220.802,16 3.966,30
Resultado não Operacional ........... 69.500,08 0,00
Lucro antes da CSLL e IRPJ ......... 8.880.330,14 11.999.143,31
Provisão p/Contribuição Social ...... (483.219,09) (422.400,47)
Provisão p/Imposto de Renda ....... (1.229.122,90) (1.014.457,16)
Lucro/Prejuízo Líq. Exercício ......... 7.167.988,15 10.562.285,68
Lucro por ação ............................... 0,533 0,786

 31/12/2023 31/12/2022
Saldo Inicial .................................. 53.318.240,05 43.284.069,03
Lucro/Prejuízo Líq. Exercício ......... 7.167.988,15 10.562.285,68
Transf.p/reserva legal .................... (358.399,89) (528.114,66)
Dividendos distribuídos ................. (2.340.920,00) 0,00
Saldo Final ................................... 57.786.908,31 53.318.240,05

Método Indireto 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do Exercício .......................  7.167.988,15 10.562.285,68
Ajustes do Lucro Líquido .........................  1.909.552,73 2.363.573,87
Variações Ativo/Passivo Operacional ......  7.132.179,12 (3.309.918,18)
Caixa Líquido usado em Investimentos ...  (6.527.137,78) (3.368.090,97)
Caixa Líquido da atividade 
 de Financiamento ..................................  (2.340.920,00) -
Total ........................................................  7.341.662,22 6.247.850,40
Aumento/Redução Caixa e Equivalente 7.341.662,22 6.247.850,40

FEDERAÇÃO DE AUTOMOBILISMO DE SÃO PAULO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

- ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - O Presidente da Federação de Automo-

bilismo de São Paulo, no uso de suas atribuições estatutárias, convoca os Srs. Repre-

sentantes das associações filiadas à Entidade, com direito a voto, para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se em sua sede à Rua Luiz Gois, nº- 718 
Vila Mariana – SP, no dia 23 de abril de 2024, nos termos do Estatuto a Assembleia 

instalar-se-á em 1ª chamada às 14:00 horas com comparecimento de 2/3 de seus 
membros com direito a voto e em 2ª chamada as 15 horas, para deliberar, independen-

temente do quorum referido. Sob a seguinte ORDEM DO DIA: 1) Exame, discussão 
e votação do movimento administrativo e financeiro da Federação, correspondente ao 
ano de 2023 e previsão orçamentaria para o ano 2024; 2) Alteração estatutária; 3) As-

suntos diversos. São Paulo, 05 de abril de 2024 - `Paulo Enéas Scaglione -presidente

LEILÕES ON LINE

CADASTRE-SE ANTECIPADAMENTE PARA PARTICIPAR DO LEILÃO

OBS: TODOS OS LOTES SÃO DE CELULARES/MODEMS/ACESSÓRIOS USADOS 

E SUCATA, SEM GARANTIA DE TROCA/FUNCIONAMENTO.

Carlos Eduardo Luis Campos Frazão JUCESP n° 751

Data: 09 de abril de 2024 às 14h00

APARELHOS CELULARES DE 
DIVERSAS MARCAS E MODELOS

Informações pelo telefone: 11- 3550-4066, 94173-1982, ou pelo e-mail 
eduardo@frazaoleiloes.com.br, ou www.FrazaoLeiloes.com.br

LEILÃO DE IMÓVEIS

Tel. (11) 3550-4066 - (11) 97179-0728 | FrazaoLeiloes.com.br

17/04/2024
4ª feira – às 10h00

Encerramento:

LOJA E APARTAMENTO DE 

COBERTURA EM SALVADOR/BA

Ana Claudia Frazão – leiloeira oficial – JUCESP 836. 

Condições de pagamento estabelecidas no Edital. Veja o Edital, matrícula, fotos e mais 

informações no site da leiloeira. Cadastre-se antecipadamente para participar do leilão online. 

Rua Hipódromo, 1141 – 6º andar - Mooca - São Paulo/SP.

Presencial e Online

O leilão já está aberto na internet para receber lances.

Loja com térreo, mezanino e subsolo com 34 vagas. Localização: 

Rua Ewerton Visco, 190 / Av. Tancredo Neves, Ed. Boulevard 

Financeiro, Caminho das Árvores * Apartamento de cobertura 

duplex e 5 vagas privativas na garagem. Localização: Rua 

Sócrates Guanaes, 11, apto. 2.002, Mansão Oswald Andrade. 

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
MARCELA CRIVELARO FERNANDES, Leiloeira Oficial, JUCESP nº 1172, devidamente autorizado pela proprietária/
credora fiduciária PREMIER CAPITAL SECURITIZADORA S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob
n. 34.355.521/0001-83, com sede e foro na cidade de São Paulo/SP, na Rua Joaquim Floriano, 960, CJ 152, Sala
4, Itaim Bibi, CEP 04534-004, juridico@premiercapital.com.br, faz saber que, nos termos do artigo 38, da Lei 9514,
de 20 novembro de 1997 e regulamentação complementar do Sistema de Financiamento Imobiliário, que institui
alienação fiduciária de bem imóvel, devido a negociação descumprida pelo fiduciante BRASILEIRAO PAY MEIO DE
PAGAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ/MF no 23.027.942/0001-69, com sede na cidade de São Paulo/SP, na Avenida
Presidente Juscelino Kubitschek, 1455, sala 41, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, promoverá 02 (dois) Leilões
Públicos que se farão realizar em: Primeiro Leilão: Dia 15 de abril de 2024, com início às 12h00; Segundo Leilão:
Dia 15 de abril de 2024, com início às 17h00; Dos Leilões:  Os lances poderão ser ofertados somente de
forma presencial. Local do Leilão: Escritório da proprietária/credora fiduciária Premier Capital Securitizadora
S/A – Rua Joaquim Floriano, 960-15º andar, Conjunto 152 – Sala 4, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo/SP.
IMÓVEL Um TERRENO URBANO, situado no Bairro da Graça, neste distrito e comarca de Cotia, Estado de São Paulo,
na Estrada do Padre Inácio, 2075, assim descrito: Iniciam-se as divisas junto ao marco A, cravado no alinhamento da
estrada Padre Inácio; daí segue numa extensão de 262,57 metros e rumo Norte-Sul, até o marco B, cravado num
córrego, confrontando com propriedade de Enzo Gian Maria Lantieri; daí deflete à esquerda e segue pela sinuosidade
do córrego numa distância de 222,80 metros, cruzando um tanque, até o marco C, confrontando com propriedade
de Milton Cassavia; daí segue pela sinuosidade do córrego na distância de 442,75 metros, cruzando um caminho, até
o marco D, confrontando com propriedade de Gustavo Gan Filho; dai deflete à esquerda e segue com rumos e
distâncias consecutivas de : 82º18’ NW e 88,50 metros; 86º50’ NW e 97,14 metros; 85º41’ NW e 70,62 metros;85º15’
NW e 88,00 metros até o marco E, cravado num caminho existente e junto a uma palmeira de divisa; daí segue pela
sinuosidade do referido caminho numa distância de 217,04 metros até o marco A, onde se deu inicio a presente
descrição confrontando desde o marco D até este ponto com a propriedade de Jacob Tarasantehi, perfazendo a área
total de 90.105,00 metros quadrados, matricula no 60.031do Cartório de Registro de Imóveis de Cotia-SP, propriedade
já consolidada em favor da credora. Avaliação: R$ 7.100.000,00 (SETE MILHÕES E CEM MIL REAIS) Condições
e Valor de Venda: A venda será realizada à vista. Se no primeiro Público Leilão, o maior lance oferecido for inferior
ao valor da avaliação, será realizado o segundo leilão, na data acima marcada. No segundo leilão, será aceito o maior
lance oferecido, desde que igual ou superior ao valor da dívida, das despesas, dos prêmios de seguro, dos encargos
legais, inclusive tributos, atualizados até a data do leilão. Correrão por conta do comprador todas as despesas relativas
à aquisição dos imóveis no leilão, como: pagamento de 5%(cinco por cento) a título de comissão da Leiloeira sobre
o valor da arrematação e no ato da arrematação, Escritura Pública, Imposto de Transmissão, Foro, Laudêmio, taxas,
alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, averbações, etc., sendo que, assim como todas as despesas
e diligências extrajudiciais e judiciais que forem necessárias para o registro da propriedade do mesmo. O pagamento
deverá ser feito à vista e a comissão da Leiloeira em cheque separado ou depositado em conta corrente em até
24horas após o leilão. O imóvel será vendido no estado em que se encontra, não podendo o arrematante alegar
desconhecimento das condições, características e estado de conservação. O referido imóvel encontra-se ocupado,
a desocupação será responsabilidade do Arrematante. Mais informações no escritório da leiloeira – Tel.: (19) 3523-
6393  MARCELA CRIVELARO FERNANDES- Leiloeira Oficial- JUCESP nº 1172 K-06/04

MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A. | CNPJ/MF 21.526.148/0001-34 | NIRE 35300611390. EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: Ficam convocados os acionistas da MAIS MU COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS E BEBIDAS S.A. (“Companhia”), para reunirem-se em assembleia geral ordinária, a ser realizada de forma 
exclusivamente digital, por meio do link meet.google.com/ckt-zfye-ort, nos termos do artigo 124, §2-Aº da Lei nº 6.404/76, no 
dia 30 de abril de 2024, às 10:00 horas, em primeira convocação, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023; (b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos, se aplicável, referido exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e, (c)Aprovar o envio dos 
documentos da convocação pertinentes a Assembleia Geral. A Companhia informa que o relatório de auditoria das 
demonstrações financeiras foi devidamente publicado em 04 de abril de 2024 no Jornal O Dia SP, página 6, e poderá ser 
acessado na íntegra no sítio eletrônico do referido jornal. Adicionalmente, a Companhia informa que o Boletim de Voto à 
Distância será disponibilizado por e-mail. Eventuais solicitações dos acionistas podem ser encaminhadas por e-mail para 
juridico@maismu.com.br. São Paulo, 8 de abril de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO
Processo Digital nº: 003153-86.2008.8.26.0252
Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível – Penalidades
Requerente:  MUNICÍPIO DE BERNARDINO DE CAMPOS
Requerido: Edvaldo Ângelo Pacola e outros
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS
PROCESSO N: 0003153-86.2008.8.26.0252
A MM. Juíza de Direito da Vara Única, do Foro de Ipaussu, Estado de São Paulo, Dra. 
RAISA ALCÂNTARA CRUVINEL SCHNIDER, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
JOSÉ ARAUJO RIBEIRO, com endereço à Rua dos Vianas, 1.269, Baeta Neves, CEP 
09760-001, São Bernardo do Campo – SP, LUIZ ALBERTO RODRIGUES, com ende-
reço à Rua dos Vianas, 1.269, Baeta Neves, CEP 09760-001, São Bernardo do Campo 
– SP e CPEM CONSULTORIA PARA EMPRESAS E MUNICÍPIOS LTDA, CNPJ nº 
53.712.923/0001-32,  com endereço à Avenida Moema, nº 1.269, Moema, CEP 04077-
020, São Paulo – SP, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cí-
vel-Penalidades por parte de MUNICÍPIO DE BERNARDINO DE CAMPOS, alegando 
em síntese: Que a presente ação está sendo promovida por provocação do Ministério 
Público Estadual, com base em cópia integral do Inquérito Civil nº 03/97, instaurado 
na Promotoria da Justiça de Ipauçu-SP. Os fatos narrados no Inquérito Civil, configu-
ram improbidade administrativa, todavia, ante a prescrição das penas previstas na Lei 
8.429/92 (artigo 23, inciso I), remanesce apenas a necessidade de recomposição do 
erário, cuja lesão imprescritível, nos termos do art.37, § 5º, parte final, da CF/88. Daí o 
motivo da provocação do Ministério Público para que o ajuizamento da ação fosse feito 
pela Fazenda Municipal, sem prejuízo de sua intervenção. Através do ofício nº 137/97 
(fls. 03 do I.C. 03/97), datado de 03/11/1997, assinado pelo Presidente da Câmara 
Municipal da época, endereçado ao Promotor de Justiça da Comarca de Ipauçu-SP, foi 
noticiado que a Prefeitura Municipal havia contratado, através de processos licitatórios, 
empresas de consultoria para apuração da DIPAMS( revisão de declarações dos da-
dos informativos necessários à apuração dos índices de Participação dos Municípios 
Paulistas, que servirá de base para levantamento do valor adicionado, do produto de 
arrecadação do ICMS) sendo que três (3) empresas concorrentes naqueles certames 
foram representadas por uma única pessoa e que, não obstante as contas do Poder 
Executivo Municipal terem, no ano de 1995, sido aprovadas, houve ressalvas quanto a 
ilegalidade daquelas licitações, conforme parecer da comissão de finanças e orçamen-
to do Legislativo Municipal. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado re-
vel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Ipaussu, aos 15 de agosto de 2022.

O consumo de bens e servi-
ços de saúde foi impactado pela
pandemia de covid-19 em seu pri-
meiro ano (2020), ocorrendo o
mesmo com os demais segmen-
tos de bens e serviços que tive-
ram queda de 4,4% em volume.

Em 2021, no entanto, o volu-
me do setor de saúde avançou
10,3%, quase cinco vezes mais do
que os bens e serviços não rela-
cionados à saúde (2,3%).

Os dados são da pesquisa
Conta-Satélite de Saúde 2021,
divulgada na sexta-feira (5), no
Rio de Janeiro, pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

Segundo Tassia Holguin,
pesquisadora do IBGE, apesar do
aumento dos procedimentos de
emergência provocados pela
pandemia, o isolamento social
acabou reduzindo a busca por
atendimentos não emergenciais
em 2020.

“Em 2020, por conta do isola-
mento, a gente teve uma queda
no número de procedimentos
ambulatoriais e hospitalares. As
pessoas deixaram de fazer cirur-
gias eletivas e de ir ao médico e
ao dentista. Elas foram poster-
gando”, explica Tassia. “Em 2021,
elas precisaram retomar as con-
sultas, cirurgias que não podiam
ser mais adiadas e o próprio con-
sumo de medicamentos”, acres-
centou.

Expansão
Apesar da redução total do

consumo de bens e serviços de
saúde, em 2020 o setor teve um au-
mento de 1,9% nos postos de tra-
balho nesse primeiro ano de pan-
demia, enquanto o restante da eco-
nomia acusou uma perda de 7%.

Os postos de trabalho da saú-
de pública cresceram 7%, enquan-
to a fabricação de produtos farma-
cêuticos teve alta de 4,9%. A saúde
privada cresceu apenas 0,2%.

No ano seguinte, o emprego
na saúde aumentou mais: 5,1%.
No entanto, esse crescimento foi
puxado pela saúde privada com
alta de 10,8% nos postos de tra-

Consumo de serviços
de saúde avança

10,3% após pandemia
balho, enquanto a saúde pública
caiu 2,5%.

As atividades relacionadas
à saúde eram responsáveis por
8,4 milhões das ocupações no
Brasil em 2021, ou 8% do total,
bem acima dos 5,2 milhões
(5,3%) de 2010.

As remunerações do setor
de saúde totalizaram R$ 372,3
bilhões em 2021, o equivalente
a 10,5% do total da economia
em 2021.

As despesas com saúde no
Brasil chegaram a R$ 872,7 bi-
lhões em 2021, o equivalente a
9,7% do Produto Interno Bruto
(PIB), que é a soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país. Do total do PIB, 4% repre-
sentavam os gastos do governo
e 5,7% as despesas das famílias.

Saúde pública
Comparando-se a participa-

ção da saúde pública no PIB, em
relação a alguns países da Orga-
nização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico
(OCDE), o Brasil ficou à frente do
México (3,1%), mas atrás da mé-
dia da OCDE (7,4%), Colômbia
(7,1%), Chile (5,9%), Reino Uni-
do (10,3%), França (10,4%) e Ale-
manha (11,1%).

Na comparação com 2020,
houve uma queda da participa-
ção dos gastos do governo com
saúde no PIB, já que no primeiro
ano da pandemia, a saúde públi-
ca respondia por 4,2% da econo-
mia brasileira.

Em 2021, a despesa per capi-
ta com o consumo de bens e ser-
viços de saúde de famílias e ins-
tituições sem fins de lucro a ser-
viço das famílias alcançou R$
2.387,50, enquanto os gastos per
capita do governo com o forne-
cimento de serviços de saúde
pública e medicamentos foram de
R$ 1.703,60.

Em relação aos gastos das famí-
lias com saúde, a maior parte (63,7%
ou R$ 318,1 bilhões) foi com servi-
ços de saúde privados. Os medica-
mentos responderam por 33,7% (R$
168,3 bilhões) dos gastos
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Nova Olinda B Solar S.A.
             CNPJ Nº 23.416.727/0001-50

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais) Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Lucro líquido (prejuízo) do exercício   28.872   21.139
Ajustes para:
Depreciação 11   20.173   17.547
Juros e variações monetárias 14   7.298   7.545
Amortização de custos de transação 14   37   37
Provisão ressarcimento de energia 16   2.913   5.435
Imposto de renda e contribuição social correntes 19   7.926   2.523
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19   8   175

 67.226   54.400
Variações em:
Contas a receber de clientes  (245)  (514)
Tributos e contribuições a compensar   9  (9)
Depósito judicial  -  (6)
Despesas antecipadas  (234)  (168)
Adiantamentos a fornecedores   57   2.576
Outros ativos  (665)  (3.772)
Partes relacionadas   184   151
Fornecedores  4.343   1.585
Provisões 13  (6.511) (19.654)
Obrigações fiscais  (662)  (682)
Obrigações sociais e trabalhistas   102   105
Tributos diferidos   932   384
Caixa proveniente das atividades operacionais   64.535   34.395
Impostos pagos sobre o lucro (5.060)  (1.724)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 59.475   32.671
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (20.841)  (5.105)
Baixa de imobilizado  -   1.993
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (20.841)  (3.112)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  (868)  (756)
Pagamento de principal sobre financiamentos 14  (3.229)  (2.070)
Pagamento de juros sobre financiamentos 14  (7.534)  (7.696)
Integralização de capital   207.254  -
Dividendos pagos  (3.421)  -
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento 192.203 (10.522)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa   230.837   19.037
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   21.613   2.576
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 252.450   21.613

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  252.450  21.613
Contas a receber de clientes 8  5.985  5.739
Despesas antecipadas  562  328
Adiantamentos a fornecedores  2.269  2.326
Tributos e contribuições a compensar  123  133
Outros ativos  5.210  4.545

Total do ativo circulante  266.599  34.683
Aplicações financeiras vinculadas 10  9.378  8.510
Tributos e contribuições a compensar  1.970  1.970
Depósitos judiciais  14  14
Imobilizado 11  428.216  427.433
Intangível 12  2.839  2.954
Total do ativo não circulante 442.417  440.881

Total do ativo   709.016   475.565

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores  6.723  2.380
Provisões 13  -  5.369
Financiamentos 14  9.705  9.153
Obrigações sociais e trabalhistas  309  207
Obrigações fiscais 568  553
Imposto de renda e contribuição social a pagar  2.807  618
Dividendos a pagar 9  6.857  3.420
Contas a pagar à partes relacionadas 9  462  278
Total do passivo circulante  27.430  21.977
Provisões 13  5.018  3.248
Financiamentos 14  75.059  79.038
Provisão para contingências  2  2
Tributos diferidos  2.695  1.756
Total do passivo não circulante  82.775  84.044
Capital social 565.816  358.562
Reserva legal  2.164  720
Reserva de lucros 30.832  10.261
Total do patrimônio líquido 15  598.812  369.543
Total do passivo e patrimônio líquido 709.016   475.565

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 16   64.672   57.260
Custo da geração de energia 17  (32.981)  (28.531)
Lucro operacional bruto  31.692   28.729
Despesas gerais e administrativas 17  (1.691)  (1.412)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17  (1.506)   3.840
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  28.495   31.157
Receitas financeiras 18   17.046   1.610
Despesas financeiras 18  (8.736)  (8.929)
Despesas financeiras líquidas   8.310  (7.320)
Resultado antes dos impostos 36.805   23.837
Imposto de renda e contribuição social correntes 19  (7.926)  (2.523)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19  (8)  (175)
Lucro líquido do exercício  28.872  21.139
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais)  0,0505  0,0574

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2023 2022
Lucro líquido do exercício  28.872  21.139
Outros resultados abrangentes  -    -
Resultado abrangente total  28.872  21.139

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Capital Res. Res. de Lucros

Nota social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 358.562  -  -  (6.738)   351.824

Lucro líquido do exercício  -  -  -   21.139   21.139
Constituição de reserva legal 15.b  -   720  -  (720)  -

Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  -  (3.420)  (3.420)
Constituição de reserva de lucros 15.c  -  -   10.261  (10.261)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2022  358.562   720   10.261  -   369.543

Integralização de capital 15.a   207.254  -  -  -   207.254
Lucro líquido do exercício  -  -  -   28.872   28.872
Constituição de reserva legal 15.b  -   1.444  -  (1.444)  -

Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  -  (6.857)  (6.857)
Constituição de reserva de lucros 15.c  -  -   20.571  (20.571)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2023  565.816   2.164   30.832  -   598.812

As demonstrações financeiras completas referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas

demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no

endereço www.jornalodiasp.com.br. O referido relatório do auditor

independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em  01 de

Abril  de 2024, sem modificações.

Diretoria

Pedro Paganni Lopes
Contador - CRC PR - 077115/O-1

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha - Diretora

Zhigang Yao - Diretor

Nova Olinda C Solar S.A.
             CNPJ Nº 23.414.549/0001-28

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais) Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício  39.864   21.856
Ajustes para:
Depreciação 11   15.271   13.436
Juros e variações monetárias 14   6.876   7.159
Amortização de custos de transação 14   37   37
Provisão ressarcimento de energia 16   1.392   8.805
Imposto de renda e contribuição social correntes 19   5.760   2.438
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19   8   14

  69.208   43.341
Variações em:
Contas a receber de clientes  (245)  (519)
Tributos e contribuições a compensar   2  (2)
Despesas antecipadas  (1)   5
Adiantamentos a fornecedores   270   1.361
Outros ativos  (259)  (1.176)
Partes relacionadas   184   151
Fornecedores   3.429   1.481
Provisões 13  (9.340) (10.403)
Obrigações fiscais  (504)  (216)
Obrigações sociais e trabalhistas   102   104
Tributos diferidos   762   33
Caixa proveniente das atividades operacionais   63.609   44.564
Impostos pagos sobre o lucro  (4.101)  (2.120)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 59.508   42.444
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (14.451) (13.229)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de investimento  (14.451) (13.229)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  (783)  (236)
Integralização de capital 15.a   148.815  -
Dividendos pagos 15.c  (46.740) (14.084)
Pagamento de principal sobre financiamentos 14  (3.085)  (2.283)
Pagamento de juros sobre financiamentos 14  (7.061)  (8.347)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento 91.147  (24.949)
Redução (Aumento) líquido de caixa e equivalentes de caixa 136.204   4.266
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   7.942   3.676
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 144.146   7.942

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  144.146  7.942
Contas a receber de clientes 8  5.985  5.739
Despesas antecipadas  148  148
Adiantamentos a fornecedores  46  315
Tributos e contribuições a compensar  113  115
Outros ativos  1.746  1.487

Total do ativo circulante  152.184  15.747

Aplicações financeiras vinculadas 10  8.455  7.673
Imobilizado 11  326.326  327.031
Intangível 12  2.798  2.913

Total do ativo não circulante  337.580  337.617

Total do ativo 489.764   353.364

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores  5.129  1.699
Provisões 13  -  8.474
Financiamentos 14  8.290  7.723
Obrigações sociais e trabalhistas  309  207
Obrigações fiscais  450  370
Imposto de renda e contribuição social a pagar  1.653  579
Conta a pagar à partes relacionadas 9  462  278
Dividendos a pagar 9  9.468  31.168
Total do passivo circulante  25.761  50.497
Provisões 13  3.546  3.020
Financiamentos 14  71.705  75.506
Tributos diferidos  2.274  1.504
Total do passivo não circulante  77.525  80.029
Capital social  352.458  203.643
Reserva legal  5.616  3.622
Reserva de lucros  28.403  15.572
Total do patrimônio líquido 15  386.477  222.838

Total do passivo e patrimônio líquido   489.764   353.364

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 16   66.174   54.052
Custo da geração de energia 17  (21.973)  (20.488)
Lucro operacional bruto  44.201   33.564
Despesas gerais e administrativas 17  (1.495)  (1.143)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17  (738)  (1.106)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   41.968   31.315
Receitas financeiras 18   10.680   1.366
Despesas financeiras 18  (7.017)  (8.374)
Despesas financeiras líquidas   3.663  (7.008)
Resultado antes dos impostos   45.631   24.308
Imposto de renda e contribuição social correntes 19  (5.760)  (2.438)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19  (8)  (14)
Lucro líquido do exercício  39.864  21.856
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais)  0,1161  0,1067

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2023 2022
Lucro líquido do exercício  39.864  21.856
Outros resultados abrangentes  -    -
Resultado abrangente total  39.864  21.856

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Capital Res. Res. de Lucros

Nota social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021  203.643   2.529   35.327  -   241.500

Lucro líquido do exercício  -  -  -   21.856   21.856
Constituição de reserva legal 15.b  -   1.093  -  (1.093)  -

Dividendos 15.c  -  -  (35.327)  (5.191)  (40.518)
Constituição de reserva de lucros 15.c  -  -   15.572  (15.572)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2022   203.643   3.622   15.572  -   222.837

Integralização de capital 15.a   148.815  -  -  -   148.815
Lucro líquido do exercício  -  -  -   39.864   39.864
Constituição de reserva legal 15.b  -   1.993  -  (1.993)  -

Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  (15.572)  (9.468)  (25.040)
Constituição de reserva de lucros 15.c  -  -   28.403  (28.403)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2023   352.458   5.616   28.403  -   386.477

As demonstrações financeiras completas referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas

demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no

endereço www.jornalodiasp.com.br. O referido relatório do auditor

independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em  01 de

Abril  de 2024, sem modificações.

Diretoria

Pedro Paganni Lopes
Contador - CRC PR - 077115/O-1

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha - Diretora

Zhigang Yao - Diretor

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Capital Res. Res. de Lucros

Nota social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 112.522   943   13.436  -   126.901

Lucro líquido do exercício  -  -  -   11.908   11.908
Constituição da reserva legal 15.b  -   595  -  (595)  -

Dividendos 15.c  -  -  (13.436)  (2.828)  (16.264)
Constituição de reserva de lucros 15.c  -  -   8.485  (8.485)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 112.522   1.538   8.485  -   122.545

Integralização de capital 15.a   76.465  -  -  -   76.465
Lucro líquido do exercício  -  -  -   16.775   16.775
Constituição da reserva legal 15.b  -   839  -  (839)  -

Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  (8.485)  (3.984)  (12.469)
Constituição de reserva de lucros 15.c  -  -   11.952  (11.952)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 188.987   2.377   11.952  -   203.316

As demonstrações financeiras completas referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas

demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no

endereço www.jornalodiasp.com.br. O referido relatório do auditor

independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em  01 de

Abril  de 2024, sem modificações.

Nova Olinda Sul Solar S.A.
CNPJ Nº 23.399.563/0001-08

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais) Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício  16.775   11.908
Ajustes para:
Depreciação e amortização 11   7.646   6.829
Provisão ressarcimento de energia 16   3.485   4.053
Juros e variações monetárias 14   3.327   3.471
Amortização de custos de transação 14   37   37
Imposto de renda e contribuição social correntes 19   3.044   1.278
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19   4   6

  34.317   27.582
Variações em:
Contas a receber de clientes  (123)  (261)
Adiantamento a fornecedores  -  (6)
Outros ativos  (21)  (5)
Partes relacionadas   92   76
Fornecedores   3.007   731
Provisões 13  (4.600)  (5.111)
Obrigações fiscais  (205)  (155)
Obrigações sociais e trabalhistas   51   52
Tributos diferidos   246   16
Caixa proveniente das atividades operacionais  32.765   22.918
Impostos pagos sobre o lucro (2.062)  (1.072)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
operacionais   30.703   21.846
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (10.213)  (348)
Fluxo de caixa líquido proveniente das (utilizado nas)
 atividades de investimento  (10.213)  (348)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  (401)  (321)
Integralização de capital 15.a   76.465  -
Dividendos pagos 15.c  (11.313) (15.598)
Pagamento de principal sobre financiamentos 14  (1.588)  (1.171)
Pagamento de juros sobre financiamentos 14  (3.423)  (4.045)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento   59.741 (21.135)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  80.231   363
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   4.695   4.332
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício   84.926   4.695

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  84.926  4.695
Contas a receber de clientes 8  2.992  2.870
Despesas antecipadas  74  74
Adiantamentos a fornecedores 15  15
Tributos e contribuições a compensar 40  40
Outros ativos 25  5

Total do ativo circulante 88.073  7.699

Aplicações financeiras vinculadas 10  4.334  3.933
Depósitos judiciais  62  62
Imobilizado 11  162.644  160.019
Intangível 12  1.381  1.439
Total do ativo não circulante 168.421  165.452

Total do ativo 256.494   173.151

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores  3.903  896
Provisões 13  1.300  3.549
Financiamentos 14  4.115  3.819
Obrigações sociais e trabalhistas 154  103
Obrigações fiscais 258  224
Imposto de renda e contribuição social a pagar  1.026  278
Conta a pagar à partes relacionadas 9  231  139
Dividendos a pagar 9  3.984  2.828
Total do passivo circulante 14.972  11.837
Provisões 13  3.099  1.964
Financiamentos 14  34.318  36.261
Tributos diferidos  789  544
Total do passivo não circulante  38.206  38.769
Capital social 188.987  112.522
Reserva legal  2.377  1.538
Reserva de lucros 11.952  8.485
Total do patrimônio líquido 15  203.316  122.545

Total do passivo e patrimônio líquido 256.494   173.151

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 16   30.296   27.376
Custo da geração de energia 17  (11.814)  (10.325)
Lucro operacional bruto   18.482   17.051
Despesas gerais e administrativas 17  (761)  (609)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17  (311)  (4)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   17.409   16.438
Receitas financeiras 18   5.858   897
Despesas financeiras 18  (3.445)  (4.142)
Despesas financeiras líquidas  2.413  (3.245)
Resultado antes dos impostos  19.822   13.193
Imposto de renda e contribuição social correntes 19  (3.044)  (1.278)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19  (4)  (6)
Lucro líquido do exercício  16.775  11.908
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais)  0,0888  0,1254

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2023 2022
Lucro líquido do exercício  16.775  11.908
Outros resultados abrangentes  -    -
Resultado abrangente total  16.775  11.908Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

Diretoria

Pedro Paganni Lopes
Contador - CRC PR - 077115/O-1

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha - Diretora

Zhigang Yao - Diretor

Nova Olinda Norte Solar S.A.
CNPJ Nº 23.566.105/0001-08

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais) Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício  33.657   20.965
Ajustes para:
Depreciação 11   15.820   14.118
Juros e variações monetárias 14   6.809   7.141
Amortização de custos de transação 14   37   37
Provisão ressarcimento de energia 16   4.781   9.638
Imposto de renda e contribuição social correntes 19   5.981   2.560
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19   8   13

  67.093   54.473
Variações em:
Contas a receber de clientes  (245)  (502)
Tributos e contribuições a compensar  -  (2)
Outros ativos  (375)  (304)
Adiantamentos a fornecedores   278  (420)
Despesas antecipadas  (12)   43
Partes relacionadas   185   151
Fornecedores   4.667   1.871
Provisões 13  (10.796)  (9.250)
Obrigações fiscais (386)  (302)
Obrigações sociais e trabalhistas   102   104
Tributos diferidos   1.487   32
Caixa proveniente das atividades operacionais  61.998   45.893
Impostos pagos sobre o lucro (4.114)  (2.202)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais   57.884   43.690
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (18.933)  (3.767)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimento  (18.933)  (3.767)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  (834)  (740)
Integralização (redução) de capital 15.a   154.373  -
Dividendos pagos 15.c  (25.827) (26.188)
Pagamento de principal sobre financiamentos 14  (3.646)  (2.601)
Pagamento de juros sobre financiamentos 14  (7.027)  (8.350)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento   117.040 (37.879)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 155.990   2.045
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   8.520   6.475
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 164.510   8.520

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  164.510  8.520
Contas a receber de clientes 8  5.985  5.739
Despesas antecipadas  159  148
Adiantamentos a fornecedores  150  428
Tributos e contribuições a compensar  89  89
Outros ativos  679  304

Total do ativo circulante 171.572  15.228

Aplicações financeiras vinculadas 10  9.011  8.177
Imobilizado 11  334.384  331.156
Intangível 12  2.864  2.979

Total do ativo não circulante 346.259  342.312

Total do ativo   517.831   357.540

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores  6.594  1.927
Provisões 13  825  9.216
Financiamentos 14  8.263  8.269
Obrigações sociais e trabalhistas 309  207
Obrigações fiscais  425  346
Imposto de renda e contribuição social a pagar 1.972  563
Conta a pagar à partes relacionadas 9  463  278
Dividendos a pagar 9  7.994  10.889
Total do passivo circulante 26.845  31.695
Provisões 13  5.989  3.613
Financiamentos 14  70.710  74.531
Tributos diferidos 4.055  2.569
Total do passivo não circulante  80.754  80.712
Capital social 381.582  227.209
Reserva legal  4.669  2.986
Reserva de lucros 23.981  14.938
Total do patrimônio líquido 15  410.232  245.133

Total do passivo e patrimônio líquido  517.831   357.540

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 16   62.791   53.237
Custo da geração de energia 17  (24.415)  (21.740)
Lucro operacional bruto 38.376   31.497
Despesas gerais e administrativas 17  (1.510)  (1.172)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17  (1.606)  (149)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  35.260   30.176
Receitas financeiras 18   11.331   1.723
Despesas financeiras 18  (6.945)  (8.361)
Resultado financeiro líquido  4.386  (6.638)
Resultado antes dos impostos  39.646   23.539
Imposto de renda e contribuição social correntes 19  (5.981)  (2.560)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19  (8)  (13)
Lucro líquido do exercício  33.657  20.965
Resultado por ação ordinária - básico ediluído (em reais) 0,0882  0,0988

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2023 2022
Lucro líquido do exercício  33.657  20.965
Outros resultados abrangentes  -    -
Resultado abrangente total  33.657  20.965

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Capital Res. Res. de Lucros

Nota social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021  227.209   1.938   27.619  -   256.766

Lucro líquido do exercício  -  -  -   20.965   20.965
Constituição da reserva legal 15.b  -   1.048  -  (1.048)  -

Dividendos 15.c  -  -  (27.619)  (4.979)  (32.598)
Reserva de lucros 15.c  -  -   14.937  (14.937)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2022   227.209   2.986   14.937  -   245.133

Integralização de capital 15.a   154.373  -  -  -   154.373
Lucro líquido do exercício  -  -  -   33.657   33.657
Constituição da reserva legal 15.b  -   1.683  -  (1.683)  -

Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  (14.937)  (7.994)  (22.931)
Reserva de lucros 15.c  -  -   23.980  (23.980)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 381.582   4.669   23.981  -   410.232

As demonstrações financeiras completas referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas

demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no

endereço www.jornalodiasp.com.br. O referido relatório do auditor

independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em  01 de

Abril  de 2024, sem modificações.

Diretoria

Pedro Paganni Lopes
Contador - CRC PR - 077115/O-1

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha - Diretora

Zhigang Yao - Diretor

Nova Lapa Solar S.A.
                         CNPJ Nº 23.509.564/0001-50

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais) Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício   38.609   34.837
Ajustes para:
Depreciação e amortização 11   15.759   13.894
Provisão ressarcimento de energia 16   5.112  (3.460)
Juros e variações monetárias 14   5.408   5.538
Amortização de custos de transação 14   58   58
Imposto de renda e contribuição social correntes 19   8.117   2.659
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19   8   14

  73.071   53.540
Variações em:
Contas a receber de clientes  (244)  (521)
Depósito judicial  -   30
Despesas antecipadas  (179)  (174)
Adiantamentos a fornecedores   42   590
Outros ativos   165  (1.229)
Partes relacionadas   172  (4.365)
Fornecedores (1.714)   1.978
Provisões 13  (267)  (5.324)
Obrigações fiscais  (834)  (235)
Obrigações sociais e trabalhistas   96   97
Tributos diferidos  8   33
Caixa proveniente das atividades operacionais 70.317   44.420
Impostos pagos sobre o lucro  (5.529)  (2.164)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
operacionais   64.787   42.256
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (123)   415
Fluxo de caixa líquido proveniente das
(utilizado nas) atividades de investimento  (123)   415
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas (625)  (544)
Integralização de capital 15.a   159.904  -
Dividendos pagos 15.c  (8.273)  (3.399)
Pagamento de principal sobre financiamentos 14  (1.753)  (1.102)
Pagamento de juros sobre financiamentos 14  (5.536)  (5.618)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento 143.716  (10.663)
Redução (Aumento) líquido de caixa e equivalentes de caixa   208.381   32.008
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   34.370   2.362
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  242.750   34.370

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  242.750  34.370
Contas a receber de clientes 8  5.937  5.693
Despesas antecipadas  484  305
Adiantamentos a fornecedores  886  927
Tributos e contribuições a compensar  5  5
Outros ativos 1.168  1.333

Total do ativo circulante 251.229  42.633

Aplicações financeiras vinculadas 10  6.751  6.126
Depósitos judiciais  51  51
Imobilizado 11  313.730  329.303
Intangível 12  1.576  1.639
Total do ativo não circulante  322.107  337.118

Total do ativo   573.336   379.751

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores  2.066  3.780
Provisões 13  2.113  -
Financiamentos 14  6.624  6.138
Obrigações sociais e trabalhistas  289  193
Obrigações fiscais  274  326
Imposto de renda e contribuição social a pagar  2.562  756
Contas a pagar à partes relacionadas 9  432  260
Dividendos a pagar 9  9.170  8.274
Total do passivo circulante  23.530  19.728
Provisões 13  5.397  2.665
Financiamentos 14  56.155  58.464
Provisão para contingências  2  2
Tributos diferidos  398  381
Total do passivo não circulante  61.951  61.512
Capital social  389.887  229.983
Reserva legal  6.424  4.494
Reserva de lucros 91.543  64.034
Total do patrimônio líquido 15  487.855  298.511
Total do passivo e patrimônio líquido 573.336   379.751

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 16   61.825   65.782
Custo da geração de energia 17  (24.221)  (25.496)
Lucro operacional bruto  37.605   40.286
Despesas gerais e administrativas 17  (1.651)  (1.384)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17  (162)   3.181
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   35.791   42.082
Receitas financeiras 18   17.450   1.993
Despesas financeiras 18  (6.508)  (6.565)
Despesas financeiras líquidas  10.942  (4.573)
Resultado antes dos impostos 46.733   37.510
Imposto de renda e contribuição social correntes 19  (8.117)  (2.659)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19  (8)  (14)
Lucro líquido do exercício  38.609  34.837
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais)  0,1146  0,1611

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2023 2022
Lucro líquido do exercício  38.609  34.837
Outros resultados abrangentes  -    -
Resultado abrangente total  38.609  34.837

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Capital Res. Res. de Lucros

Nota social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 229.983   2.752   39.214  -   271.948

Lucro líquido do exercício  -  -  -   34.837   34.837
Constituição de reserva legal 15.b  -   1.742  -  (1.742)  -

Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  -  (8.274)  (8.274)
Constituição de reserva de lucros 15.c  -  -   24.821  (24.821)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2022   229.983   4.493   64.035  -   298.511

Integralização de capital 15.a   159.904  -  -  -   159.904
Lucro líquido do exercício  -  -  -   38.609   38.609
Constituição de reserva legal 15.b  -   1.930  -  (1.930)  -

Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  -  (9.170)  (9.170)
Constituição de reserva de lucros 15.c  -  -   27.509  (27.509)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2023   389.887   6.424   91.543  -   487.855

As demonstrações financeiras completas referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas

demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no

endereço www.jornalodiasp.com.br. O referido relatório do auditor

independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em  01 de

Abril  de 2024, sem modificações.

Diretoria

Pedro Paganni Lopes
Contador - CRC PR - 077115/O-1

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha - Diretora

Zhigang Yao - Diretor

Bom Jesus da Lapa Solar S.A
             CNPJ Nº 23.266.854/0001-10

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais) Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício   23.509   25.603
Ajustes para:
Depreciação e amortização 11   15.718   13.884
Juros e variações monetárias 15   5.574   5.771
Amortização de custos de transação 15   58   58
Juros de arrendamentos 13  165  168
Provisão ressarcimento de energia 17   3.816  (7.262)
Imposto de renda e contribuição social correntes 20   6.111   2.459
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20   7   14

  54.958   40.694
Variações em:
Contas a receber de clientes  (232)  (508)
Tributos e contribuições a compensar   3  (3)
Despesas antecipadas  (1)  (80)
Adiantamentos a fornecedores   139   504
Outros ativos  (234)  (1.661)
Partes relacionadas   176   145
Fornecedores   2.996   1.698
Provisões 14   3.809   1.654
Obrigações fiscais  (604)  (202)
Obrigações sociais e trabalhistas   98   100
Tributos diferidos   9   32
Caixa proveniente das atividades operacionais  61.116   42.371
Impostos pagos sobre o lucro  (4.307)  (2.093)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais   56.809   40.278
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (3.936)  (8.952)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (3.936)  (8.952)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Arrendamentos 13  (205)  (204)
Aplicações financeiras vinculadas 10  (840)  (2.297)
Integralização de capital 16.a   156.460  -

Dividendos pagos 16.c  (44.537) (18.776)
Pagamento de principal sobre financiamentos 15  (1.828)  (1.885)
Pagamento de juros sobre financiamentos 15  (5.683)  (6.753)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento   103.367  (29.914)

Redução (Aumento) líquido de caixa e equivalentes de caixa   156.239   1.412

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   4.929   3.517

Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício   161.168   4.929

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  161.168  4.929
Contas a receber de clientes 8  5.751  5.518
Provisões 14  -  2.891
Despesas antecipadas  205  204
Adiantamento a fornecedores 933  1.072
Tributos e contribuições a compensar  19  22
Outros ativos  1.903  1.668
Total do ativo circulante  169.977  16.304
Aplicações financeiras vinculadas 10  9.073  8.233
Imobilizado 11  315.749  327.341
Intangível 12  3.368  3.470
Ativo de direito de uso 13  1.650  1.737

Total do ativo não circulante  329.839  340.781

Total do ativo   499.816   357.085

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores  5.347  2.351
Provisões 14  2.942  -
Financiamentos 15  5.644  5.579
Obrigações sociais e trabalhistas  295  198
Obrigações fiscais  416  490
Imposto de renda e contribuição social a pagar  1.870  597
Contas a pagar à partes relacionadas 9  442  266
Passivo de arrendamento mercantil 13  36  36
Dividendos a pagar 9  5.583  26.295
Total do passivo circulante  22.576  35.811
Provisões 14  4.310  2.518
Financiamentos 15  59.279  61.224
Passivo de arrendamento mercantil 13  1.886  1.926
Tributos diferidos  385  369
Total do passivo não circulante  65.860  66.037
Capital social  389.588  233.128
Reserva legal  5.043  3.868
Reserva de lucros  16.750  18.242
Total do patrimônio líquido 16  411.381  255.238
Total do passivo e patrimônio líquido   499.816   357.085

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 17   60.903   67.601
Custo da geração de energia 18  (34.939)  (32.131)
Lucro operacional bruto  25.964   35.469
Despesas gerais e administrativas 18  (1.705)  (1.388)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 18  (191)  (496)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos 24.068   33.586
Receitas financeiras 19   11.513   1.497
Despesas financeiras 19  (5.954)  (7.008)
Receitas (despesas) financeiras líquidas   5.559  (5.510)
Resultado antes dos impostos 29.626   28.075
Imposto de renda e contribuição social correntes 20  (6.111)  (2.459)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20  (7)  (14)
Lucro líquido do exercício  23.509  25.603
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais)  0,0618  0,1187

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2023 2022
Lucro líquido do exercício  23.509  25.603
Outros resultados abrangentes  -    -
Resultado abrangente total  23.509  25.603

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Capital Res. Res. de Lucros
Nota social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021   233.128   2.587   36.871  -   272.586

Lucro líquido do exercício  -  -  -   25.603   25.603
Constituição de reserva legal 16.b  -   1.280  -  (1.280)  -

Dividendos 16.c  -  -  (36.871)  (6.081)  (42.951)
Constituição de reserva de lucros 16.c  -  -   18.242  (18.242)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2022   233.128   3.867   18.242  -   255.237

Integralização de capital 16.a   156.460  -  -  -   156.460
Lucro líquido do exercício  -  -  -   23.509   23.509
Constituição de reserva legal 16.b  -   1.175  -  (1.175)  -

Dividendos 16.c  -  -  (18.242)  (5.584)  (23.826)
Constituição de reserva de lucros 16.c  -  -   16.750  (16.750)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2023   389.588   5.043   16.750  -   411.381

As demonstrações financeiras completas referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas

demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no

endereço www.jornalodiasp.com.br. O referido relatório do auditor

independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em  01 de

Abril  de 2024, sem modificações.

Diretoria

Pedro Paganni Lopes
Contador - CRC PR - 077115/O-1

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha - Diretora

Zhigang Yao - Diretor
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Nova Olinda B Solar S.A.
             CNPJ Nº 23.416.727/0001-50

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais) Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Lucro líquido (prejuízo) do exercício   28.872   21.139
Ajustes para:
Depreciação 11   20.173   17.547
Juros e variações monetárias 14   7.298   7.545
Amortização de custos de transação 14   37   37
Provisão ressarcimento de energia 16   2.913   5.435
Imposto de renda e contribuição social correntes 19   7.926   2.523
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19   8   175

 67.226   54.400
Variações em:
Contas a receber de clientes  (245)  (514)
Tributos e contribuições a compensar   9  (9)
Depósito judicial  -  (6)
Despesas antecipadas  (234)  (168)
Adiantamentos a fornecedores   57   2.576
Outros ativos  (665)  (3.772)
Partes relacionadas   184   151
Fornecedores  4.343   1.585
Provisões 13  (6.511) (19.654)
Obrigações fiscais  (662)  (682)
Obrigações sociais e trabalhistas   102   105
Tributos diferidos   932   384
Caixa proveniente das atividades operacionais   64.535   34.395
Impostos pagos sobre o lucro (5.060)  (1.724)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 59.475   32.671
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (20.841)  (5.105)
Baixa de imobilizado  -   1.993
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (20.841)  (3.112)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  (868)  (756)
Pagamento de principal sobre financiamentos 14  (3.229)  (2.070)
Pagamento de juros sobre financiamentos 14  (7.534)  (7.696)
Integralização de capital   207.254  -
Dividendos pagos  (3.421)  -
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento 192.203 (10.522)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa   230.837   19.037
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   21.613   2.576
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 252.450   21.613

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  252.450  21.613
Contas a receber de clientes 8  5.985  5.739
Despesas antecipadas  562  328
Adiantamentos a fornecedores  2.269  2.326
Tributos e contribuições a compensar  123  133
Outros ativos  5.210  4.545

Total do ativo circulante  266.599  34.683
Aplicações financeiras vinculadas 10  9.378  8.510
Tributos e contribuições a compensar  1.970  1.970
Depósitos judiciais  14  14
Imobilizado 11  428.216  427.433
Intangível 12  2.839  2.954
Total do ativo não circulante 442.417  440.881

Total do ativo   709.016   475.565

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores  6.723  2.380
Provisões 13  -  5.369
Financiamentos 14  9.705  9.153
Obrigações sociais e trabalhistas  309  207
Obrigações fiscais 568  553
Imposto de renda e contribuição social a pagar  2.807  618
Dividendos a pagar 9  6.857  3.420
Contas a pagar à partes relacionadas 9  462  278
Total do passivo circulante  27.430  21.977
Provisões 13  5.018  3.248
Financiamentos 14  75.059  79.038
Provisão para contingências  2  2
Tributos diferidos  2.695  1.756
Total do passivo não circulante  82.775  84.044
Capital social 565.816  358.562
Reserva legal  2.164  720
Reserva de lucros 30.832  10.261
Total do patrimônio líquido 15  598.812  369.543
Total do passivo e patrimônio líquido 709.016   475.565

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 16   64.672   57.260
Custo da geração de energia 17  (32.981)  (28.531)
Lucro operacional bruto  31.692   28.729
Despesas gerais e administrativas 17  (1.691)  (1.412)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17  (1.506)   3.840
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  28.495   31.157
Receitas financeiras 18   17.046   1.610
Despesas financeiras 18  (8.736)  (8.929)
Despesas financeiras líquidas   8.310  (7.320)
Resultado antes dos impostos 36.805   23.837
Imposto de renda e contribuição social correntes 19  (7.926)  (2.523)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19  (8)  (175)
Lucro líquido do exercício  28.872  21.139
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais)  0,0505  0,0574

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2023 2022
Lucro líquido do exercício  28.872  21.139
Outros resultados abrangentes  -    -
Resultado abrangente total  28.872  21.139

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Capital Res. Res. de Lucros

Nota social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 358.562  -  -  (6.738)   351.824

Lucro líquido do exercício  -  -  -   21.139   21.139
Constituição de reserva legal 15.b  -   720  -  (720)  -

Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  -  (3.420)  (3.420)
Constituição de reserva de lucros 15.c  -  -   10.261  (10.261)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2022  358.562   720   10.261  -   369.543

Integralização de capital 15.a   207.254  -  -  -   207.254
Lucro líquido do exercício  -  -  -   28.872   28.872
Constituição de reserva legal 15.b  -   1.444  -  (1.444)  -

Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  -  (6.857)  (6.857)
Constituição de reserva de lucros 15.c  -  -   20.571  (20.571)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2023  565.816   2.164   30.832  -   598.812

As demonstrações financeiras completas referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas

demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no

endereço www.jornalodiasp.com.br. O referido relatório do auditor

independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em  01 de

Abril  de 2024, sem modificações.

Diretoria

Pedro Paganni Lopes
Contador - CRC PR - 077115/O-1

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha - Diretora

Zhigang Yao - Diretor

Nova Olinda C Solar S.A.
             CNPJ Nº 23.414.549/0001-28

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais) Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício  39.864   21.856
Ajustes para:
Depreciação 11   15.271   13.436
Juros e variações monetárias 14   6.876   7.159
Amortização de custos de transação 14   37   37
Provisão ressarcimento de energia 16   1.392   8.805
Imposto de renda e contribuição social correntes 19   5.760   2.438
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19   8   14

  69.208   43.341
Variações em:
Contas a receber de clientes  (245)  (519)
Tributos e contribuições a compensar   2  (2)
Despesas antecipadas  (1)   5
Adiantamentos a fornecedores   270   1.361
Outros ativos  (259)  (1.176)
Partes relacionadas   184   151
Fornecedores   3.429   1.481
Provisões 13  (9.340) (10.403)
Obrigações fiscais  (504)  (216)
Obrigações sociais e trabalhistas   102   104
Tributos diferidos   762   33
Caixa proveniente das atividades operacionais   63.609   44.564
Impostos pagos sobre o lucro  (4.101)  (2.120)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 59.508   42.444
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (14.451) (13.229)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de investimento  (14.451) (13.229)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  (783)  (236)
Integralização de capital 15.a   148.815  -
Dividendos pagos 15.c  (46.740) (14.084)
Pagamento de principal sobre financiamentos 14  (3.085)  (2.283)
Pagamento de juros sobre financiamentos 14  (7.061)  (8.347)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento 91.147  (24.949)
Redução (Aumento) líquido de caixa e equivalentes de caixa 136.204   4.266
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   7.942   3.676
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 144.146   7.942

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  144.146  7.942
Contas a receber de clientes 8  5.985  5.739
Despesas antecipadas  148  148
Adiantamentos a fornecedores  46  315
Tributos e contribuições a compensar  113  115
Outros ativos  1.746  1.487

Total do ativo circulante  152.184  15.747

Aplicações financeiras vinculadas 10  8.455  7.673
Imobilizado 11  326.326  327.031
Intangível 12  2.798  2.913

Total do ativo não circulante  337.580  337.617

Total do ativo 489.764   353.364

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores  5.129  1.699
Provisões 13  -  8.474
Financiamentos 14  8.290  7.723
Obrigações sociais e trabalhistas  309  207
Obrigações fiscais  450  370
Imposto de renda e contribuição social a pagar  1.653  579
Conta a pagar à partes relacionadas 9  462  278
Dividendos a pagar 9  9.468  31.168
Total do passivo circulante  25.761  50.497
Provisões 13  3.546  3.020
Financiamentos 14  71.705  75.506
Tributos diferidos  2.274  1.504
Total do passivo não circulante  77.525  80.029
Capital social  352.458  203.643
Reserva legal  5.616  3.622
Reserva de lucros  28.403  15.572
Total do patrimônio líquido 15  386.477  222.838

Total do passivo e patrimônio líquido   489.764   353.364

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 16   66.174   54.052
Custo da geração de energia 17  (21.973)  (20.488)
Lucro operacional bruto  44.201   33.564
Despesas gerais e administrativas 17  (1.495)  (1.143)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17  (738)  (1.106)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   41.968   31.315
Receitas financeiras 18   10.680   1.366
Despesas financeiras 18  (7.017)  (8.374)
Despesas financeiras líquidas   3.663  (7.008)
Resultado antes dos impostos   45.631   24.308
Imposto de renda e contribuição social correntes 19  (5.760)  (2.438)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19  (8)  (14)
Lucro líquido do exercício  39.864  21.856
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais)  0,1161  0,1067

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2023 2022
Lucro líquido do exercício  39.864  21.856
Outros resultados abrangentes  -    -
Resultado abrangente total  39.864  21.856

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Capital Res. Res. de Lucros

Nota social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021  203.643   2.529   35.327  -   241.500

Lucro líquido do exercício  -  -  -   21.856   21.856
Constituição de reserva legal 15.b  -   1.093  -  (1.093)  -

Dividendos 15.c  -  -  (35.327)  (5.191)  (40.518)
Constituição de reserva de lucros 15.c  -  -   15.572  (15.572)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2022   203.643   3.622   15.572  -   222.837

Integralização de capital 15.a   148.815  -  -  -   148.815
Lucro líquido do exercício  -  -  -   39.864   39.864
Constituição de reserva legal 15.b  -   1.993  -  (1.993)  -

Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  (15.572)  (9.468)  (25.040)
Constituição de reserva de lucros 15.c  -  -   28.403  (28.403)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2023   352.458   5.616   28.403  -   386.477

As demonstrações financeiras completas referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas

demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no

endereço www.jornalodiasp.com.br. O referido relatório do auditor

independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em  01 de

Abril  de 2024, sem modificações.

Diretoria

Pedro Paganni Lopes
Contador - CRC PR - 077115/O-1

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha - Diretora

Zhigang Yao - Diretor

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Capital Res. Res. de Lucros

Nota social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 112.522   943   13.436  -   126.901

Lucro líquido do exercício  -  -  -   11.908   11.908
Constituição da reserva legal 15.b  -   595  -  (595)  -

Dividendos 15.c  -  -  (13.436)  (2.828)  (16.264)
Constituição de reserva de lucros 15.c  -  -   8.485  (8.485)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 112.522   1.538   8.485  -   122.545

Integralização de capital 15.a   76.465  -  -  -   76.465
Lucro líquido do exercício  -  -  -   16.775   16.775
Constituição da reserva legal 15.b  -   839  -  (839)  -

Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  (8.485)  (3.984)  (12.469)
Constituição de reserva de lucros 15.c  -  -   11.952  (11.952)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 188.987   2.377   11.952  -   203.316

As demonstrações financeiras completas referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas

demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no

endereço www.jornalodiasp.com.br. O referido relatório do auditor

independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em  01 de

Abril  de 2024, sem modificações.

Nova Olinda Sul Solar S.A.
CNPJ Nº 23.399.563/0001-08

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais) Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício  16.775   11.908
Ajustes para:
Depreciação e amortização 11   7.646   6.829
Provisão ressarcimento de energia 16   3.485   4.053
Juros e variações monetárias 14   3.327   3.471
Amortização de custos de transação 14   37   37
Imposto de renda e contribuição social correntes 19   3.044   1.278
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19   4   6

  34.317   27.582
Variações em:
Contas a receber de clientes  (123)  (261)
Adiantamento a fornecedores  -  (6)
Outros ativos  (21)  (5)
Partes relacionadas   92   76
Fornecedores   3.007   731
Provisões 13  (4.600)  (5.111)
Obrigações fiscais  (205)  (155)
Obrigações sociais e trabalhistas   51   52
Tributos diferidos   246   16
Caixa proveniente das atividades operacionais  32.765   22.918
Impostos pagos sobre o lucro (2.062)  (1.072)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
operacionais   30.703   21.846
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (10.213)  (348)
Fluxo de caixa líquido proveniente das (utilizado nas)
 atividades de investimento  (10.213)  (348)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  (401)  (321)
Integralização de capital 15.a   76.465  -
Dividendos pagos 15.c  (11.313) (15.598)
Pagamento de principal sobre financiamentos 14  (1.588)  (1.171)
Pagamento de juros sobre financiamentos 14  (3.423)  (4.045)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento   59.741 (21.135)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  80.231   363
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   4.695   4.332
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício   84.926   4.695

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  84.926  4.695
Contas a receber de clientes 8  2.992  2.870
Despesas antecipadas  74  74
Adiantamentos a fornecedores 15  15
Tributos e contribuições a compensar 40  40
Outros ativos 25  5

Total do ativo circulante 88.073  7.699

Aplicações financeiras vinculadas 10  4.334  3.933
Depósitos judiciais  62  62
Imobilizado 11  162.644  160.019
Intangível 12  1.381  1.439
Total do ativo não circulante 168.421  165.452

Total do ativo 256.494   173.151

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores  3.903  896
Provisões 13  1.300  3.549
Financiamentos 14  4.115  3.819
Obrigações sociais e trabalhistas 154  103
Obrigações fiscais 258  224
Imposto de renda e contribuição social a pagar  1.026  278
Conta a pagar à partes relacionadas 9  231  139
Dividendos a pagar 9  3.984  2.828
Total do passivo circulante 14.972  11.837
Provisões 13  3.099  1.964
Financiamentos 14  34.318  36.261
Tributos diferidos  789  544
Total do passivo não circulante  38.206  38.769
Capital social 188.987  112.522
Reserva legal  2.377  1.538
Reserva de lucros 11.952  8.485
Total do patrimônio líquido 15  203.316  122.545

Total do passivo e patrimônio líquido 256.494   173.151

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 16   30.296   27.376
Custo da geração de energia 17  (11.814)  (10.325)
Lucro operacional bruto   18.482   17.051
Despesas gerais e administrativas 17  (761)  (609)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17  (311)  (4)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   17.409   16.438
Receitas financeiras 18   5.858   897
Despesas financeiras 18  (3.445)  (4.142)
Despesas financeiras líquidas  2.413  (3.245)
Resultado antes dos impostos  19.822   13.193
Imposto de renda e contribuição social correntes 19  (3.044)  (1.278)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19  (4)  (6)
Lucro líquido do exercício  16.775  11.908
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais)  0,0888  0,1254

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2023 2022
Lucro líquido do exercício  16.775  11.908
Outros resultados abrangentes  -    -
Resultado abrangente total  16.775  11.908Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

Diretoria

Pedro Paganni Lopes
Contador - CRC PR - 077115/O-1

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha - Diretora

Zhigang Yao - Diretor

Nova Olinda Norte Solar S.A.
CNPJ Nº 23.566.105/0001-08

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais) Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício  33.657   20.965
Ajustes para:
Depreciação 11   15.820   14.118
Juros e variações monetárias 14   6.809   7.141
Amortização de custos de transação 14   37   37
Provisão ressarcimento de energia 16   4.781   9.638
Imposto de renda e contribuição social correntes 19   5.981   2.560
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19   8   13

  67.093   54.473
Variações em:
Contas a receber de clientes  (245)  (502)
Tributos e contribuições a compensar  -  (2)
Outros ativos  (375)  (304)
Adiantamentos a fornecedores   278  (420)
Despesas antecipadas  (12)   43
Partes relacionadas   185   151
Fornecedores   4.667   1.871
Provisões 13  (10.796)  (9.250)
Obrigações fiscais (386)  (302)
Obrigações sociais e trabalhistas   102   104
Tributos diferidos   1.487   32
Caixa proveniente das atividades operacionais  61.998   45.893
Impostos pagos sobre o lucro (4.114)  (2.202)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais   57.884   43.690
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (18.933)  (3.767)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimento  (18.933)  (3.767)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas  (834)  (740)
Integralização (redução) de capital 15.a   154.373  -
Dividendos pagos 15.c  (25.827) (26.188)
Pagamento de principal sobre financiamentos 14  (3.646)  (2.601)
Pagamento de juros sobre financiamentos 14  (7.027)  (8.350)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento   117.040 (37.879)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 155.990   2.045
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   8.520   6.475
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 164.510   8.520

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  164.510  8.520
Contas a receber de clientes 8  5.985  5.739
Despesas antecipadas  159  148
Adiantamentos a fornecedores  150  428
Tributos e contribuições a compensar  89  89
Outros ativos  679  304

Total do ativo circulante 171.572  15.228

Aplicações financeiras vinculadas 10  9.011  8.177
Imobilizado 11  334.384  331.156
Intangível 12  2.864  2.979

Total do ativo não circulante 346.259  342.312

Total do ativo   517.831   357.540

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores  6.594  1.927
Provisões 13  825  9.216
Financiamentos 14  8.263  8.269
Obrigações sociais e trabalhistas 309  207
Obrigações fiscais  425  346
Imposto de renda e contribuição social a pagar 1.972  563
Conta a pagar à partes relacionadas 9  463  278
Dividendos a pagar 9  7.994  10.889
Total do passivo circulante 26.845  31.695
Provisões 13  5.989  3.613
Financiamentos 14  70.710  74.531
Tributos diferidos 4.055  2.569
Total do passivo não circulante  80.754  80.712
Capital social 381.582  227.209
Reserva legal  4.669  2.986
Reserva de lucros 23.981  14.938
Total do patrimônio líquido 15  410.232  245.133

Total do passivo e patrimônio líquido  517.831   357.540

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 16   62.791   53.237
Custo da geração de energia 17  (24.415)  (21.740)
Lucro operacional bruto 38.376   31.497
Despesas gerais e administrativas 17  (1.510)  (1.172)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17  (1.606)  (149)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos  35.260   30.176
Receitas financeiras 18   11.331   1.723
Despesas financeiras 18  (6.945)  (8.361)
Resultado financeiro líquido  4.386  (6.638)
Resultado antes dos impostos  39.646   23.539
Imposto de renda e contribuição social correntes 19  (5.981)  (2.560)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19  (8)  (13)
Lucro líquido do exercício  33.657  20.965
Resultado por ação ordinária - básico ediluído (em reais) 0,0882  0,0988

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2023 2022
Lucro líquido do exercício  33.657  20.965
Outros resultados abrangentes  -    -
Resultado abrangente total  33.657  20.965

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Capital Res. Res. de Lucros

Nota social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021  227.209   1.938   27.619  -   256.766

Lucro líquido do exercício  -  -  -   20.965   20.965
Constituição da reserva legal 15.b  -   1.048  -  (1.048)  -

Dividendos 15.c  -  -  (27.619)  (4.979)  (32.598)
Reserva de lucros 15.c  -  -   14.937  (14.937)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2022   227.209   2.986   14.937  -   245.133

Integralização de capital 15.a   154.373  -  -  -   154.373
Lucro líquido do exercício  -  -  -   33.657   33.657
Constituição da reserva legal 15.b  -   1.683  -  (1.683)  -

Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  (14.937)  (7.994)  (22.931)
Reserva de lucros 15.c  -  -   23.980  (23.980)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 381.582   4.669   23.981  -   410.232

As demonstrações financeiras completas referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas

demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no

endereço www.jornalodiasp.com.br. O referido relatório do auditor

independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em  01 de

Abril  de 2024, sem modificações.

Diretoria

Pedro Paganni Lopes
Contador - CRC PR - 077115/O-1

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha - Diretora

Zhigang Yao - Diretor

www.jornalodiasp.com.br

Nova Lapa Solar S.A.
                         CNPJ Nº 23.509.564/0001-50

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais) Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício   38.609   34.837
Ajustes para:
Depreciação e amortização 11   15.759   13.894
Provisão ressarcimento de energia 16   5.112  (3.460)
Juros e variações monetárias 14   5.408   5.538
Amortização de custos de transação 14   58   58
Imposto de renda e contribuição social correntes 19   8.117   2.659
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19   8   14

  73.071   53.540
Variações em:
Contas a receber de clientes  (244)  (521)
Depósito judicial  -   30
Despesas antecipadas  (179)  (174)
Adiantamentos a fornecedores   42   590
Outros ativos   165  (1.229)
Partes relacionadas   172  (4.365)
Fornecedores (1.714)   1.978
Provisões 13  (267)  (5.324)
Obrigações fiscais  (834)  (235)
Obrigações sociais e trabalhistas   96   97
Tributos diferidos  8   33
Caixa proveniente das atividades operacionais 70.317   44.420
Impostos pagos sobre o lucro  (5.529)  (2.164)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
operacionais   64.787   42.256
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (123)   415
Fluxo de caixa líquido proveniente das
(utilizado nas) atividades de investimento  (123)   415
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Aplicações financeiras vinculadas (625)  (544)
Integralização de capital 15.a   159.904  -
Dividendos pagos 15.c  (8.273)  (3.399)
Pagamento de principal sobre financiamentos 14  (1.753)  (1.102)
Pagamento de juros sobre financiamentos 14  (5.536)  (5.618)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento 143.716  (10.663)
Redução (Aumento) líquido de caixa e equivalentes de caixa   208.381   32.008
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   34.370   2.362
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  242.750   34.370

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  242.750  34.370
Contas a receber de clientes 8  5.937  5.693
Despesas antecipadas  484  305
Adiantamentos a fornecedores  886  927
Tributos e contribuições a compensar  5  5
Outros ativos 1.168  1.333

Total do ativo circulante 251.229  42.633

Aplicações financeiras vinculadas 10  6.751  6.126
Depósitos judiciais  51  51
Imobilizado 11  313.730  329.303
Intangível 12  1.576  1.639
Total do ativo não circulante  322.107  337.118

Total do ativo   573.336   379.751

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores  2.066  3.780
Provisões 13  2.113  -
Financiamentos 14  6.624  6.138
Obrigações sociais e trabalhistas  289  193
Obrigações fiscais  274  326
Imposto de renda e contribuição social a pagar  2.562  756
Contas a pagar à partes relacionadas 9  432  260
Dividendos a pagar 9  9.170  8.274
Total do passivo circulante  23.530  19.728
Provisões 13  5.397  2.665
Financiamentos 14  56.155  58.464
Provisão para contingências  2  2
Tributos diferidos  398  381
Total do passivo não circulante  61.951  61.512
Capital social  389.887  229.983
Reserva legal  6.424  4.494
Reserva de lucros 91.543  64.034
Total do patrimônio líquido 15  487.855  298.511
Total do passivo e patrimônio líquido 573.336   379.751

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 16   61.825   65.782
Custo da geração de energia 17  (24.221)  (25.496)
Lucro operacional bruto  37.605   40.286
Despesas gerais e administrativas 17  (1.651)  (1.384)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17  (162)   3.181
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos   35.791   42.082
Receitas financeiras 18   17.450   1.993
Despesas financeiras 18  (6.508)  (6.565)
Despesas financeiras líquidas  10.942  (4.573)
Resultado antes dos impostos 46.733   37.510
Imposto de renda e contribuição social correntes 19  (8.117)  (2.659)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19  (8)  (14)
Lucro líquido do exercício  38.609  34.837
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais)  0,1146  0,1611

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2023 2022
Lucro líquido do exercício  38.609  34.837
Outros resultados abrangentes  -    -
Resultado abrangente total  38.609  34.837

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Capital Res. Res. de Lucros

Nota social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 229.983   2.752   39.214  -   271.948

Lucro líquido do exercício  -  -  -   34.837   34.837
Constituição de reserva legal 15.b  -   1.742  -  (1.742)  -

Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  -  (8.274)  (8.274)
Constituição de reserva de lucros 15.c  -  -   24.821  (24.821)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2022   229.983   4.493   64.035  -   298.511

Integralização de capital 15.a   159.904  -  -  -   159.904
Lucro líquido do exercício  -  -  -   38.609   38.609
Constituição de reserva legal 15.b  -   1.930  -  (1.930)  -

Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  -  (9.170)  (9.170)
Constituição de reserva de lucros 15.c  -  -   27.509  (27.509)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2023   389.887   6.424   91.543  -   487.855

As demonstrações financeiras completas referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas

demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no

endereço www.jornalodiasp.com.br. O referido relatório do auditor

independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em  01 de

Abril  de 2024, sem modificações.

Diretoria

Pedro Paganni Lopes
Contador - CRC PR - 077115/O-1

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha - Diretora

Zhigang Yao - Diretor

Bom Jesus da Lapa Solar S.A
             CNPJ Nº 23.266.854/0001-10

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais) Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício   23.509   25.603
Ajustes para:
Depreciação e amortização 11   15.718   13.884
Juros e variações monetárias 15   5.574   5.771
Amortização de custos de transação 15   58   58
Juros de arrendamentos 13  165  168
Provisão ressarcimento de energia 17   3.816  (7.262)
Imposto de renda e contribuição social correntes 20   6.111   2.459
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20   7   14

  54.958   40.694
Variações em:
Contas a receber de clientes  (232)  (508)
Tributos e contribuições a compensar   3  (3)
Despesas antecipadas  (1)  (80)
Adiantamentos a fornecedores   139   504
Outros ativos  (234)  (1.661)
Partes relacionadas   176   145
Fornecedores   2.996   1.698
Provisões 14   3.809   1.654
Obrigações fiscais  (604)  (202)
Obrigações sociais e trabalhistas   98   100
Tributos diferidos   9   32
Caixa proveniente das atividades operacionais  61.116   42.371
Impostos pagos sobre o lucro  (4.307)  (2.093)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais   56.809   40.278
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 11  (3.936)  (8.952)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (3.936)  (8.952)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Arrendamentos 13  (205)  (204)
Aplicações financeiras vinculadas 10  (840)  (2.297)
Integralização de capital 16.a   156.460  -

Dividendos pagos 16.c  (44.537) (18.776)
Pagamento de principal sobre financiamentos 15  (1.828)  (1.885)
Pagamento de juros sobre financiamentos 15  (5.683)  (6.753)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento   103.367  (29.914)

Redução (Aumento) líquido de caixa e equivalentes de caixa   156.239   1.412

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   4.929   3.517

Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício   161.168   4.929

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7  161.168  4.929
Contas a receber de clientes 8  5.751  5.518
Provisões 14  -  2.891
Despesas antecipadas  205  204
Adiantamento a fornecedores 933  1.072
Tributos e contribuições a compensar  19  22
Outros ativos  1.903  1.668
Total do ativo circulante  169.977  16.304
Aplicações financeiras vinculadas 10  9.073  8.233
Imobilizado 11  315.749  327.341
Intangível 12  3.368  3.470
Ativo de direito de uso 13  1.650  1.737

Total do ativo não circulante  329.839  340.781

Total do ativo   499.816   357.085

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores  5.347  2.351
Provisões 14  2.942  -
Financiamentos 15  5.644  5.579
Obrigações sociais e trabalhistas  295  198
Obrigações fiscais  416  490
Imposto de renda e contribuição social a pagar  1.870  597
Contas a pagar à partes relacionadas 9  442  266
Passivo de arrendamento mercantil 13  36  36
Dividendos a pagar 9  5.583  26.295
Total do passivo circulante  22.576  35.811
Provisões 14  4.310  2.518
Financiamentos 15  59.279  61.224
Passivo de arrendamento mercantil 13  1.886  1.926
Tributos diferidos  385  369
Total do passivo não circulante  65.860  66.037
Capital social  389.588  233.128
Reserva legal  5.043  3.868
Reserva de lucros  16.750  18.242
Total do patrimônio líquido 16  411.381  255.238
Total do passivo e patrimônio líquido   499.816   357.085

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 17   60.903   67.601
Custo da geração de energia 18  (34.939)  (32.131)
Lucro operacional bruto  25.964   35.469
Despesas gerais e administrativas 18  (1.705)  (1.388)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 18  (191)  (496)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos 24.068   33.586
Receitas financeiras 19   11.513   1.497
Despesas financeiras 19  (5.954)  (7.008)
Receitas (despesas) financeiras líquidas   5.559  (5.510)
Resultado antes dos impostos 29.626   28.075
Imposto de renda e contribuição social correntes 20  (6.111)  (2.459)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20  (7)  (14)
Lucro líquido do exercício  23.509  25.603
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais)  0,0618  0,1187

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

2023 2022
Lucro líquido do exercício  23.509  25.603
Outros resultados abrangentes  -    -
Resultado abrangente total  23.509  25.603

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integran te das demonstrações f inanceiras.

Capital Res. Res. de Lucros
Nota social legal  lucros acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021   233.128   2.587   36.871  -   272.586

Lucro líquido do exercício  -  -  -   25.603   25.603
Constituição de reserva legal 16.b  -   1.280  -  (1.280)  -

Dividendos 16.c  -  -  (36.871)  (6.081)  (42.951)
Constituição de reserva de lucros 16.c  -  -   18.242  (18.242)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2022   233.128   3.867   18.242  -   255.237

Integralização de capital 16.a   156.460  -  -  -   156.460
Lucro líquido do exercício  -  -  -   23.509   23.509
Constituição de reserva legal 16.b  -   1.175  -  (1.175)  -

Dividendos 16.c  -  -  (18.242)  (5.584)  (23.826)
Constituição de reserva de lucros 16.c  -  -   16.750  (16.750)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2023   389.588   5.043   16.750  -   411.381

As demonstrações financeiras completas referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas

demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no

endereço www.jornalodiasp.com.br. O referido relatório do auditor

independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em  01 de

Abril  de 2024, sem modificações.

Diretoria

Pedro Paganni Lopes
Contador - CRC PR - 077115/O-1

Silvia Helena Carvalho Vieira da Rocha - Diretora

Zhigang Yao - Diretor

Cristalândia I Eólica S.A.
CNPJ nº 22.499.471/0001-29

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em Milhares de Reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em Milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em Milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em Milhares de Reais)

As demonstrações contábeis completas referente ao exercício findo em 31/12/2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitida em 22/03/2024 sem modificações.

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7 100.089 3.856
Contas a receber de clientes 8 3.987 3.547
Despesas antecipadas 86 83
Adiantamentos a fornecedores 524 543
Outros ativos 308 280

Total do ativo circulante 104.995 8.308

Depósitos judiciais 2.226 2.226
Imobilizado 10 162.482 170.949
Intangível 11 1.632 1.680
Ativo de direito de uso 12 2.809 2.956

Total do ativo não circulante 169.148 177.810

Total do ativo 274.143 186.118

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício 14.888 11.566
Ajustes para:
Depreciação e amortização 10 8.803 9.175
Juros de arrendamentos 280 286
Provisão ressarcimento de energia 15 – (365)
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 3.062 1.003
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 – 12

27.033 21.676
Variações em:
Contas a receber de clientes (441) 580
Depósito judicial – 22
Despesas antecipadas (3) (76)
Adiantamentos a fornecedores 18 (49)
Outros ativos (28) (163)
Partes relacionadas (440) 181
Fornecedores (270) 712
Provisões 13 (123) –
Obrigações fiscais (65) (100)
Obrigações sociais e trabalhistas 37 37
Tributos diferidos – 25
Caixa proveniente das atividades operacionais 25.718 22.845
Impostos pagos sobre o lucro (2.014) (1.073)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 23.704 21.772
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 10 (140) (219)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (140) (219)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Arrendamentos (350) (350)
Integralização de capital 14.a 84.007 –
Dividendos pagos 14.c (10.987) (18.214)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento 72.670 (18.564)
Redução (Aumento ) líquido de caixa e equivalentes de caixa 96.233 2.990
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.856 866
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 100.089 3.856

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores 1.695 1.965
Provisões 13 389 512
Obrigações sociais e trabalhistas 111 74
Obrigações fiscais 1.784 1.692
Imposto de renda e contribuição social a pagar 1.170 278
Contas a pagar à partes relacionadas 9 166 606
Passivo de arrendamento mercantil 12 64 64
Dividendos a pagar 9 3.536 2.747
Total do passivo circulante 8.915 7.939
Provisões 13 1.163 1.163
Passivo de arrendamento mercantil 12 3.195 3.264
Provisão para contingências 1 1
Tributos diferidos 220 220
Total do passivo não circulante 4.578 4.648
Capital social 245.804 161.797
Reserva legal 4.238 3.494
Reserva de lucros 10.608 8.241
Total do patrimônio líquido 14 260.650 173.531
Total do passivo e patrimônio líquido 274.143 186.118

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 15 30.604 30.406
Custo da geração de energia 16 (17.836) (16.979)
Lucro operacional bruto 12.769 13.427
Despesas gerais e administrativas 16 (627) (691)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16 (66) (71)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
líquidas e impostos 12.076 12.665
Receitas financeiras 17 6.171 224
Despesas financeiras 17 (297) (308)
Receitas (despesas) financeiras líquidas 5.874 (84)
Resultado antes dos impostos 17.950 12.581
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 (3.062) (1.003)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 – (12)
Lucro líquido do exercício 14.888 11.566
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais) 0,0795 0,0923

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em Milhares de Reais)
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2023 2022
Lucro líquido do exercício 14.888 11.566
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 14.888 11.566

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 161.797 2.916 7.546 – 172.258
Lucro líquido do exercício – – – 11.566 11.566
Constituição de reserva legal 14.b – 578 – (578) –
Dividendos 14.c – – (7.546) (2.747) (10.292)
Constituição de reserva de lucros 14.c – – 8.241 (8.241) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 161.797 3.493 8.241 – 173.531
Integralização de capital 14.a 84.007 – – – 84.007
Lucro líquido do exercício – – – 14.888 14.888
Constituição de reserva legal 14.b – 744 – (744) –
Dividendos 14.c – – (8.241) (3.536) (11.777)
Constituição de reserva de lucros 14.c – – 10.608 (10.608) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 245.804 4.238 10.608 – 260.649

Cristalândia II Eólica S.A.
CNPJ nº 23.049.225/0001-38

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em Milhares de Reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em Milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em Milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em Milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em Milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As demonstrações contábeis completas referente ao exercício findo em 31/12/2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitida em 22/03/2024 sem modificações.

Nota 2023 2022
Passivo
Fornecedores 2.280 3.628
Provisões 13 2.217 2.562
Obrigações sociais e trabalhistas 222 152
Obrigações fiscais 835 766
Imposto de renda e contribuição social a pagar 2.613 671
Contas a pagar à partes relacionadas 9 332 200
Passivo de arrendamento mercantil 12 105 105
Dividendos a pagar 9 8.056 6.225
Total do passivo circulante 16.660 14.309
Provisões 13 1.693 1.678
Passivo de arrendamento mercantil 12 5.891 6.005
Provisão para contingências 2 2
Tributos diferidos 447 441
Total do passivo não circulante 8.033 8.125
Capital social 547.808 377.612
Reserva legal 9.745 8.049
Reserva de lucros 24.168 18.675
Total do patrimônio líquido 14 581.721 404.336
Total do passivo e patrimônio líquido 606.413 426.770

Nota 2023 2022
Receita líquida de venda de energia 15 63.529 61.690
Custo da geração de energia 16 (35.934) (32.632)
Lucro bruto 27.595 29.058
Despesas gerais e administrativas 16 (1.298) (1.093)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16 (116) (66)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
 líquidas e impostos 26.181 27.900
Receitas financeiras 17 15.614 1.492
Despesas financeiras 17 (546) (560)
Receitas financeiras líquidas 15.068 932
Resultado antes dos impostos 41.249 28.832
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 (7.325) (2.420)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 (3) (201)
Lucro líquido do exercício 33.920 26.211
Resultado por ação ordinária - básico e diluído (em reais) 0,0843 0,0932

2023 2022
Lucro líquido do exercício 33.920 26.211
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 33.920 26.211

Nota Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 377.612 6.738 38.440 – 422.790
Lucro líquido do exercício – – – 26.211 26.211
Constituição de reserva legal 14.b – 1.311 – (1.311) –
Dividendos 14.c – – (38.440) (6.225) (44.665)
Constituição de reserva de lucros 14.c – – 18.675 (18.675) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 377.612 8.048 18.675 – 404.336
Integralização de capital 14.a 170.196 – – – 170.196
Lucro líquido do exercício – – – 33.920 33.920
Constituição de reserva legal 14.b – 1.696 – (1.696) –
Dividendos 14.c – – (18.675) (8.056) (26.731)
Constituição de reserva de lucros 14.c – – 24.168 (24.168) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 547.808 9.745 24.168 – 581.721

Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício 33.920 26.211
Ajustes para:
Depreciação e amortização 10 19.302 16.775
Juros de arrendamentos 515 524
Provisão ressarcimento de energia 15 15 (362)
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 7.325 2.420
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 3 201

61.081 45.769
Variações em:
Contas a receber de clientes (952) 7
Tributos e contribuições a compensar – (5)
Despesas antecipadas (1) (186)
Adiantamentos a fornecedores (13) 21
Outros ativos (14) (334)
Partes relacionadas 132 109
Fornecedores (1.348) 1.147
Provisões 13 (346) –
Obrigações fiscais (573) (754)
Obrigações sociais e trabalhistas 71 75
Tributos diferidos 7 441
Caixa proveniente das atividades operacionais 58.044 46.290
Impostos pagos sobre o lucro (4.745) (1.920)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 53.299 44.370
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado 10 (993) (222)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (993) (222)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Arrendamentos (629) (629)
Integralização de capital 14.a 170.196 –
Dividendos pagos 14.c (24.900) (40.778)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento 144.667 (41.407)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 196.973 2.741
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 32.685 29.944
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 229.658 32.685

Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7 229.658 32.685
Contas a receber de clientes 8 8.032 7.080
Despesas antecipadas 187 186
Adiantamentos a fornecedores 1.063 1.050
Tributos e contribuições a compensar 5 5
Outros ativos 475 461

Total do ativo circulante 239.419 41.466
Tributos e contribuições a compensar 1.217 1.217
Depósitos judiciais 124 124
Imobilizado 10 357.246 375.170
Intangível 11 3.231 3.359
Ativo de direito de uso 12 5.175 5.434

Total do ativo não circulante 366.994 385.304

Total do ativo 606.413 426.770

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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SUV Renault Kardian
O Kardian é o primeiro veículo produ-

zido no Brasil com a nova identidade visual
da Renault, traz o novo motor turbo TCe de
125 cv com 220 Nm e o novo câmbio auto-
mático de dupla embreagem úmida. O Kar-
dian é um carro completamente novo, mo-
derno e tecnológico, que chega para compe-
tir no segmento B-SUV.

O Kardian se diferencia pelas inovações
e recursos normalmente encontrados no seg-
mento superior, como o freio de estaciona-
mento eletrônico, a alavanca de marchas do
tipo “e-shifter” e as regulagens do sistema
Multi-Sense que permitem customizar a
condução e o ambient lighting, com perso-
nalização com oito cores diferentes, além
das regulagens do sistema de direção e da
resposta do conjunto motor/câmbio.

Além disso, o Kardian traz seis airbags
de série em todas as versões e 13 sistemas
avançados de assistência ao motorista
(ADAS).

Baseada no formato de losango, a grade
frontal exibe desenhos em formato de “dia-
mante”, graças aos vários pequenos losan-
gos com efeito 3D, cujos reflexos são acen-
tuados pela cor preta com acabamento Bla-
ck Piano, na versão première edition.

Parte integrante da nova identidade de
marca da Renault, a assinatura luminosa do
Kardian apresenta dois módulos de cada lado,
na frente. O módulo superior apresenta uma
faixa estreita com os faróis de rodagem diur-
na (DRL) e os piscas – todos de LED –,
criando um efeito esculpido e moderno. O
módulo inferior também apresenta faróis
“full LED”, que otimizam o conforto ao di-
rigir e conferem um visual único ao veículo.

A traseira exibe a assinatura luminosa
que caracteriza os modelos da Renault, com
as lanternas em formato de C, destacando o
espírito SUV e a modernidade do Kardian.

Com uma silhueta robusta e compacta
ao mesmo tempo, o Kardian mistura linhas
esculpidas e formas arredondadas com os
elementos característicos dos SUVs como
barras de teto, capô horizontal esculpido e
para-choque reforçados pelos protetores. Na
traseira, o teto recurvado e o vidro inclinado
conferem dinamismo à silhueta e os ombros
mais marcados dão uma sensação ainda mai-
or de robustez ao veículo.

A funcionalidade das barras de teto é
destaque no Kardian. Montadas no sentido
longitudinal, elas podem ser transformadas
em barras transversais, integrando-se per-
feitamente de modo funcional e estético. Com
um auxílio de uma ferramenta específica, que
vem junto com o Kardian, a mudança da
posição se torna uma tarefa bastante sim-
ples. Estas barras podem suportar até 80
quilos de carga.

Com um comprimento de 4,12 m (1,75
m de largura e 1,54 m de altura), o Kardian
está posicionado no segmento B. Estas di-
mensões fazem dele o modelo ideal para um

uso na cidade. Além disso, os bons ângulos
de ataque e saída de 20° e 36°, respectiva-
mente, fazem dele um veículo versátil e ade-
quado para todos os trajetos.

A generosa distância entre eixos (2,60
m), a melhor entre os concorrentes diretos,
permite também maximizar o espaço inter-
no, beneficiando principalmente os ocupan-
tes traseiros. Com 358 litros (VDA), o vo-
lume do porta-malas é mais um dos pontos
altos de sua versatilidade.

A modernidade do Renault Kardian tam-
bém aparece no perfil, com linhas audacio-
sas reforçadas por aros de rodas de liga leve
diamantados de 17 polegadas, nas versões
techno e première edition. Bicolores, elas
misturam o alumínio preto e brilhante com
várias pequenas facetas diamantadas, crian-
do um contraste de luminosidade.

Com design moderno e elegante, o inte-
rior do Kardian alia conforto e praticidade.
O console mais alto confere um visual sofis-
ticado ao modelo. Este console tem uma ca-
pacidade de oito litros para a armazenagem
de objetos, integrando um apoio de braço e
quatro entradas USB (duas na frente e duas
para os passageiros traseiros) disponíveis
já na versão techno. Ele também oferece um
espaço especialmente dedicado ao smar-
tphone, com um sistema de recarga por in-
dução sem fio com resfriamento, presente
na versão première edition.

A alavanca de marchas é do tipo “e-shif-
ter” (sem acionamento mecânico), acionada
por meio de um simples toque na manopla
de comando. O formato de joystick é inspi-
rado no universo dos videogames, favore-
cendo uma utilização fluida e intuitiva que

dá um toque ainda mais tecnológico e sofis-
ticado à cabine do veículo.

Outro importante elemento do design
interno é o freio de estacionamento eletrôni-
co disponível a partir da versão techno. Além
de contribuir para a modernidade da cabine,
este item também beneficia o aproveitamen-
to do espaço para os porta-copos, que é
removível, aumentando a capacidade do con-
sole.

A interface do painel de instrumentos
digital de 7" apresenta todas as informações
sobre a condução. O motorista pode esco-
lher entre três modos de visualização: um
traz as informações dos sistemas de assis-
tência ao condutor (ADAS), outro destaca
o conta-giros e um terceiro prioriza a veloci-
dade com design minimalista.

A central multimídia de 8" com design
flutuante oferece conexão Android Auto e
Apple CarPlay com e sem fio permitindo
que os aplicativos de condução e entreteni-
mento do smartphone sejam utilizados di-
retamente na tela, com uma resposta rápida
aos comandos do usuário.

Esta tela também oferece acesso às re-
gulagens do exclusivo sistema Multi-Sense.
Assim, o comportamento e o ambiente a
bordo do veículo mudam de acordo com a
vontade do condutor, que pode escolher entre
três modos de condução: Eco, Sport e My
Sense (personalizável) oferecido na versão
première edition.

Somado a esses modos de condução, o
ambient lighting presente na versão premiè-
re edition, permite a escolha de oito opções
de cores para o fundo da tela do painel de
instrumentos, que se harmoniza com ilumi-

nação em LED dos painéis das portas dian-
teiras, valorizando o design interno do Kar-
dian.

Nas versões techno e première edition o
Kardian traz sistema de áudio com seis alto
falantes (dois boomers e dois tweeters na
dianteira e dois coaxiais na parte traseira)
especialmente desenvolvido para a cabine
do modelo, com o objetivo de oferecer alta
fidelidade, som espacial e cristalino, respei-
tando o timbre original das músicas e em
qualquer volume. A calibração do conjunto
resultou em um palco sonoro apurado e ele-
vado, com equilíbrio entre as frequências
graves, médias e agudas, inclusive para os
ocupantes do banco traseiro, permitindo
uma experiência sonora encontrada apenas
em sistemas de áudio premium.

O Kardian oferece uma experiência de
direção confortável, silenciosa e agradável
para o uso diário, porém ajustada com pre-
cisão para uma condução mais firme e es-
portiva caso seja o perfil do cliente. Essa
calibragem também leva em consideração a
versatilidade do Kardian, permitindo uma
rodagem segura e confiável em diferentes ti-
pos de piso, incluindo incursões off-road
leves.

Para garantir o melhor conforto dinâmi-
co, a calibragem abrangeu desde a densidade
da espuma dos assentos, passando pela ri-
gidez dos elementos de suspensão, calibra-
gem e configuração de molas e amortecedo-
res, chegando até ao desenvolvimento de
pneus específicos para o Kardian.

O Renault Kardian oferece a possibili-
dade de escolher entre três modos de condu-
ção, através da tela do multimídia ou de um
botão. Cada modo é otimizado para um es-
tilo ou situação de condução específica: My
Sense (personalizável), Eco e Sport. O sis-
tema atua na calibração do sistema de dire-
ção, do motor e da caixa de câmbio ajustan-
do diversas configurações, como resposta
do pedal do acelerador, esforço de direção,
display do painel de instrumentos do moto-
rista e iluminação ambiente.

Tecnologias inteligentes a serviço da
segurança

Graças à nova arquitetura eletroeletrô-
nica da nova plataforma modular do Renault
Group, o Kardian traz 13 dispositivos avan-
çados de assistência ao motorista (ADAS):
Controle de velocidade adaptativo (ACC);
Alerta de colisão frontal (FCW); Frenagem
automática de emergência (AEB); Alerta de
distância segura (DW); Alerta de ponto cego
(BSW); Câmera multiview; Câmera de esta-
cionamento traseira; Sensor de estacionamen-
to traseiro; Sensor de estacionamento fron-
tal; Sensor crepuscular; Controlador de ve-
locidade; Limitador de velocidade; e Assis-
tente de partida em rampa (HSA).

A segurança passiva também é destaque
no Kardian graças aos seis airbags: dois fron-

tais (condutor e passageiro), dois laterais e
dois do tipo cortina, que é item de série em
todas as versões. Na segurança ativa, desta-
que ainda para o controle eletrônico de esta-
bilidade (ESP) de última geração que entra
em ação quando detecta que o veículo não
está seguindo a trajetória detectada pelas
manobras do condutor na direção.

Prazer ao dirigir
O novo motor turbo TCe 1.0 flex do

Kardian faz parte da mesma família do mo-
tor turbo TCe 1.3 flex, desenvolvido em
parceria com a Daimler. Esses dois propul-
sores compartilham 70% de componentes,
tendo como características um alto torque
em baixas rotações e baixo consumo de com-
bustível. O motor turbo 1.0 entrega 125 cv
de potência e 220 Nm de torque, sendo 200
Nm (90% da força máxima) já disponível a
1.750 rpm.

O eficiente propulsor do Kardian traz as
mesmas tecnologias que a Renault desenvol-
veu nas pistas da Fórmula 1, como a injeção
direta central com 200 bar de pressão, turbo-
compressor com válvula wastegate eletrôni-
ca e duplo comando de válvulas variável com
atuadores elétricos, que garantem uma com-
bustão otimizada com mais performance e
menos consumo de combustível.

O Kardian com o motor turbo TCe 1.0
flex é o mais econômico do segmento no
consumo urbano: 13,1 km/l com gasolina e 9
km/l com etanol, segundo dados do Progra-
ma Brasileiro de Etiquetagem Veicular do
Inmetro, e, também, o que tem a melhor efi-
ciência energética com 1,59 MJ/km.

Além da economia de combustível gra-
ças também ao sistema Start & Stop, a com-
binação com o câmbio automático com du-
pla embreagem EDC (Efficient Dual Clu-
tch) proporciona um prazer de dirigir ainda
maior, com baixo consumo e emissões de
CO2 reduzidos.

A conexão do câmbio EDC com o motor
turbo flex se dá por meio de um sistema de
volante bimassa que proporciona amorteci-
mento de vibrações, tornando a condução
mais confortável.

Outra característica importante é que a
unidade de controle do câmbio EDC e a
embreagem úmida (banhada a óleo) são inte-
gradas. A embreagem úmida trabalha com
uma embreagem multidisco resfriada, que é
acionada e lubrificada pelo óleo lubrificante.
Esse tipo de embreagem é utilizada em veí-
culos com motores de maior toque, pois o
óleo da embreagem é resfriado pelo sistema
de refrigeração do motor e câmbio.

Versões e preços
evolution turbo TCe câmbio EDC – R$

112.790
techno turbo TCe câmbio EDC – R$

122.990
première edition turbo TCe câmbio EDC

– R$ 132.790

Truck

Fiat apresenta picape Titano
A Fiat movimentou o mercado com o

lançamento da Nova Fiat Titano. O mode-
lo chegou para completar o portfólio de
picapes da marca, expandir a participação
no mercado e ainda colocar a Fiat em um
novo segmento, o de D-picapes. Para isso,
a Titano conta com muita robustez, tecno-
logia, design atraente e o maior volume de
caçamba da categoria.

Com um design único e robusto, a gran-
diosidade da picape de cabine dupla pode
ser vista logo de cara. Afinal, a Nova Fiat
Titano tem 5.330 mm de comprimento,
2.221 mm de largura (com espelhos), 1.898
mm de altura (com barras longitudinais) e
3.180 mm de distância entre eixos.

Com atributos de um verdadeiro 4x4, a
picape possui 235 mm de distância do solo,
29° de ângulo de entrada e 27° de ângulo de
saída. Outro destaque é a caçamba, que traz
simplesmente o maior volume da catego-
ria, com capacidade de 1.314 l (NET) sem
protetor de caçamba (1.211 l com o item).
Ela possui 1.630 mm de comprimento,
1.925 mm de largura e 500 mm de altura.
Para completar, também é equipada com
santantônio, protetor e capota marítima.

A Titano também conta com rodas de
liga-leve de até 18", que além de darem um
ar mais robusto à picape, também possu-
em grande funcionalidade na utilização off-
road e ao carregar cargas mais pesadas. Fa-
lando nisso, a picape possui capacidade de
carga de mais de uma tonelada, mais preci-
samente, de 1.020 kg e 3.500 kg de rebo-
que.

Com acabamento premium por dentro
e por fora, a Nova Fiat Titano tem a frente
composta pela nova grade, a assinatura dos
faróis DRL LED e o skidplate completam
o visual frontal do modelo. Externamente,
o conjunto de maçanetas e retrovisores cro-
mados com o estribo lateral adicionam ain-
da mais requinte à picape.

Por dentro, são 27 litros de porta-obje-
tos – um dos maiores espaços da categoria,
divididos de forma inteligente para facilitar
o dia-dia do motorista e passageiros com
espaços para armazenamento até abaixo dos
bancos. Também há ganchos retráteis nas
costas dos bancos dianteiros, que podem
ser usados para pendurar bolsas ou mochi-
las de até 4 kg, que evitam que o objeto caia
durante a condução.

O painel é um show à parte com cluster
com tela digital colorida 4.2" e central mul-
timidia de 10", voltados para o motorista,
o que garante ainda mais praticidade no uso
e funcionalidade. Além disso, ainda é pos-
sível conectar e carregar dispositivos ele-
trônicos através das duas entradas USB
acessíveis diretamente no console central.

Os bancos são de couro de alta qualida-
de com costuras que realçam o requinte do
modelo. Os assentos dianteiros possuem
ajuste elétrico garantindo um conforto ex-
tra. Já os traseiros, são modulares e podem
ser rebatidos, o que permite capacidade de
transporte de até 100kg atrás da segunda
fileira de bancos. Vale dizer o volante mul-
tifuncional também é em couro e traz o Fiat
Script.

A nova picape da Fiat está disponível
nas cores metálicas Vermelho Tramonto,
Preto Carbon e Prata Billet, além da sólida
Branco Ambiente.

Tecnologia e segurança
A Nova Fiat tem central multimídia de

10" que pode ser personalizada e navega-
ção embarcada TomTom, que facilita o aces-
so as várias configurações do carro, além
de contar com Apple Carplay™ e Android
Auto™, para conexão com o celular. Conta
ainda com cluster com tela digital 4.2" com
tela colorida, ar-condicionado digital dual
zone e keyless entry’n go (chave presenci-
al com partida por botão). Além disso, traz
também alerta de posição do volante, que
avisa e orienta o motorista para alinhar a
direção antes de sair com o carro, útil para
evitar pequenas colisões ao sair de vagas.

A câmera 360° off-road é outro impor-
tante diferencial. Além de auxiliar o moto-
rista na hora de estacionar, é ativada auto-
maticamente quando obstáculos são detec-
tados durante a direção. Tudo isso graças
às quatro câmeras distribuídas no exterior
do veículo, que garantem que esteja pronta
para enfrentar qualquer terreno. Vale res-
saltar que ela é a única do seu segmento a
possuir este recurso.

O modelo conta com seis airbags, sete
alças de segurança e recursos que auxiliam
para uma direção mais segura. Além disso,
a picape traz alerta de saída de faixa, que,
por meio de uma câmera, reconhece linhas
contínuas ou descontínuas, analisa a ima-
gem e aciona um alerta visual e sonoro em
caso de desvio de direção. Outra funciona-
lidade é o “Hill Descent Control” (HDC),
assistente para descidas que permite um
controle perfeito e seguro da Titano e da
sua trajetória em declives acentuados. O
sistema permite a descida do veículo em
baixa velocidade, proporcionando mais con-
trole e segurança.

A Nova Fiat Titano conta também com
detector de pressão dos pneus (TPMS). O
recurso garante que o motorista seja infor-
mado continuamente em caso de perda de
pressão em um ou mais pneus diretamente
na tela da picape, além de avisar sobre um
possível furo antes que o pneu esvazie to-
talmente. Esta é uma vantagem em termos

de segurança fora de estrada e ajuda a man-
ter a pressão ideal para controlar o consu-
mo de combustível.

Para completar, a Titano é equipada
com ESP (Electronic Stability Program),
que garante maior estabilidade e seguran-
ça na condução, assistente de partida em
rampa (hill start assist), controle de tra-
ção e o Trailer Swing Control, que traz
estabilidade para o reboque. O ABS com
EBD (Antilock Braking System com Elec-
tronic Brakeforce Distribution) é outro
recurso que contribui para a segurança no
veículo, garantindo uma frenagem mais
eficiente e segura.

Performance
Muito robusta, a Titano possui ótima

performance off-road e está pronta para en-
carar qualquer desafio. Para otimizar a tra-
ção em qualquer condição de aderência e car-
ga, a picape conta com uma verdadeira caixa
de transferência e bloqueio manual do dife-
rencial traseiro. É possível selecionar três
modos de tração: 2H (2 High Speed) em que
a tração fica 100% nas rodas traseiras; 4H
(4 High Speed) que é utilizada quando o
veículo está em terrenos desafiadores e 4H
(4 Low Speed) ideal para quando é necessá-
rio maior torque, principalmente em condi-
ções extremas de off-road. Impulsionada
pelo motor 2.2l Turbodiesel de 180 cv e
40,8 kgfm (37,7 kgfm na versão manual).

A suspensão dianteira tem novas mo-
las e a traseira tem feixe de molas para mais
conforto, robustez e durabilidade. A pica-
pe absorve um alto nível de impactos e vi-
brações externas, garantindo uma capaci-
dade superior ao mercado para assimilar as

imperfeições do solo, sem transmiti-las aos
ocupantes do veículo.

Versões
As três versões da Nova Fiat Titano

(Endurance, Volcano e Ranch) possuem ca-
bine dupla e contam com o motor 2.2l Tur-
bodiesel e tração 4x4, além de uma ampla
lista de itens de série. Conheça abaixo mais
sobre cada uma delas.

Fiat Titano Endurance – R$ 219.990
A versão conta com câmbio manual de

seis marchas. Ela já traz assistente de par-
tida em rampa (Hill start assist), assistente
de descida (Hill Descent Control) e con-
trole de tração (TC). Inclui ainda assoalho
em vinil que não apenas facilita a limpeza,
mas também se destaca como uma escolha
ideal para veículos de trabalho. Sua versa-
tilidade é evidenciada pelos bancos trasei-
ros modulares e rebatíveis, que também
possui compartimentos de armazenamen-
to abaixo dos bancos, proporcionando so-
luções práticas para organização. Traz tam-
bém a facilidade de porta-luvas refrigerado
e apoios de braço dianteiro e traseiro. Com-
plementando o visual, as rodas de aço pre-
tas de 17" conferem um toque robusto e
mais adequado ao conjunto.

Fiat Titano Volcano – R$ 239.990
Além de todos os itens da Endurance, a

Volcano conta com uma dose extra de tec-
nologia, segurança e conforto. Isso porque
ela é equipada com protetor de caçamba,
capota marítima, câmera 180° off-road per-
feita para estacionar e auxiliar na direção
graças às câmeras no retrovisor direito e na
traseira, central multimídia de 10", cluster
com tela digital colorida de 4,2", sensor tra-

seiro e faróis de neblina. Vale dizer que na
Volcano o câmbio automático substitui o
manual. No visual, também traz ainda mais
requinte com bancos de couro, rodas de liga
leve de 17" diamantada, assoalho em car-
pete, volante multifuncional com acaba-
mento black piano e em couro, maçanetas
exteriores e retrovisores na cor da carroce-
ria e para-choque traseiro cromado.

Fiat Titano Ranch – R$ 259.990
A versão topo de linha da Titano traz

recursos para aqueles que gostam de uma
aventura fora da estrada. Pensando neste
público, a Ranch vem equipada com câme-
ra 360° off -road e rodas de liga-leve de
18". Além disso, também sai de fábrica com
monitoramento de pneus, sensor diantei-
ro, aviso de saída de faixa, keyless entry
n´go, sensor de chuva, faróis, lanternas e
DRL em LED, ar-condicionado automáti-
co digital dual zone, estribos laterais, ca-
pota marítima e santo antônio cromado com
barras de proteção dos vidros.

Garantia, revisões e acessórios
A Titano entra para a história como o

primeiro modelo da Fiat a oferecer cinco
anos de garantia de fábrica.

Em relação às revisões, devem ser fei-
tas a cada um ano ou 10.000 km. Os valo-
res são os mesmos para todas as versões:
R$ 1.835 para a primeira, R$ 1.802 para a
segunda, R$ 1.529 para a terceira, R$ 2.161
para a quarta, R$ 2.075 para a quinta e R$
1.802 para a sexta.

Estreando no segmento em que os cli-
entes mais gostam de customização, a
Nova Fiat Titano traz também muitas
novidades da Mopar, marca de peças e
acessórios originais da Stellantis. O mo-
delo conta com um portfólio de mais de
40 acessórios desenvolvidos com foco em
funcionalidade para que o cliente possa
aproveitar ainda mais a experiência com
sua picape no dia a dia.

Como destaques para trazer ainda mais
tecnologia estão a capota elétrica, estribo
elétrico e carregador wireless com entrada
USB-C. Já para o uso off-road, estão dis-
poníveis, por exemplo, o engate de rebo-
que para 3,5 toneladas, estribos laterais (5
opções), Santo Antônio (preto e cromado)
e extensor de caçamba 3 em 1, que, além de
aumentar a capacidade volumétrica da ca-
çamba em 230 litros, também entrega a fun-
cionalidade de se transformar em um divi-
sor do espaço e em uma rampa para facili-
tar o acesso à caçamba para carregar uma
moto, por exemplo. Para completar, ainda
existem os acessórios para o cliente perso-
nalizar a Nova Fiat Titano, como o alarga-
dor de para-lama, overbumper, barra trans-
versal de teto, molduras e adesivos.


